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O tema do encontro será “Estilo
de Vida e Padrões de Produção 
e Consumo Responsáveis”

Começa nesta
quarta-feira 
o 5º debate do
Projeto Salvador
Sustentável 

Vereador é autor do Projeto de Indicação nº 56/15, que sugere ao prefeito
a necessidade de realizar reformas em imóveis da periferia da cidade

Vado Malassombrado comemora
criação do Projeto Morar Melhor

Leia mais na página 5

O
evento terá como facilitador o
ex-senador paraibano Cícero
Lucena. Ele, que acumulou
entre outras atividades no

Senado a titularidade da Subcomissão
Aquecimento Global e da Comissão de
Meio Ambiente, vai proferir a palestra
“Consumo Responsável e Logística Re-
versa”, no Centro de Cultura da Câmara.

Leia mais na página 3
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Após iniciarem, na se-
gunda-feira (9), uma pa-
ralisação de 48 horas, os

professores da rede municipal de
ensino de Salvador contaram
com o apoio público da verea-
dora Vânia Galvão (PT), que o
manifestou durante a primeira
sessão plenária da semana. De
acordo com a líder do PT na Câ-
mara, a decisão da classe é válida
e deve ser respeitada, já que seus
direitos, conforme apontam os
educadores da capital baiana,

não têm sido garantidos.  
"Eu acho legítimo por parte

dos trabalhadores se utilizarem
deste instrumento de luta, que é
a greve, para fazer com que
sejam cumpridos acordos firma-
dos anteriormente. Se foi estabe-
lecida uma data-base e ela não
foi respeitada, se a negociação
não se estabeleceu, logicamente,
qualquer categoria de trabalha-
dor - no caso, a dos professores
da rede municipal - tem direito e
legitimidade para realizar a para-

lisação", defendeu Vânia Galvão. 
Esta não é a primeira vez nos

últimos meses que a vereadora
presta solidariedade aos traba-
lhadores da cidade. Desde que
retornou à casa neste mandato,
Vânia se mantém, invariavel-
mente, ao lado dos servidores
que protestam pela valorização
profissional. A vereadora afirma
ainda ser totalmente contrária ao
Projeto de Lei nº 4330/2004, que
prevê a contratação de serviços
terceirizados para qualquer ativi-
dade de determinada empresa.
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Vânia considera legítima a 
paralisação dos professores

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Vereadora afirma que educadores devem lutar
para terem os direitos trabalhistas preservados

Com o objetivo de pôr um
fim à polêmica sobre os
pagamentos diferencia-

dos em estacionamentos de
shoppings, supermercados, aero-
porto e demais espaços particu-
lares, o vereador Arnando Lessa
(PT) criou o Projeto de Lei nº
33/2015, que propõe que estes
estabelecimentos passem a co-
brar uma taxa única. 

Conforme a proposta, o valor
não poderá ser superior ao co-
brado no tíquete utilizado nas
vias publicas – Estacionamento
Rotativo do Município. 

Presidente da Comissão de
Planejamento Urbano e Meio
Ambiente da Câmara de Salva-
dor, o vereador Lessa explica que
o objetivo é evitar cobranças ex-
cessivas por parte dos estabeleci-

mentos privados. “Há uma com-
preensão, generalizada, de que
esse tipo de cobrança excessiva
prejudica particularmente ao ci-
dadão que tem que arcar com as
despesas abusivas de estaciona-
mento, haja vista que o cidadão
sempre dá em troca uma presta-
ção sem nenhum retorno para
seu bolso”, justifica. 

O texto encontra-se aguar-
dando decisão do relator, na Co-
missão de Constituição e Justiça
da Câmara. “O valor reivindicado
pelos estabelecimentos deverá
ser de acordo com o tempo de
permanência no local. A cada 02
(duas) horas, será cobrada a im-
portância equivalente a unidade
do cartão do Estacionamento Ro-
tativo do Município de Salvador”,
explica o artigo 2º do projeto. A

proposta do vereador, ainda con-
forme acrescenta ele no texto, foi
adaptada do Projeto de Lei nº
256/2014 de autoria do vereador
Hercules Bellato, da Câmara Mu-
nicipal de Vitória, no Espírito
Santo. Consulte o andamento
dos projetos de lei e de indicação
de Arnando Lessa no site da Câ-
m a r a
(http://www.cms.ba.gov.br/), no
link “Proposições do Legislativo”,
ao lado direito da página. 

Lessa propõe taxa única em 
estacionamentos particulares

Proposta defende que cobrança não seja 
superior ao valor estipulado nas vias públicas
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Vereadora Vânia Galvão

Vereador Arnando Lessa
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Por iniciativa do presidente
do Legislativo Municipal,
vereador Paulo Câmara

(PSDB), a Câmara de Salvador rea-
liza nesta quarta-feira (10), a par-
tir das 9h, no Centro de Cultura,
o quinto debate do Projeto Salva-
dor Sustentável. O tema do en-
contro será “Estilo de Vida e
Padrões de Produção e Consumo
Responsáveis”. A edição é come-
morativa pelos 466 anos de fun-
dação da Casa, em 13 de junho de
1549.

O evento terá como facilitador
o ex-senador paraibano Cícero Lu-
cena. Ele, que acumulou entre ou-
tras atividades no Senado a
titularidade da Subcomissão
Aquecimento Global e da Comis-
são de Meio Ambiente, vai profe-
rir a palestra “Consumo
Responsável e Logística Reversa”.

As inscrições são gratuitas e
podem ser feitas por meio dos te-
lefones 3320-0150 ou 8818-
6031. 

Quarta-feira, 
10 de Junho de 2015
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Sustentabilidade em debate na Câmara
Encontro destaca “Estilo

de Vida e Padrões de
Produção e Consumo

Responsáveis”

Overeador Paulo Maga-
lhães Jr. (PSC) classifi-
cou o lançamento do

Salvador Bairro a Bairro como
uma conquista da população.
A declaração foi feita durante
o evento de lançamento do
programa, realizado na manhã

da última segunda-feira (8). 
Segundo o vereador, o pro-

grama, que realizará uma série
de intervenções em diversos se-
tores como infraestrutura, edu-
cação, saúde e iluminação
representa uma grande vitória
para a população da capital. 

“O povo apresentou suas
demandas e elas serão atendi-
das pela prefeitura. Sem som-
bra de dúvidas este é um
programa inédito na Bahia e
no Brasil e uma grande con-
quista”, disse Paulo Magalhães
Jr.

Paulo Magalhães Jr. destaca criação
do Salvador Bairro a Bairro

Vereador comentou os benefícios do programa para a população

Evento: 5º Ciclo de Encontros
Salvador Sustentável.
Quando: 10 de junho (quarta-
feira), às 9h.
Onde: Centro de Cultura da
Câmara – entre a sede da pre-
feitura e o Elevador Lacerda.

Serviço
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Vereador Paulo Magalhães Jr.
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Câmara analisa com Greenpeace
implantação de energia solar 

Opresidente da Câmara
Municipal de Salvador,
vereador Paulo Câmara

(PSDB), recebeu na manhã de
terça-feira (9), na Sala da Presi-
dência, a coordenadora da Cam-
panha Clima e Energia do
Greenpeace, Bárbara Rubim, e
voluntários do grupo ambienta-
lista para discutir iniciativas para
implantação do sistema de ener-
gia solar no Paço Municipal da
Casa Legislativa.

Paulo Câmara se colocou à
disposição da coordenadora e
dos voluntários do Greenpeace

e destacou a importância de de-
senvolver alternativas ecologica-
mente sustentáveis em imóveis
públicos. Propôs que um projeto
para a implantação de energia
solar seja construído, em con-
junto, pelos poderes Executivo e
Legislativo de Salvador e ressal-
tou a importância de preservar
o patrimônio histórico da ci-
dade.

“Podem contar com o meu
apoio para esta iniciativa. Desde
que o projeto seja ambiental-
mente correto, harmonioso e
tenha o aval do Instituto do Patri-

mônio Histórico e Artístico Nacio-
nal (Iphan), com certeza será uma
proposta abraçada pela Câmara
e pioneira em todo o país. A Câ-
mara Municipal de Salvador, mais
uma vez, vai sair na frente e dará
exemplo”, afirmou Paulo Câ-
mara. 

Paço Municipal
O vereador acrescentou que

se a experiência for bem sucedida
no Paço Municipal o projeto
pode ser ampliado para os outros
prédios do Legislativo soteropoli-
tano.

De acordo com Bárbara
Rubim, a proposta vem em um
momento adequado. “Estamos
em uma fase propícia para o de-
senvolvimento desse projeto. Pas-
samos por um momento de crise
de energia no país e a energia
solar se apresenta como uma al-
ternativa viável e ecológica”, afir-
mou.

Além do presidente do Legis-
lativo e da coordenadora Bárbara
Rubim, participaram da reunião
os voluntários da campanha do
Greenpeace Lisiane Braga, Jana
Lopes e Raphael Gomes.

Proposta foi apresentada em reunião na manhã de terça-feira (9)

Projeto de lei marca Dia
Municipal do Urbanismo

Para fomentar na socie-
dade uma discussão
aprofundada sobre a

questão urbanística, tema que
repercute diretamente nas ati-
vidades do Legislativo Munici-
pal por conta do Plano Diretor
de Desenvolvimento Urbano
(PPDU), a vereadora Aladilce
Souza (PCdoB) propôs, por
meio do Projeto de Lei nº
128/15, que a capital baiana
comemore em 8 de novembro
o Dia Municipal do Urbanismo.

De acordo com a verea-
dora, a comemoração ampliará
a discussão do tema por meio
de exposições, artigos, confe-
rências, seminários e fóruns. A

data comemorativa (8 de no-
vembro) foi decretada pela Or-
ganización Internacional Del
Dia Mundial Del Urbanismo,
uma entidade fundada em
1949, em Buenos Aires, na Ar-
gentina, pelo professor Carlos
Maria Della Paolera, da Univer-
sidade de Buenos Aires.

“Queremos discutir o urba-
nismo dentro de uma perspec-
tiva teórica, reforçando o seu
entendimento científico”, justi-
ficou a autora do projeto de lei.
Ela lembrou que antigamente,
quando se falava em ecologia
urbana, o entendimento reme-
tia basicamente à poluição do
ar ou das águas de abasteci-

mento. 

Enchentes
“Hoje, a complexidade am-

biental cresce consideravel-
mente e podemos atestar com
a impermeabilização do solo,
que traz impactos diretos sobre
a vida da população urbana por
conta das enchentes”, anali-
sou.

Dentre os assuntos relacio-
nados à questão urbana citou a
proliferação das edificações, a
emissão de gases do efeito es-
tufa, a poluição do ar, a conta-
minação dos rios das cidades,
as ilhas de calor, a destruição
dos recursos naturais, a desin-

tegração social, o desemprego
e a perda de identidade cultural
e de produtividade econômica.

“As formas de ocupação do
solo, o cuidados com as áreas
verdes e de lazer, o gerencia-
mento de áreas de risco, o tra-
tamento dos esgotos e a
destinação final do lixo cole-
tado, muitas vezes, deixam de
ser tratados com a prioridade
que merecem”, frisou a verea-
dora Aladilce Souza.

Vereadora Aladilce Souza sugere comemoração em 8 de novembro
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Integrantes do Greenpeace com o presidente do Legislativo, vereador Paulo Câmara

Vereadora Aladilce Souza 
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Opedido do prefeito ACM
Neto para que o PL
166/15, que institui a Po-

lítica Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável,
tramite em regime de urgência na
Câmara de Salvador, foi rebatido
na sessão ordinária de segunda-
feira (8) pelo vereador Edvaldo
Brito (PTB). Segundo ele, 45 dias é
um período muito curto para dis-
cussão do projeto, “diante da
complexidade da matéria”.

A proposição institui também

o Cadastro Municipal de Ativida-
des Potencialmente Degradado-
ras e Utilizadoras de Recursos
Naturais (CMAPD) e a Taxa de
Controle e Fiscalização Ambiental
(TCFA). Além disso, cria o Sis-
tema Municipal de Meio Am-
biente (SISMUMA) e dispõe sobre
os instrumentos de controle am-
biental, tipos de licenças, infra-
ções e penalidades, Conselho
Municipal de Meio Ambiente e
Fundo Municipal de Recursos
para o Meio Ambiente.

Cargos
Segundo o líder e o vice-líder

da bancada do governo na Câ-
mara, vereadores Joceval Rodri-
gues (PPS) e Leo Prates (DEM),
respectivamente, a tramitação
em regime de urgência ultra-
passa os 45 dias, pois requer
também a realização de 10 ses-
sões ordinárias.

Na Mensagem nº 5/2015 en-
viada ao presidente da Casa, ve-
reador Paulo Câmara (PSDB), o
prefeito justifica que a Política
Ambiental tem por objetivo prin-
cipal “o aperfeiçoamento dos
programas, projetos e atividades
voltados para o meio ambiente.
ACM Neto deixa claro que para
facilitar a aplicação da nova legis-
lação, com vistas a preservar o
meio ambiente e garantir o de-
senvolvimento sustentável do
Município, os instrumentos da
política ambiental foram reunidos
em um mesmo diploma legal. 

A Taxa de Controle e Fiscali-
zação Ambiental (TCFA/Salva-
dor), cujo fato gerador é o
exercício regular do poder de po-

lícia conferido aos órgãos am-
bientais para controle e fiscaliza-
ção das atividades
potencialmente poluidoras e uti-
lizadoras de recursos naturais, foi
fixada na Lei Federal n°6.938/81,
que instituiu a Política Nacional
de Meio Ambiente. Atualmente,
a TCFA vem sendo recolhida tri-
mestralmente pelo IBAMA e pelo
INEMA. 

Caso o projeto seja apro-
vado, entrará em vigor em 2016.
O percentual de 60% da TCFA,
resultante de atividades de im-
pacto local, passará a ser arreca-
dada trimestralmente pelo
Município de Salvador, receita
que será destinada ao Fundo Mu-
nicipal de Recursos para o Meio
Ambiente, para aplicação em
ações e programas de melhoria
ambiental. Para a implementação
dos instrumentos da Política Am-
biental serão criados cargos em
comissão, observando a exigên-
cia de atuação responsável com
os compromissos financeiros as-
sumidos e controle para equilí-
brio das contas públicas.

Projeto Morar Melhor

Overeador Vado Malas-
sombrado (DEM) está
comemorando o anún-

cio, feito pelo prefeito ACM
Neto, de criação do projeto
"Morar Melhor", que contem-
pla com reformas mais de 100
mil moradias de Salvador. Ele é
autor do Projeto de Indicação
nº 56/15, publicado na edição
do Diário do Legislativo do dia
4 de março, através do qual su-
gere ao chefe do Executivo a
necessidade de realizar refor-
mas em imóveis da periferia da
cidade. 

Na justificativa Malassom-
brado esclarece que a ideia de
apresentar a proposição surgiu
depois de ter realizado, por
meio de sua assessoria, mais de
trinta “ouvidorias populares”

na Cidade Baixa. De tantas ou-
tras reivindicações que ouvia do
povo, constatou que o pleito de
reformas de casas populares
era unanimidade.

Parceria 
Na indicação, entre outras

sugestões, o vereador reco-
menda que o Município realize
parcerias com empresas priva-
das no sentido de oferecer me-
lhorias para os imóveis da
periferia de Salvador, a exem-
plo da já assinada para refor-
mas de quadras esportivas e
praças públicas. Malassom-
brado argumenta que esses
imóveis, após as reformas,
“proporcionarão melhor quali-
dade de vida, higiene e segu-
rança, além de melhorar a

paisagem arquitetônica da ci-
dade”. 

O vereador foi parabeni-
zado pela iniciativa, através de
e-mail enviado pela assessoria
de Comunicação do CRABA -
Conselho de Arquitetura da
Bahia. Segundo Malassom-

brado, o projeto se trans-
formará em realidade
“porque o prefeito ACM
Neto governa para os po-
bres e teve a sensibili-
dade em transformar a
Indicação, antes apro-
vada por todos os verea-
dores de Salvador, em
um dos projetos mais im-
portante para as famílias
soteropolitanas”.

O vereador pediu
atenção especial para as

famílias dos bairros de Massa-
randuba, Baixa do Petróleo,
Areal de Itapagipe, Mangueira,
Bate - Estaca, Uruguai, Pedra
Furada e Porto do Bonfim. “No
entanto, o prefeito expandiu
para os 163 bairros da cidade”,
ressaltou.

Sugestão do vereador Vado Malassombrado foi acatada pelo prefeito ACM Neto 

Política de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável

Projeto do Executivo começa a tramitar na Câmara Municipal
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Vereador Vado Malassombrado

Vereador Edvaldo Brito no Plenário Cosme de Farias
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
28ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 8 de junho de 2015.

MENSAGEM Nº 5/15

Salvador, 29 de maio de 2015
A Sua Excelência o Senhor
Vereador PAULO CÂMARA
DD. Presidente da Câmara Municipal de Salvador
Nesta

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à deliberação dessa
augusta Câmara Municipal, o presente Projeto de Lei, que dispõe sobre a Política Municipal
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, institui o Cadastro de Atividades Poten-
cialmente Degradadoras e Utilizadoras de Recursos Naturais (CMAPD) e a Taxa de Controle e
Fiscalização Ambiental (TCFA) no Município do Salvador e dá outras providências.
A Política Ambiental tem por escopo principal o aperfeiçoamento dos programas, projetos e
atividades voltados para o meio ambiente, tendo como premissa básica o desenvolvimento
sustentável do Município e a necessidade da Cidade de Salvador dispor de documento legal
concorrente, atualizado e compatível com a legislação ambiental estadual e federal, de acordo
com o preceito constitucional que disciplina a matéria.
Nesse sentido, o presente Projeto de Lei versa sobre os fundamentos, princípios e objetivos da
Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Município de Salvador,
cria o Sistema Municipal de Meio Ambiente (SISMUMA), além de dispor sobre os Instrumentos
de Controle Ambiental, Tipos de Licenças, Infrações e Penalidades, Taxa de Controle e Fisca-
lização Ambiental, Conselho Municipal de Meio Ambiente, Fundo Municipal de Recursos para
o Meio Ambiente, entre outros aspectos relevantes.  
Destaque-se, ainda, que para facilitar a aplicação da nova legislação, com vistas a preservar o
meio ambiente e garantir o desenvolvimento sustentável do Município, os instrumentos da
política ambiental foram reunidos em um mesmo diploma legal, objeto da proposição em
apreço.
Sobre a instituição da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA/Salvador), cujo fato
gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido aos órgãos ambientais para controle
e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, é
relevante ressaltar que se trata de tributo fixado na Lei Federal n°6.938/81, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Meio Ambiente. Atualmente, a TCFA vem sendo recolhida trimestralmente
pelo IBAMA e pelo INEMA.
Aprovado este Projeto de Lei, a partir do próximo ano civil, o percentual equivalente a 60%
(sessenta por cento) da TCFA, resultante de atividades de impacto local, passará a ser arreca-
dada trimestralmente pelo Município de Salvador, receita que será destinada ao Fundo Muni-
cipal de Recursos para o Meio Ambiente, para aplicação em ações e programas de melhoria
ambiental.
Por fim, para a implementação dos instrumentos da Política Ambiental serão criados cargos
em comissão, observando a exigência de atuação responsável com os compromissos financei-
ros assumidos e controle para equilíbrio das contas públicas.
Com estas considerações, submeto o anexo Projeto de que dispõe sobre a Política Ambiental
à apreciação desse Poder Legislativo, solicitando que na tramitação seja observado o regime
de urgência na forma do artigo 47 da Lei Orgânica do Município do Salvador, com o propósito
de garantir a condução do processo de desenvolvimento sustentável da Cidade de Salvador,
valorizando os recursos ambientais e culturais como dimensão e base fundamental de sua sus-
tentação através de normas eficazes e eficientes.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e, por seu intermédio aos seus ilustres pares, a
expressão do meu elevado apreço e distinta consideração.

Atenciosamente,
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 166/15

Dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, institui
o Cadastro Municipal de Atividades Potencialmente Degradadoras e Utilizadoras de Recursos
Naturais (CMAPD) e a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA), no Município de Sal-
vador e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei fundamentada no interesse local, com fulcro na Lei Complementar n° 140, de
08 de dezembro de 2011, respeitada a competência da União e do Estado, regula a ação do
poder público municipal e sua relação com os cidadãos e instituições públicas e privadas, na
preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação do meio ambiente, bem de uso
comum do povo, de natureza difusa e essencial à sadia qualidade de vida.
Art. 2ºA Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável se encontra am-
parada nos seguintes fundamentos:
direito fundamental de todos os seres vivos ao meio ambiente sadio e equilibrado, o que pres-
supõe o respeito à sua fragilidade e vulnerabilidade; 
reconhecimento da interdependência da questão ambiental com as demais políticas públicas
e atos da administração; 
respeito à capacidade de suporte dos sistemas bióticos e abióticos como condição indispen-
sável ao estabelecimento de um meio ambiente saudável; 
busca de soluções tecnológicas inovadoras para tornar o Município ambientalmente adequado,
minimizando os efeitos da pressão demográfica e da ocupação do solo urbano; 
gestão pública sustentável;
função socioambiental da propriedade;
obrigação de recuperar as áreas degradadas e compensação dos danos causados ao meio am-
biente;
integração das políticas municipais visando a minimizar os efeitos das mudanças climáticas
globais.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E DIRETRIZES

Seção I
Dos Princípios

Art. 3º São princípios da Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: 
a sustentabilidade ambiental, que implica na preservação da qualidade ambiental municipal,
dos ecossistemas e dos recursos naturais para o usufruto das gerações presentes e futuras; 
prevenção e precaução aos danos ambientais e às condutas consideradas lesivas ao meio am-
biente e à saúde da população; 
do usuário-pagador, do poluidor-pagador e do provedor-recebedor;
a responsabilidade do Poder Público e da coletividade na conservação, preservação e recupe-
ração ambiental, que compreende ações preventivas ou de reparação dos danos causados ao
meio ambiente; 
função socioambiental da propriedade urbana e rural;
a efetiva participação da sociedade na formulação e implementação das políticas públicas mu-
nicipais de meio ambiente e desenvolvimento sustentável; 
a cooperação entre municípios, estados e países, considerando a abrangência e interdepen-
dência das questões ambientais, em especial as mudanças climáticas globais; 
a proteção das manifestações culturais locais de matriz étnica diversa, em especial africana,
das comunidades tradicionais, dos quilombos urbanos e dos pescadores artesanais, em suas
relações intrínsecas com o meio ambiente, objetivando:
a preservação de espaços territoriais portadores de significado cultural para tais comunidades,
visando à etnoconservação; 
a conscientização e educação ambiental das comunidades tradicionais e dos habitantes do
entorno do espaço comunitário; 
a promoção de ações voltadas à etnobotânica por meio da preservação de espécies associadas
às práticas tradicionais de fim medicinal e cultural; 
a simplificação dos procedimentos administrativos, visando à regularização ambiental de em-
preendimentos e atividades envolvendo tais comunidades, observados os parâmetros ambien-
tais e legais.
garantia do acesso à educação e à informação ambiental sistemática, inclusive para assegurar
sua participação no processo de tomada de decisões, devendo ser capacitada para o fortale-
cimento de consciência crítica e inovadora, voltada para a utilização sustentável dos recursos
ambientais;
proteção dos espaços ambientalmente relevantes;
manutenção da biodiversidade necessária à evolução dos sistemas imprescindíveis à vida em
todas as suas formas;
reconhecimento da existência da mudança do clima global e da necessidade de estabeleci-
mento de um Plano Municipal sobre Mudanças Climáticas, bem como de programas, projetos
e ações relacionados, direta ou indiretamente, às mudanças do clima e suas consequências;
equidade, segundo o qual as medidas tomadas devem levar em consideração os diferentes
contextos socioeconômicos de sua aplicação, distribuir os ônus e os encargos decorrentes
entre os setores econômicos e as populações de modo equitativo e equilibrado;
incentivo ao estudo e à pesquisa sobre as mudanças do clima e seus impactos e ao desenvol-
vimento de tecnologias sustentáveis.
Parágrafo único. Os princípios deverão nortear a formulação de Leis ordinárias, decretos e de-
mais atos administrativos de natureza ambiental e servirão de parâmetro vinculante para a in-
terpretação e aplicação das normas municipais. 

Seção II
Dos Objetivos

Art. 4º São objetivos da Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável:
garantir a qualidade ambiental no Município, contemplando:
a manutenção do equilíbrio dos ecossistemas locais; 
o uso sustentável dos recursos naturais; 
o controle das variáveis ambientais que afetam a saúde das populações humanas; 
a manutenção das condições de conforto ambiental no espaço urbano; 
a proteção dos bens e espaços especialmente protegidos.

ampliar o conhecimento, divulgar a informação e fortalecer a ação dos indivíduos e das co-
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munidades na preservação e conservação ambiental, por todos os meios de comunicação,
abrangendo a educação formal e não formal; 
efetivar a atuação do Poder Público Municipal na gestão do meio ambiente, garantindo o exer-
cício de sua competência nos assuntos de interesse local; 
considerar a transversalidade da questão ambiental na formulação e implantação das políticas
públicas;
articular e integrar as ações ambientais desenvolvidas pelos diversos órgãos e entidades do
Município entre si e com os órgãos federais e estaduais, quando necessário;
compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a preservação ambiental, a quali-
dade de vida e o uso racional dos recursos ambientais;
controlar a produção, extração, comercialização, transporte e o emprego de materiais, bens
e serviços, métodos e técnicas que comportem risco para a vida ou comprometam a qualidade
de vida e o meio ambiente;
estabelecer normas, critérios e padrões de emissão de efluentes e de qualidade ambiental,
bem como normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais adequando-os em face
da Lei e de inovações tecnológicas;
estabelecer uma estratégia para redução das emissões antrópicas de gases de efeito estufa
no Município e uma política de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas;
fomentar projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo e outros instrumentos e meca-
nismos de redução de emissões ou sumidouros de gases de efeito estufa;
estimular a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação científica relacionados ao sistema cli-
mático, bem como o aumento da utilização de fontes renováveis nas matrizes energéticas do
Município;
estabelecer normas, critérios e padrões para implantação, ampliação e compartilhamento das
redes de infraestrutura subterrânea urbana municipal.
Parágrafo único. Os objetivos configuram metas que deverão estar contextualizadas com o
planejamento estratégico dos Órgãos integrantes do Sistema Municipal do Meio Ambiente
(SISMUMA). 

Seção III 
Das Diretrizes

Art. 5°. São diretrizes gerais da Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável:
garantia de sustentabilidade ambiental no território municipal continental e insular, mediante
o controle ambiental, nos limites da competência do Município prevista na Constituição Fe-
deral, em relação aos seguintes recursos naturais e fenômenos: 
a) solo; 
b) cobertura vegetal;
c) paisagem; 
d) fauna; 
e) mananciais, nascentes e águas subterrâneas;
f) emissões atmosféricas;
g) mudanças climáticas globais;
h) emissões de sons e ruídos;
i) desastres naturais.
proteção dos recursos hídricos, especialmente dos mananciais de abastecimento humano exis-
tentes no território municipal, no contexto das respectivas bacias hidrográficas e de drenagem
urbana, a serem delimitadas por ato do Poder Executivo Municipal; 
preservação do bioma Mata Atlântica e ecossistemas associados, tais como manguezais, res-
tingas e brejos interioranos, considerando seu valor ecológico intrínseco e suas estreitas liga-
ções com a cultura local, atendidas as disposições da Lei Federal n° 11.428, de 22 de dezembro
de 2006, e demais diplomas legais pertinentes;  
conservação, especialmente nas áreas densamente urbanizadas, dos remanescentes de vege-
tação que contribuem para a qualidade urbano-ambiental;
incorporação da dimensão ambiental nos projetos de urbanização e reurbanização, como
questão universal, conciliando a proteção ambiental às funções vinculadas à habitação, mo-
bilidade, economia, ao lazer e ao turismo; 
valorização da educação ambiental, nos níveis formal e informal, visando à conscientização
pública sobre os direitos e deveres quanto à proteção do meio ambiente e da qualidade de
vida; 
articulação e compatibilização da Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável com as políticas de gestão e proteção ambiental no âmbito federal e estadual,
contextualizadas com a autonomia municipal, e com as diretrizes e demais políticas públicas
estabelecidas nesta Lei; 
capacitação técnica, acadêmica e profissional dos servidores integrantes dos Órgãos do SIS-
MUMA; 
elaboração e implementação de instrumentos de planejamento e gestão que habilitem o Mu-
nicípio a exercer plenamente a sua competência na concepção e execução da Política Municipal
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, conforme define a Lei Complementar nº
140 de 08 de dezembro de 2011;
incentivos à reciclagem e ao reuso dos recursos naturais, ao desenvolvimento de pesquisas e
a criação ou absorção de tecnologias mais limpas, para constante redução dos níveis de po-
luição e degradação ambiental;
orientação do processo de ordenamento territorial respeitando as áreas de interesse ambiental
e a necessidade de racionalização do uso dos recursos naturais;
estabelecer mecanismos de prevenção de danos ambientais e de responsabilidade socioam-
biental pelos empreendimentos e atividades com potencial impacto sobre o meio ambiente;
promover pesquisas, produção e a divulgação de conhecimento sobre as mudanças climáticas
e sobre as vulnerabilidades delas decorrentes, bem como para o estabelecimento de medidas
de mitigação e adaptação das emissões de gases de efeito estufa no Município;
promover e incentivar o uso de energias renováveis, como a solar e a eólica, e estimular a uti-
lização do sistema de iluminação natural;
estimular a substituição gradual dos combustíveis fósseis por outros com menor potencial de
emissão de gases de efeito estufa;
estimular o desenvolvimento, a aplicação e a transferência de tecnologias, de práticas e de
processos, que reduzam ou previnam as emissões antrópicas de gases de efeito estufa;
promover e apoiar ações de cooperação nacional e internacional e a transferência de tecno-
logias sustentáveis;
estimular a integração do governo municipal com outros níveis de governo, a sociedade civil

organizada e os setores acadêmico e privado, em planos, projetos, programas e ações relacio-
nadas ao meio ambiente;
organizar a ocupação do espaço aéreo e do subsolo dos logradouros, pelos diversos equipa-
mentos de infraestrutura urbana.
Parágrafo único. As diretrizes gerais deverão resultar em políticas públicas a serem desenvol-
vidas pelos Órgãos do SISMUMA. 

CAPÍTULO III
DOS CONCEITOS

Art. 6º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

arborização urbana: elementos vegetais de porte arbóreo adequado ao meio citadino, visando
à melhoria da qualidade paisagística e ambiental, recuperando aspectos da paisagem natural,
além de atenuar os impactos decorrentes da urbanização;
área verde: todo o espaço livre, urbano, com piso permeável, de interesse ambiental e/ou pai-
sagístico, de domínio público ou privado;
degradação ambiental: a alteração das características dos recursos ambientais resultantes de
atividades que, direta ou indiretamente:
a) causem prejuízos à saúde, à segurança e ao bem-estar da população;
b) causem redução da qualidade dos recursos ambientais e bens materiais;
c) criem condições adversas às atividades socioeconômicas;
d) afetem as condições estéticas, de imagem urbana, de paisagem, ou as condições sanitárias
do meio ambiente;
dióxido de carbono equivalente: medida padrão utilizada na quantificação de emissões de
gases de efeito estufa, considerando que os diversos gases apresentam diferentes potenciais
de absorção e reemissão de radiação infravermelha, correspondentes a diferentes potenciais
de aquecimento da atmosfera do planeta, sendo que o potencial de aquecimento do dióxido
de carbono foi estipulado como 01 (hum), e o dos demais gases estabelecidos como múltiplos
dessa unidade;
estudos ambientais: estudos apresentados como subsídio para a análise de licenças ou auto-
rizações e outros necessários ao processo de avaliação continuada de impactos ambientais, a
exemplo de relatório de caracterização de empreendimento, plano e projeto de controle am-
biental, relatório ambiental preliminar, relatório técnico da qualidade ambiental, balanço am-
biental, plano de manejo, plano de recuperação de área degradada, estudo prévio de impacto
ambiental e relatório de impacto ambiental, ou qualquer outro que permita mensurar, analisar
e verificar os efeitos da interferência humana no ambiente;
educação ambiental: prática educativa que tem por finalidade a construção de valores, con-
ceitos, habilidades e atitudes, capazes de possibilitar o entendimento da realidade de vida e a
atuação responsável de atores sociais individuais e coletivos no meio ambiente;
gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e antrópicos, que absorvem
e reemitem radiação infravermelha, listados no Protocolo de Quioto, identificados pela sigla
GEE;
impacto ambiental: qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades hu-
manas que direta ou indiretamente, afetem: 
a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
as atividades sociais e econômicas; 
a biota; 
as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;
a qualidade dos recursos ambientais;
impacto ambiental local: qualquer alteração direta das propriedades físicas, químicas e bioló-
gicas do meio ambiente, que afetem a saúde, a segurança e o bem-estar da população, as
atividades socioeconômicas e culturais, a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio
ambiente, e a qualidade dos recursos ambientais, dentro dos limites territoriais do Município;
impacto de vizinhança: repercussão ou interferência que constitua impacto no sistema viário,
na infraestrutura urbana, nos aspectos econômicos, sociais e ambientais, causada por um em-
preendimento ou atividade, em decorrência de seu uso ou porte, que provoque a alteração
das condições de qualidade de vida da população vizinha;
inventário de emissões de gases de efeito estufa: resultado da contabilização da emissão de
todas as atividades humanas que tenham impacto na liberação de gases de efeito estufa, re-
lativa a uma determinada unidade territorial ou instituição, durante um certo período;
licença ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece as
condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo em-
preendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimen-
tos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente
poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental;
licenciamento ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental compe-
tente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e ativi-
dades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras
ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando
as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso;
meio ambiente: a totalidade dos elementos e condições que, em sua complexidade de ordem
física, química, biológica, socioeconômica e cultural, e em suas inter-relações, dão suporte a
todas as formas de vida e determinam sua existência, manutenção e propagação, abrangendo
o ambiente natural e o artificial;
paisagismo: é o nome dado a arquitetura da paisagem, que alia conhecimento técnico e sen-
sibilidade, para o planejamento e preservação dos espaços livres, de forma a implantar paisa-
gens agradáveis, com o objetivo de integrar o homem a natureza proporcionando-lhe bem
estar, conforto térmico e acústico, contribuindo para a manutenção da biodiversidade do pla-
neta.
pagamento por serviços ambientais: retribuição, monetária ou não, às atividades humanas de
restabelecimento, recuperação, manutenção e melhoria dos ecossistemas que geram serviços
ambientais e que estejam amparadas por planos e programas específicos;
poluição: o lançamento, liberação ou disposição de qualquer forma de matéria ou energia nas
águas, no ar, no solo ou no subsolo, em quantidades, características e duração em desacordo
com os padrões estabelecidos ou que provoquem, direta ou indiretamente, a degradação am-
biental; 
poluição sonora: a emissão de sons, ruídos e vibrações, em decorrência de atividades indus-
triais, comerciais, de prestação de serviços, domésticas, sociais, de trânsito e de obras públicas
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ou privadas que causem desconforto ou excedam os limites legalmente estabelecidos;
poluidor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indi-
retamente, por atividade causadora de poluição ambiental; 
Protocolo de Quioto: documento aprovado pelos países signatários da Convenção Quadro das
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, dentre eles o Brasil, que estabelece a meta mundial
de redução das emissões antrópicas dos gases de efeito estufa;
recursos ambientais: os recursos naturais, tais como o ar, a atmosfera, o clima, o solo e o sub-
solo; as águas interiores e costeiras, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial;
a paisagem, a fauna e a flora; os elementos da biosfera; o patrimônio histórico-cultural e os
demais componentes dos ecossistemas, com todas as inter-relações, necessárias à manutenção
do equilíbrio ecológico e a sadia qualidade de vida;
serviços ambientais: ações ou atividades humanas de natureza voluntária que resultem na ma-
nutenção, preservação, conservação, restauração, recuperação, uso sustentável ou melhoria
dos ecossistemas e dos serviços ecossistêmicos que estes fornecem; 
sustentabilidade:desenvolvimento alicerçado nos aspectos econômico, social e ambiental, de
modo a satisfazer as necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das gerações
futuras de suprir suas próprias necessidades.
Parágrafo único. Os demais termos técnicos serão definidos no Regulamento desta Lei. 

CAPÍTULO IV
DOS INSTRUMENTOS

Art. 7º Constituem instrumentos da Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável:
Plano Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 
Normas, Parâmetros e Padrões de Qualidade Ambiental; 
Plano Municipal de Saneamento Básico; 
Sistema Municipal de Informação Ambiental (SMIA);
Educação Ambiental;
Bens e Espaços Territoriais Ambientalmente Protegidos;
Sistema de Áreas de Relevante Interesse Ambiental e Cultural;
Avaliação de Impactos Ambientais; 
Licenciamento Ambiental; 
Autocontrole Ambiental;
Compensação Ambiental;
Avaliação Ambiental Estratégica (AAE);
Fiscalização Ambiental; 
Cadastro Municipal de Atividades Potencialmente Degradadoras e Utilizadoras de Recursos
Naturais (CMAPD)
Plano Diretor de Arborização Urbana, Áreas Verdes e Paisagismo (PDAUP);
Plano Diretor de Mata Atlântica (PDMA);
Instrumentos Econômicos e Tributários de gestão ambiental e de estímulo às atividades pro-
dutivas, sociais e culturais;
Plano Municipal de Mobilidade Urbana;
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU);
Plano Diretor de Encostas; 
Plano Diretor de Riscos; 
Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo;
Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro.

Seção I
Dos Instrumentos de Participação da Sociedade

Art. 8ºA participação da sociedade na elaboração e implementação da Política Municipal de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável se dará por meio dos seguintes instrumentos:
Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMAM); 
Audiências Públicas; 
Conferência Municipal de Meio Ambiente;
Fóruns, Congressos e Seminários;
Exercício do direito de petição e requerimentos aos órgãos ambientais.

TÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL INTEGRADO DO MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO, COMPOSIÇÃO E FINALIDADE

Art. 9º Fica criado o Sistema Municipal Integrado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável (SISMUMA), constituído pelos Órgãos e Entidades municipais responsáveis pela pro-
teção, conservação e melhoria do meio ambiente, consoante o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. O Sistema Municipal Integrado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável (SISMUMA), integra o Sistema Estadual de Meio Ambiente (SISEMA) e o Sistema Na-
cional de Meio Ambiente (SISNAMA), devendo articular-se para a efetividade das ações e
melhorias socioambientais no Município.
Art. 10. O Sistema Municipal Integrado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
(SISMUMA), integra o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão (SMPG), compreendendo
a seguinte estrutura institucional: 
Órgão Superior: o Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMAM), órgão consultivo, nor-
mativo, deliberativo e recursal, com representação do Poder Público e da sociedade civil.
Órgão Central: aquele com a finalidade precípua de coordenar a Política Municipal de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, bem como formular e propor as diretrizes, normas
e regulamentos para a plena execução.
Órgãos Executores: que exercem a função de controle, disciplina e monitoramento das ativi-
dades modificadoras do meio ambiente e execução de planos, programas e projetos, dentro
das suas respectivas esferas de atuação, compreendendo:
aquele que detêm o poder de polícia, no que concerne a fiscalização e licenciamento ambiental
das atividades modificadoras do meio ambiente, denominado Órgão Executor de Licencia-
mento e Fiscalização para os efeitos desta Lei;
aquele com a finalidade de executar estudos e planos para a promoção ambiental, conservação

e preservação dos recursos naturais, bem como administrar os parques, áreas verdes e demais
espaços territoriais especialmente protegidos, de competência municipal, denominado Órgão
Ambiental Municipal para os efeitos desta Lei.
Órgãos Setoriais: órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município, respon-
sáveis pela execução, fiscalização, coordenação e implementação de políticas públicas, planos,
programas e projetos, total ou parcialmente associados ao uso dos recursos naturais ou à con-
servação, defesa e melhoria do ambiente.
Órgão Gestor de Unidades de Conservação:Órgão responsável pela gestão das Unidades de
Conservação Municipais e das Áreas Verdes.
Órgãos Colaboradores: as organizações não governamentais, as universidades, os centros de
pesquisa, as entidades profissionais, o setor empresarial, os agentes financeiros, e demais re-
presentações da sociedade civil que desenvolvam ações de apoio à gestão ambiental.
§ 1º O Órgão Central deverá atuar em estreita colaboração com os Órgãos Setoriais da Admi-
nistração Pública Municipal, com entidades representativas do setor empresarial e da sociedade
civil, cujos objetivos estejam associadas à preservação, conservação, defesa, melhoria, recu-
peração e controle do meio ambiente.
§ 2º O Sistema Municipal Integrado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SIS-
MUMA) propõe-se a organizar um conjunto de iniciativas institucionais que, respeitadas as
respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções, integram-se, de modo articu-
lado e cooperativo, para a formulação e viabilização de projetos e programas comuns, mate-
rializados por meio da execução de ações conjuntas em desenvolvimento sustentável e meio
ambiente. 
§ 3º A atuação articulada e cooperativa do SISMUMA visa a propiciar à população níveis cres-
centes de qualidade e salubridade ambiental, tendo o compromisso de defender, proteger e
conservar os recursos naturais para o benefício das gerações presentes e futuras. 

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Art. 11. O Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMAM), de caráter consultivo, delibera-
tivo, normativo e recursal, criado pela Lei nº 6.916/2005, passa a ser regido com as alterações
introduzidas nesta Lei, que fixa suas atribuições, estrutura e composição.
Art. 12. A estrutura do COMAM compreende o Plenário, a Presidência, a Secretaria Executiva
e as Câmaras Técnicas, cujas atribuições e funcionamento serão definidos em seu Regimento
Interno, aprovado pelo Conselho e publicado por meio de Resolução.
Art. 13. O COMAM, Órgão colegiado, tripartite e paritário, possui o Plenário com a seguinte
composição: 
07 (sete) representantes do Poder Público Municipal;
07 (sete) representantes da Sociedade Civil, representantes de Organizações Não Governa-
mentais, Sindicatos de Trabalhadores, Associações de Classe e Universidades;
07 (sete) representantes do Setor Empresarial.
§ 1º Cada representação do Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMAM) deverá contar
com um membro titular e um suplente, para substituí-lo em suas ausências e impedimentos.
§ 2º Os representantes da sociedade civil e do setor empresarial serão escolhidos entre seus
pares, nos termos de edital de convocação aprovado pelo COMAM.
§ 3ºAs entidades conselheiras do COMAM, serão nomeados por meio de Decreto Municipal,
permanecendo os membros nomeados anteriormente, até a posse de seus sucessores. 
§ 4º Os membros do Colegiado e seus suplentes terão mandatos de 02 (dois) anos, sendo
permitida a reeleição uma única vez, ressalvada a hipótese de inexistência de novos represen-
tantes dos segmentos da sociedade civil constantes neste artigo. 
§ 5º Poderão ser convidados pelo COMAM representantes de outros órgãos ou entidades fe-
derais, estaduais e municipais, bem como representantes dos diversos segmentos interessados,
para, sem direito a voto, participarem de suas reuniões do Conselho.
Art. 14. O COMAM será presidido peloTitular do Órgão Central do SISMUMA, tendo suas atri-
buições definidas pelo Regimento Interno, aprovado pelo Conselho. 
Art. 15. A Secretaria Executiva do COMAM será exercida pelo Órgão Central do SISMUMA,
devendo disponibilizar estrutura e pessoal para o funcionamento do Conselho, cujas atribui-
ções serão definidas pelo Regimento Interno.
Art. 16. Compete ao COMAM: 
apreciar normas, padrões e critérios de avaliação, controle, manutenção, recuperação e me-
lhoria da qualidade do meio ambiente do Município, bem como critérios para o licenciamento
e para a elaboração de estudos ambientais de empreendimentos e atividades que ocasionem
impacto ambiental local;
propor estudos com vistas ao controle, à prevenção e a correção da poluição ambiental; 
avaliar e deliberar acerca de matérias diversas submetidas à sua apreciação, bem como decidir
sobre a imposição de penalidades das infrações administrativas de sua competência; 
decidir, em grau de recurso, como última instância administrativa, as penalidades aplicadas
pelo Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização, na forma definida nesta Lei e em seu
Regulamento; 
estimular a participação da comunidade no processo de preservação, conservação, recuperação
e melhoria da qualidade ambiental, por meio de ações de educação ambiental e de campanhas
institucionais de defesa ao meio ambiente; 
acompanhar a implementação da Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável, recomendando, quando for o caso, as medidas necessárias à sua fiel execução; 
promover a integração das ações ambientais desenvolvidas pelos diversos Órgãos e Entidades
do Município e, quando for o caso, do Estado, da União e da iniciativa privada; 
apreciar os Projetos de Lei com repercussão ambiental, emanados do Poder Executivo, e ofe-
recer contribuições para o seu aperfeiçoamento, antes de serem submetidos à deliberação da
Câmara Municipal;
apresentar sugestões para revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) do
Município, no que concerne às questões ambientais; 
propor a criação de unidades de conservação, parques, áreas verdes, estabelecendo normas
relativas aos espaços territoriais especialmente protegidos, bem como, aprovar o Plano de Ma-
nejo das Unidades de Conservação, ouvido o Conselho Gestor;
apreciar o Plano Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, o Plano Diretor
de Arborização Urbana, Áreas Verdes e Paisagismo (PDAUP), o Plano Diretor de Mata Atlântica
(PDMA) e o Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos (PMGIRS), sugerindo,
quando for o caso, medidas para melhoria da qualidade ambiental do Município.
apresentar propostas para o Plano Anual de Aplicação dos Recursos provenientes do Fundo
Municipal de Recursos para o Meio Ambiente (FMMA), assim como acompanhar os projetos,
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programas, ações e atividades a serem financiadas com recursos do Fundo.
criar e extinguir Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho;
elaborar, alterar e aprovar o seu Regimento Interno.
Art. 17. A participação no COMAM é considerada serviço de natureza relevante e não será
remunerada. 

CAPÍTULO III
DO ÓRGÃO CENTRAL

Art. 18.  Compete ao Órgão Central do SISMUMA a coordenação da Política Municipal de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, integrando as atividades do poder público e
da iniciativa privada, visando à preservação e à conservação ambiental, com vistas à garantia
da melhoria da qualidade de vida e ao desenvolvimento sustentável do Município de Salvador,
nos termos desta Lei. 
Art. 19. São atribuições do Órgão Central:
coordenar a execução das políticas, diretrizes e metas relacionadas ao meio ambiente e de-
senvolvimento sustentável;
integrar a política ambiental às políticas setoriais previstas no Plano Diretor de Desenvolvimento
Urbano (PDDU) e na Lei de Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo (LOUOS) do Muni-
cípio;
participar do planejamento das políticas públicas e da proposta orçamentária do Município
no que tange ao meio ambiente; 
implementar e articular o Sistema Municipal Integrado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável (SISMUMA), sugerindo Leis, Decretos e Normas Complementares relacionadas ao
desenvolvimento sustentável e meio ambiente; 
implementar os instrumentos da Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável, em articulação com o Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMAM) e demais
órgãos do Sistema Municipal Integrado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
(SISMUMA); 
promover medidas de prevenção, mitigação e correção das alterações nocivas ao meio am-
biente;
exercer a gestão do Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente (FMMA);
estimular a criação e manutenção de programas de educação ambiental, cidadania ecológica
e promoção da paz;
apoiar as ações das organizações da sociedade civil que tenham a questão socioambiental
entre seus objetivos;
propor a criação e gerenciar as Unidades de Conservação (UCs), implementando os planos de
manejo;
realizar e estimular o desenvolvimento de estudos e pesquisas de caráter científico, tecnológico,
cultural e educativo, objetivando a produção e a difusão do conhecimento ambiental e de-
senvolvimento sustentável;
desenvolver e difundir programas de pesquisa científica, visando à conservação da flora re-
gional e estimular o desenvolvimento tecnológico das atividades de interesse da botânica e
de áreas correlatas; 
autorizar e acompanhar os resultados de pesquisas científicas efetuadas em áreas de preser-
vação do Município;
recomendar ao Conselho Municipal do Meio Ambiente (COMAM), normas, critérios, parâme-
tros, padrões, limites, índices e métodos para o uso racional dos recursos ambientais do Mu-
nicípio; 
garantir a participação da comunidade no processo de gestão ambiental do Município;
promover e estimular a celebração de consórcios e convênios, tendo em vista a articulação e
otimização do SlSMUMA;
promover o intercâmbio com entidades e centros de pesquisas nacionais e internacionais;
promover meios de conscientização pública para a proteção do ambiente; 
promover, isoladamente ou em colaboração com outros órgãos, a consolidação dos inventários
dos recursos naturais, a proposição de indicadores de qualidade e o estabelecimento de crité-
rios para melhoria desses recursos; 
coordenar a implantação de áreas verdes e promover sua avaliação e adequação;
realizar programas de monitoramento da qualidade ambiental.

CAPÍTULO IV
DOS ÓRGÃOS EXECUTORES

Art. 20. Compete aos Órgãos Executores do SISMUMA exercer a função de controle, disciplina
e monitoramento das atividades modificadoras do meio ambiente e execução de planos, pro-
gramas e projetos, dentro das suas respectivas esferas de atuação.
Art. 21. São atribuições do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização:
conceder autorizações, licenças e outros atos administrativos ambientais para empreendimen-
tos ou atividades efetiva ou potencialmente causadoras de impactos ambientais locais;
analisar e emitir parecer técnico sobre estudos e projetos relativos aos pedidos dos atos admi-
nistrativos ambientais concernentes;
apreciar e autorizar os pedidos de supressão e poda de vegetação, nos processos de licencia-
mento de âmbito municipal, observando a legislação aplicável, estabelecendo as respectivas
compensações;
exercer o poder de polícia administrativa, preventiva ou corretiva, no que concerne ao controle,
disciplina e fiscalização das atividades efetiva ou potencialmente degradadoras; 
acompanhar, monitorar e avaliar o cumprimento dos condicionantes das licenças ambientais;
analisar e julgar, em primeira instância administrativa, as infrações administrativas, bem como
aplicar as penalidades de sua competência;
estabelecer as medidas compensatórias destinadas a compensar impactos ambientais irrever-
síveis; 
estabelecer as medidas mitigadoras destinadas a prevenir impactos adversos ou reduzir aqueles
que não podem ser evitados;
exigir dos empreendimentos e atividades licenciadas à realização do automonitoramento am-
biental;
propor ao COMAM o estabelecimento de normas técnicas para proteção ambiental no Muni-
cípio;
participar da formulação e atualização da Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável;
manter atualizado o Sistema Municipal de Informações Ambientais (SMIA), contendo os dados

dos empreendimentos licenciados, o Cadastro Municipal de Atividades Potencialmente De-
gradadoras e Utilizadoras de Recursos Naturais (CMAPD) e outras informações relevantes à
gestão ambiental municipal;
emitir certidão relativa ao cumprimento das obrigações da legislação ambiental, no tocante à
sua área de competência;
fiscalizar o cumprimento da legislação referente à preservação e defesa do meio ambiente e
realizar os demais atos pertinentes ao controle ambiental;
XV - exercer outras atividades correlatas.
Art. 22.São atribuições do Órgão Ambiental Municipal a execução de estudos, planos e pro-
gramas para a promoção ambiental e preservação dos recursos naturais, administração de
parques, áreas verdes e demais espaços territoriais especialmente protegidos, de competência
municipal,a promoção de ações de educação ambiental, além de outras funções estabelecidas
em seu regimento, dentre as quais:
exercer o controle ambiental por meio de monitoramento das atividades industriais, comerciais,
de prestação de serviços e outras de qualquer natureza que afetem o meio ambiente, além
do monitoramento da qualidade ambiental dos sistemas aquáticos, do ar e do solo;
colaborar com o desenvolvimento e manutenção do Sistema Municipal de Informações Am-
bientais (SMIA), indicando as fontes, causas e níveis da poluição e degradação ambiental no
Município; 
elaborar estudos para a criação de Unidades de Conservação, no âmbito do Município e ela-
borar os respectivos Planos de Manejo;
exercer outras atividades correlatas.

CAPÍTULO V
DOS ÓRGÃOS SETORIAIS

Art. 23. Os Órgãos Setoriais da administração direta e indireta do Município, responsáveis pela
coordenação de programas e projetos, total ou parcialmente associados ao uso dos recursos
naturais, à conservação, defesa e melhoria do ambiente, e/ou ao planejamento urbano, com-
pete:
colaborar com os demais Órgãos do SISMUMA, contribuindo por meio da elaboração e im-
plementação dos planos, programas, projetos e atividades, bem como a realização de inven-
tários de recursos naturais e outros estudos de sua esfera de competência, que tenham
repercussão no ambiente;
promover, acompanhar e avaliar a incorporação dos aspectos ambientais nos planos, políticas,
programas, projetos e protocolos, identificando as consequências e repercussões ambientais
a eles associados;
propor ao COMAM, por me iodo Órgão Central do SISMUMA, o estabelecimento de normas
necessárias à execução da Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentá-
vel, em sua área de atuação;
suprir o Sistema Municipal de Informações Ambientais (SMIA) dos dados oriundos de estudos
e projetos ambientais, em sua área de atuação.

CAPÍTULO VI
DOS CONSELHOS DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 24. As Unidades de Conservação Municipais, integrantes, ou que venham integrar o Sis-
tema de Áreas de Relevante Interesse Ambiental e Cultural, quando couber, possuirão Con-
selhos de Gestão nomeados pela administração pública municipal, com a seguinte composição:
01 (um) representante do órgão gestor da Unidade de Conservação, que o presidirá;
02 (dois) representantes de órgãos públicos municipais;
02 (dois) representantes da sociedade civil local;
02 (dois) representantes do setor empresarial local.
§ 1º A estrutura dos Conselhos Gestores, as atividades, a forma de indicação e de escolha dos
seus membros, bem como o seu funcionamento, serão definidos no Regimento Interno, apro-
vado pelo Conselho Gestor.
§ 2º Os membros dos Conselhos Gestores não receberão qualquer tipo de remuneração por
sua participação no referido colegiado, sendo seus trabalhos considerados serviço público re-
levante.

TÍTULO III
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

CAPÍTULO I
DO PLANO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Art. 25. O Plano Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável é o instrumento
que direciona e organiza as ações da política ambiental municipal, a ser elaborado em conso-
nância com os princípios e diretrizes desta Lei, da Lei Orgânica do Município, do Plano Pluria-
nual Municipal, do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) e da Lei de Ordenamento
do Uso e Ocupação do Solo (LOUOS).
Art.26. O Plano Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável conterá os se-
guintes requisitos, sem prejuízo de outros a serem definidos em regulamentos:
objetivos, metas e diretrizes gerais; 
identificação das áreas prioritárias de atuação; 
programas anuais e plurianuais de preservação, recuperação, conservação, proteção e utiliza-
ção dos recursos ambientais; 
programas destinados à capacitação profissional e educacional, visando a conscientizar a so-
ciedade para a utilização sustentável dos recursos ambientais do Município; 
previsão de prazo, condições de avaliação e revisão, custos, forma de aplicação e respectivas
fontes de recursos. 
Art. 27. É de competência do Órgão Central do SISMUMA com a colaboração dos demais Ór-
gãos do Sistema, a elaboração do Plano Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável, mediante mecanismos de integração da política ambiental com as demais políticas
setoriais do Município, o qual será regulamentado pelo Poder Executivo Municipal. 

CAPÍTULO II
NORMAS, PARÂMETROS E PADRÕES DE QUALIDADE AMBIENTAL
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Seção I
Do Controle da Qualidade Ambiental

Art. 28. Para a garantia das condições ambientais adequadas à vida, em todas as suas formas,
serão estabelecidos padrões de qualidade ambiental e de emissão de poluentes, conforme dis-
posições regulamentares.
Art. 29. Os padrões de qualidade ambiental são os valores de concentrações máximas tolerá-
veis no ambiente para cada poluente, de modo a resguardar a saúde humana, a fauna, a flora,
os recursos hídricos, as atividades econômicas e o meio ambiente em geral.
§ 1º Os padrões de qualidade ambiental serão desenvolvidos com base em estudos específicos
e estarão voltados para minimização da emissão dos diversos poluentes, bem como deverão
ser expressos, quantitativamente, de forma numérica, como uma quantidade específica, taxa,
concentração, parâmetro de processo ou de equipamento de controle a ser obedecido, ou,
de forma não numérica, como um procedimento ou boa prática de operação ou manutenção. 
§ 2º Os padrões de qualidade ambiental incluirão a qualidade do ar, das águas, do solo, a es-
tabilidade de áreas de risco e a emissão de ruídos e outros estabelecidos pelo Conselho Mu-
nicipal de Meio Ambiente (COMAM), pelo Órgão Central do SISMUMA, pela Diretoria de
Vigilância à Saúde e demais órgãos integrantes do Sistema Municipal de Meio Ambiente (SIS-
MUMA), respeitados os parâmetros estabelecidos pelos órgãos federal e estadual competen-
tes.
Art. 30.Para impedir ou reduzir a poluição do meio ambiente, o Município de Salvador pro-
moverá os meios necessários, a fim de preservar o estado de salubridade do ar respirável, a
vegetação e a qualidade do solo e das águas superficiais e subterrâneas, a emissão de sons e
ruídos, utilizando-se de mecanismos de monitoramento, controle e fiscalização ambiental.
Art. 31. Ficam proibidos o lançamento, a liberação e a disposição de poluentes no ar, no solo,
no subsolo, nas águas interiores ou costeiras, superficiais ou subterrâneas em desconformidade
com normas e padrões estabelecidos, bem como qualquer outra forma de degradação decor-
rente da utilização dos recursos ambientais.
§1º Os empreendimentos e atividades com potencial de causar degradação ambiental ficam
obrigados a possuir equipamentos ou sistemas de controle ambiental e a adotar medidas de
segurança para evitar riscos ou efetiva degradação ambiental e outros efeitos indesejáveis ao
bem-estar dos trabalhadores e da comunidade, e a apresentar ao órgão ambiental compe-
tente, quando exigidos, planos de controle e de gerenciamento de risco.
§2º Os responsáveis pelas fontes degradadoras deverão fornecer ao órgão ambiental compe-
tente, quando exigido, informações sobre suas atividades e resíduos gerados.
Art. 32. O Órgão Central do SISMUMA deverá monitorar a qualidade do ar, do solo e dos cor-
pos d’água para avaliar se estão sendo atendidos os padrões e metas estabelecidos.
Art. 33. O órgão municipal competente determinará a adoção de medidas emergenciais vi-
sando à redução ou à paralisação das atividades degradadoras, na hipótese de grave e imi-
nente risco à saúde, à segurança da população e ao meio ambiente.

Seção II
Do Transporte de Cargas Perigosas

Art. 34. O transporte de cargas perigosas dentro do município de Salvador deverá cumprir a
legislação atinente à matéria, observando o perfeito estado de conservação dos veículos e das
embalagens, a manutenção e sinalização, estando acompanhados das fichas e envelopes de
emergência, conforme norma da ABNT.
Parágrafo único. Para o trânsito de cargas radioativas no território do Município,o Órgão Cen-
tral do SISMUMA e a Vigilância em Saúde Ambiental Municipal deverão ser cientificados an-
tecipadamente pelo responsável do serviço, com informações referentes a roteiro, horário e
descritivo do produto transportado.

Seção III
Do Controle da Poluição Visual

Art. 35. É considerada poluição visual o excesso de elementos ligados à comunicação visual,
dispostos em ambientes urbanos naturais ou criados, sujeitando o agente, a obra, o empreen-
dimento ou a atividade ao controle ambiental, obedecendo às normas que disciplinam a ma-
téria.
Art. 36.  A exploração ou utilização de veículos de divulgação presentes na paisagem urbana
e visíveis dos logradouros públicos poderá ser promovida por pessoas físicas ou jurídicas, desde
que autorizadas pelo órgão competente.
§ 1º São considerados veículos de divulgação quaisquer equipamentos de comunicação visual
ou audiovisual utilizados para transmitir anúncios, visíveis em locais públicos, cuja finalidade
seja promover estabelecimentos comerciais, industriais, profissionais, empresas ou produtos
de qualquer espécie. 
§ 2º Considera-se paisagem urbana a configuração resultante da contínua e dinâmica interação
entre os elementos naturais, os elementos edificados ou criados e o próprio homem, numa
constante relação de escala, forma, função e movimento.
Art. 37. Quaisquer veículos de comunicação visual a ser instalado nos logradouros públicos
do Município deverão observar, dentre outras, as seguintes normas: 
oferecer condições de segurança ao público; 
ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, resistência dos ma-
teriais e aspecto visual; 
respeitar a vegetação arbórea;
não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de comunicação institu-
cional, destinado à orientação do público, bem como a numeração imobiliária e a denomina-
ção dos logradouros; 
não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar ofuscamento, interferir
na operação ou sinalização de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos
e pedestres; 
não prejudicar a visualização de bens de valor histórico ou cultural. 

Seção IV
Do Controle da Poluição Sonora

Art. 38. O controle da poluição sonora no Município visa a garantir o sossego e bem-estar da
população, evitando emissões excessivas de sons de qualquer natureza que contrariem os ní-
veis máximos fixados nas normas regulamentares.

Art. 39.  Fica proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instrumento, veículo ou
equipamento, fixo ou móvel, no período diurno ou noturno, que produza, reproduza ou am-
plifique o som acima dos níveis permitidos.
Art. 40.  O órgão competente deverá controlar e fiscalizar as fontes de poluição sonora, de-
vendo:
promover e organizar programas de educação e conscientização para o combate das atividades
que possam causar poluição sonora no Município;
impedir a localização de estabelecimentos industriais, comerciais ou de serviços, que produzam
ou possam vir a produzir ruídos em unidades residenciais, educacionais, hospitalares, clínicas,
entre outros;
realizar medições de ruído junto às fontes de poluição sonora, apresentando os resultados em
relatório próprio;
aplicar as penalidades pertinentes, junto aos estabelecimentos que infringirem os níveis esta-
belecidos fixados nas normas regulamentares.

Seção V
Do Monitoramento

Art. 41. O monitoramento ambiental consiste no acompanhamento da qualidade e disponi-
bilidade dos recursos ambientais, com o objetivo de:
aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e aos padrões de emissão;
controlar o uso e a exploração de recursos ambientais;
avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão ambiental e de desenvolvimento
econômico e social;
acompanhar o estágio populacional de espécies da flora e fauna, especialmente as ameaçadas
ou em extinção; 
subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais em casos de acidentes ou episódios críticos
de poluição;
acompanhar e avaliar a recuperação de ecossistemas ou áreas degradadas.
Art. 42. O órgão competente deverá monitorar e fiscalizar a qualidade do ar, do solo e da
água, dos sons e ruídos, auxiliado pelos demais Órgãos do SISMUMA, conforme o caso, a fim
de coibir a poluição do meio ambiente, devendo, no âmbito de sua competência regulamentar
e propor a revisão dos limites de emissão, incluir outras substâncias e controles da poluição
de qualquer natureza mais restritivos, após a manifestação do COMAM.
Parágrafo único. Os resultados das avaliações referidas no caput serão amplamente divulgados
à sociedade e constarão do Sistema Municipal de Informações Ambientais (SMIA).

CAPÍTULO III
DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 43. A Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável incentivará à
produção mais limpa, observando os princípios e as diretrizes estabelecidos nas Políticas Na-
cional e Estadual de Resíduos Sólidos, de não geração, redução, reutilização, reciclagem, tra-
tamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, assim
como a alteração de padrões de produção e consumo, estimulando e valorizando as iniciativas
da sociedade para o aproveitamento de resíduos reutilizáveis e recicláveis.
Art. 44. São objetivos da Gestão dos Resíduos Sólidos: 
proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;
adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar
impactos ambientais; 
redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e in-
sumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial,
com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 
capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e
econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados;
prioridade, nas aquisições e contratações, para produtos reciclados e recicláveis, bem como
bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social
e ambientalmente sustentáveis.
integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a res-
ponsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a re-
cuperação e o aproveitamento energético; 
estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
Parágrafo único. O município incentivará à diminuição e racionalização da geração de resíduos
sólidos, visando à melhoria da qualidade de vida e da sanidade ambiental, estimulando a mu-
dança de hábitos do cidadão. 
Art. 45. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 
quanto à origem:
resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 
resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas
e outros serviços de limpeza urbana; 
resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b” deste inciso; 
resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas ativida-
des, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “i” deste inciso; 
resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados
os referidos na alínea “c” deste inciso;
resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 
resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde; 
resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de
obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para
obras civis; 
resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegá-
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rios, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 
resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de
minérios; 
quanto à periculosidade: 
resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosi-
vidade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e muta-
genicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo
com lei, regulamento ou norma técnica; 
resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a” deste inciso. 
Art. 46. Os resíduos sólidos perigosos deverão sofrer acondicionamento, transporte e trata-
mento adequado antes de sua disposição final, fixados em projetos específicos que atendam
aos requisitos de proteção ambiental, sendo que este transporte deverá obedecer às exigências
e determinações das legislações estadual e federal pertinentes. 
Parágrafo único. Os responsáveis, público ou privado, pela manipulação de resíduos sólidos
perigosos, devem apresentar ao órgão ambiental competente os planos de controle e de ge-
renciamento de risco.
Art. 47. Os geradores de resíduos sólidos, seus sucessores ou os atuais proprietários serão res-
ponsáveis pela recuperação das áreas degradadas ou contaminadas pelos resíduos, bem como
pelo passivo oriundo da desativação da fonte geradora, através da adoção de medidas que
visem à recuperação do solo, da vegetação ou das águas e à redução dos riscos ambientais
para que se possa dar nova destinação à área, em conformidade com as exigências estabele-
cidas pelo órgão ambiental competente. 
Art. 48. São proibidas as seguintes formas de destinação final de resíduos sólidos: 
lançamento in natura a céu aberto; 
queima a céu aberto ou em recipientes, instalações ou equipamentos não adequados; 
lançamento em cursos d’água, lagoas, praias, mangues, poços e cacimbas, mesmo que aban-
donadas, e em áreas sujeitas à inundação; 
lançamento em poços de visitas de redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, eletricidade
e telefone, bueiros e semelhantes; 
infiltração no solo sem prévia aprovação;
emprego de resíduos sólidos perigosos como matéria-prima e fonte de energia, bem como a
sua incorporação em materiais, substâncias ou produtos, sem prévia aprovação do órgão am-
biental competente; 
utilização de resíduos sólidos in natura para alimentação de animais;
o abandono de bens móveis em logradouros públicos.
Parágrafo único. Em caso de emergência, os órgãos de saúde e ambiental competentes, prio-
rizarão autorizações para queima de resíduos sólidos a céu aberto. 

Seção I
Do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 49. O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) deverá atender
os requisitos básicos previstos no art. 19 da Lei Federal n° 12.305/2010, que instituiu a Política
Nacional de Resíduos Sólidos.
Art.50. A coleta seletiva, visando ao reaproveitamento dos resíduos sólidos é de responsabili-
dade do Poder Público Municipal e de toda a sociedade, devendo ser implantada gradativa-
mente no município, mediante programas educacionais e projetos de sistemas de coleta
seletiva, de acordo com a legislação pertinente.
Art. 51.  Aos estabelecimentos públicos ou privados geradores de resíduos sólidos, cabe a res-
ponsabilidade de proceder de forma adequada o manejo dos seus resíduos, devendo ade-
quar-se às exigências do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS).
Art. 52. O município deverá implantar e manter adequado sistema de coleta, transporte, tra-
tamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos, incluindo, segregação, coleta seletiva,
reciclagem, compostagem e outras técnicas que promovam a minimização dos resíduos sólidos
gerados.
Art. 53. Os geradores são obrigados, sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) ou quando instituídos sis-
temas de logística reversa na forma da legislação aplicável, a segregar na origem, acondicionar
adequadamente e disponibilizar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou
devolução.
Art. 54. São classificadas como serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos só-
lidos as seguintes atividades:
coleta, transporte, transbordo e disposição final de resíduos sólidos;
varrição, capina, roçagem, poda de árvores, limpeza de praias, higienização de sanitários pú-
blicos, limpeza de áreas verdes públicas, parques e outros logradouros e bens de uso comum
do povo; 
outros serviços concernentes à limpeza da cidade.
Parágrafo único. O Poder Público poderá realizar o manejo de resíduos sólidos de responsabi-
lidade do gerador, desde que devidamente remunerado pelo preço público instituído no có-
digo tributário de rendas do município.
Art. 55.  O serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos observará, dentre
outras diretrizes, as seguintes:
a garantia do manejo dos resíduos sólidos de forma sanitária e ambientalmente adequada, a
fim de proteger a saúde pública, a qualidade das águas subterrâneas e superficiais e a pre-
venção da poluição do solo, subsolo e do ar;
o incentivo e a promoção: 
da implementação e operação da coleta seletiva, prioritariamente, em todo o território do mu-
nicípio; 
da não-geração, redução, coleta seletiva, reutilização, reciclagem de resíduos sólidos e apro-
veitamento energético, objetivando a utilização adequada dos recursos naturais e a sustenta-
bilidade ambiental dos sistemas de gestão de resíduos sólidos; 
da inserção social dos catadores de materiais recicláveis, mediante iniciativas de apoio à sua
organização para a formação de associações ou de cooperativas de trabalho e que deverão
prioritariamente receber delegação para a realização da coleta, processamento e destinação
comercial de materiais recicláveis; 
da recuperação de áreas degradadas ou contaminadas devido ao manejo inadequado dos re-
síduos sólidos;
do manejo planejado, integrado e diferenciado dos resíduos sólidos urbanos, com ênfase na
utilização de tecnologias limpas e na diminuição da geração;
a promoção das ações de educação sanitária e ambiental, especialmente dirigidas para: 

difusão das informações necessárias à correta utilização dos serviços, especialmente horários
de coleta e regras para segregação, acondicionamento, armazenamento e apresentação dos
resíduos a serem coletados; 
adoção de hábitos higiênicos relacionados ao manejo adequado dos resíduos sólidos; 
orientação pelo consumo preferencial de produtos originados total ou parcialmente de material
reutilizado ou reciclado; 
disseminação de informações sobre as questões ambientais relacionadas ao manejo dos resí-
duos sólidos e sobre os procedimentos para evitar desperdícios.

Seção II
Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 56.  As entidades geradoras de resíduos de serviços de saúde, de prestação de serviços,
construção civil, de resíduos de transporte, as indústrias, o comércio e os condomínios, resi-
denciais ou não, deverão elaborar e implantar em seu estabelecimento, o Plano de Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos (PGRS), contendo a estratégia geral adotada para o gerenciamento
dos seus resíduos, abrangendo todas as etapas, inclusive as referentes à redução da geração,
reutilização e reciclagem.
§ 1º O PGRS deverá contemplar:
inventário, contendo dentre outras informações: a origem, classificação, caracterização qua-
liquantitativa e frequência de geração dos resíduos, formas de acondicionamento, transporte,
tratamento, destinação ou disposição final dos rejeitos; 
os procedimentos a serem adotados na segregação na origem, coleta interna, acondiciona-
mento, armazenamento, reutilização e reciclagem; 
as ações preventivas e corretivas a serem adotadas objetivando evitar ou reparar as conse-
quências resultantes de manuseio incorreto ou incidentes poluidores; 
programas de minimização na geração, coleta seletiva e reciclagem;
designação do responsável técnico pelo PGRS, que deverá apresentar comprovação de res-
ponsabilidade técnica junto ao conselho profissional competente.
§ 2º Os empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento ambiental deverão apresentar
o PGRS, o qual integrará o processo de licenciamento ambiental, contendo a descrição das
ações relativas ao manejo dos resíduos sólidos, no âmbito dos estabelecimentos, considerando
as características dos resíduos e os programas de controle na fonte para a redução, reutilização
e reciclagem, objetivando a eliminação de práticas e procedimentos incompatíveis com a le-
gislação e normas técnicas pertinentes. 
Art. 57. O tratamento, quando for o caso, o transporte e a disposição final de resíduos de
qualquer natureza de estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços,
quando não forem de responsabilidade do município, deverão ser feitas pela própria fonte
geradora e às suas custas. 
§ 1º A execução, pelo município, dos serviços mencionados neste artigo, não eximem a res-
ponsabilidade da fonte geradora, quanto à eventual transgressão de dispositivos desta Lei. 
§ 2º A destinação final de resíduos ou a disposição final de rejeitos de que trata este artigo
somente poderá ser feita em locais aprovados no licenciamento ambiental concedido pelo
órgão competente. 
Art. 58.  Os grandes geradores, assim considerados os proprietários, possuidores ou titulares
de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais,
terminais rodoviários e aeroportuários, entre outros, exceto residenciais, cujo volume de resí-
duos sólidos gerados é superior a 300 (trezentos) litros/dia são responsáveis pelo acondicio-
namento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, destinação dos respectivos resíduos
sólidos e disposição final dos rejeitos por eles gerados.

Seção III
Da Coleta Seletiva

Art. 59. Uma vez implantada a coleta seletiva, a separação dos resíduos de que trata esta Lei
tornar-se-á obrigatória, sendo passível de punição administrativa aquele que não a observar.
§ 1º Os estabelecimentos comerciais deverão colocar à disposição de seus clientes recipientes
apropriados que garantam a eficácia da coleta seletiva dos resíduos gerados por sua atividade.
§ 2º Os condomínios localizados nos bairros servidos com a coleta seletiva de resíduos sólidos
deverão colocar à disposição dos condôminos recipientes próprios que garantam a coleta dis-
tinta dos resíduos gerados pelos mesmos.

Seção IV
Dos Resíduos da Construção Civil
Art. 60. O gerenciamento de resíduos provenientes da construção civil é de responsabilidade
dos geradores desde a origem até a destinação final, conforme as disposições da legislação
vigente.
§1º O manejo de resíduos de construção civil provenientes de pequenos geradores, com ge-
ração menor ou igual 2m3, é de responsabilidade do Poder Público, compreendendo as etapas
de coleta, transporte e disposição final.
§2º A execução, pelo município, dos serviços mencionados neste artigo, não eximem a repon-
sabilidade da fonte geradora quanto à segregação na origem.
§3º O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) é o instrumento para
a implementação da gestão destes resíduos.
Art. 61.   A Prefeitura Municipal de Salvador deverá disponibilizar locais adequados para a dis-
posição de resíduos sólidos inertes, para os pequenos geradores, com geração menor ou igual
a 2 m3 de resíduos de construção civil.
Art. 62. No que for pertinente à limpeza e conservação dos logradouros públicos, as constru-
ções e demolições reger-se-ão pelas disposições da presente Lei e pelas seguintes obrigações: 
manter em estado permanente de limpeza e conservação o trecho fronteiro à obra; 
evitar excesso de material particulado e queda de detritos nas propriedades vizinhas, vias e lo-
gradouros públicos; 
não dispor material no passeio ou via pública, senão o tempo necessário para sua descarga
ou remoção, salvo quando se destinar a obras a serem executadas no próprio local.
Parágrafo único. As sanções decorrentes da inobservância do disposto neste artigo serão apli-
cadas ao responsável pela obra ou ao proprietário do imóvel. 

Seção V
Dos Resíduos de Serviços de Saúde
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Art. 63. Os estabelecimentos geradores de resíduos de serviços de saúde são responsáveis
pelo correto gerenciamento dos mesmos, no que se refere à segregação na origem, coleta e
transporte interno, armazenamento temporário, armazenamento, coleta e transporte externos
e disposição final na forma das normas vigentes. 
Art. 64. Os estabelecimentos geradores de resíduos de serviços de saúde deverão elaborar e
implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde (PGRSS) con-
tendo os procedimentos para o manejo diferenciado destes resíduos, desde a geração até a
destinação final de forma a atender as exigências legais ambientais e de saúde pública.

Seção VI
Do Transporte dos Resíduos Sólidos

Art.65. A coleta de resíduos sólidos deverá ser feita de maneira a não provocar o seu derra-
mamento no local de carregamento e durante o percurso realizado nas vias públicas.
Art.66. O transporte de resíduos sólidos deverá ser feito em conformidade com o que segue:
os veículos transportadores de material a granel, assim considerados: terra, resíduos de aterro,
entulhos de construções ou demolições, areia, barro, cascalho, brita, escória, serragem e si-
milares, deverão ser dotados de cobertura e sistema de proteção que impeça o derramamento
dos resíduos; 
os veículos transportadores de resíduos pastosos, como argamassa e resíduos resultantes de
limpeza e/ou dragagem de canais deverão ter sua carroceria estanque de forma a não provocar
derramamento nas vias e logradouros públicos. 

Seção VII
Da Logística Reversa

Art.67. A logística reversa consiste no instrumento de desenvolvimento econômico e social
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a
coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em
seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada,
visa a:
promover ações para garantir que o fluxo dos resíduos sólidos gerados: 
a) seja direcionado para a sua cadeia produtiva; 
b) ou para cadeias produtivas de outros geradores; 
reduzir a poluição e o desperdício de materiais associados à geração de resíduos sólidos; 
proporcionar maior incentivo à substituição dos instrumentos por outros que não degradem
o meio ambiente; 
compatibilizar interesses conflitantes entre os agentes econômicos, ambientais, sociais, cultu-
rais e políticos; 
promover o alinhamento entre os processos de gestão empresarial e mercadológica com os
de gestão ambiental, com o objetivo de desenvolver estratégias sustentáveis; 
estimular a produção e o consumo de produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis; 
propiciar que as atividades produtivas alcancem máximo de eficiência e sustentabilidade.
Parágrafo único. Poderão ser firmados acordos setoriais, entre o poder público e fabricantes,
importadores, distribuidores ou comerciantes, visando à implantação de responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo do produto. 

CAPÍTULO IV
DA INFORMAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL

Seção I
Do Sistema Municipal de Informações Ambientais

Art. 68. Fica criado o Sistema Municipal de Informações Ambientais (SMIA), a ser alimentado
com dados e informações ambientais, disponíveis para consulta e utilização pelos órgãos pú-
blicos e pela sociedade, integrando o Sistema de Informação Municipal.
Art. 69. São objetivos do SMIA, dentre outros:
reunir as informações sobre a qualidade, a disponibilidade, o uso e a conservação dos recursos
ambientais, as fontes e causas de degradação ambiental, a presença de substâncias poten-
cialmente danosas à saúde, bem como os níveis de poluição e as situações de riscos ambientais
existentes no Município do Salvador; 
compilar de forma ordenada os registros e as informações dos demais órgãos e entidades in-
tegrantes da Administração Pública, pelas organizações não governamentais, instituições pri-
vadas e públicas;
atuar como instrumento regulador dos registros necessários às suas necessidades;
recolher e organizar dados e informações de origem multidisciplinar de interesse ambiental
para uso do Poder Público e da sociedade;
reunir as informações referentes à gestão ambiental, em especial, as referentes ao licencia-
mento, monitoramento e fiscalização ambiental.
§ 1º O Órgão Central é responsável pela coordenação do SMIA promovendo sua integração
com os diversos órgãos integrantes do Sistema Municipal de Meio Ambiente (SISMUMA).
§ 2º O SMIA é constituído por informações geradas pelos órgãos integrantes do SISMUMA,
bem como por informações disponíveis em outros órgãos da administração pública federal,
estadual e municipal, em organizações não governamentais, além dos dados gerados pelas
empresas através do automonitoramento.
Art. 70. As informações do SMIA serão públicas, ressalvadas as protegidas por sigilo, assim
demonstradas e comprovadas pelos interessados, respeitando-se as normas sobre direito au-
toral e propriedade industrial.
§ 1º O Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização fornecerá, sempre que solicitado, cer-
tidões, relatórios ou cópia dos dados e documentos, as quais correrão a expensas do peticio-
nário e proporcionará consulta às informações de que dispõe, nos termos da Lei de Acesso à
Informação.
§ 2º Os dados e informações produzidos por entidades privadas ou por organizações não go-
vernamentais, com a participação de recursos públicos, deverão ser disponibilizados ao SMIA,
sem ônus para o Poder Público.
Art. 71. Integram o SMIA o Cadastro Municipal de Praças e Áreas de Valor Ambiental e Cultural
(CAVAM), o Cadastro Municipal de Entidades Ambientalistas (CAMEA) e o Cadastro Municipal
de Atividades Potencialmente Degradadoras e Utilizadoras de Recursos Naturais (CMAPD).

CAPÍTULO V

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 72. A educação ambiental, em todos os níveis de ensino da rede municipal, e a conscien-
tização pública para a proteção, preservação, conservação, recuperação e fiscalização do meio
ambiente, são instrumentos essenciais e imprescindíveis para a garantia do equilíbrio ecológico
e da sadia qualidade de vida da população.
Art. 73. Para os fins previstos nessa Lei, entende-se por Educação Ambiental o conjunto de
processos permanentes e continuados de formação individual e coletiva para a sensibilização,
reflexão e construção de valores, saberes, conhecimentos, atitudes e hábitos, visando uma re-
lação sustentável da sociedade humana com o ambiente que integra.
Parágrafo Único. A Educação Ambiental deve ser crítica, emancipatória e participativa, possi-
bilitando a reflexão acerca da construção histórica, filosófica e sociológica do contexto viven-
ciado, levando-se em consideração os problemas e conflitos socioambientais existentes no
município.
Art. 74. O Poder Público implantará a Política Municipal de Educação Ambiental e o Programa
Municipal de Educação Ambiental para a promoção e fortalecimento do conhecimento, do
exercício da cidadania, de atitudes e de habilidades necessárias à preservação e conservação
ambiental e da melhoria da qualidade de vida, com fulcro nos princípios, diretrizes e objetivos
da legislação pertinente. 
§1º O estabelecimento de programas, projetos e ações contínuas e interdisciplinares, dar-se-
á em todos os níveis de ensino, no âmbito formal e não formal, garantindo a transversalidade
da temática socioambiental, na sociedade e nos diversos Órgãos e Secretarias do Município.
§2º O Poder Público estimulará e apoiará as atividades de redes temáticas da área ambiental
e a criação de bancos de dados de Educação Ambiental.
Art. 75. Os Conselhos, em especial, os de Educação, de Saúde e de Meio Ambiente ou con-
gênere, deverão instituir em seus regimentos internos a Câmara Técnica de Educação Am-
biental.
Parágrafo único. A cada 03 (três) meses, as Câmaras Técnicas de Educação Ambiental, dos
respectivos Conselhos, reuniar-se-ão para discutir a promoção das ações de Educação Am-
biental, devendo-se considerar a articulação das ações a serem planejadas, numa perspectiva
transversal.
Art. 76. O Poder Público Municipal implementará a Política Municipal de Educação Ambiental
baseada: 
no desenvolvimento de consciência crítica sobre a problemática socioambiental; 
no desenvolvimento de habilidades e instrumentos tecnológicos necessários à solução dos
problemas ambientais; 
no desenvolvimento de atitudes que levem à participação das pessoas e das comunidades na
conservação e na preservação do meio ambiente, com foco no desenvolvimento sustentável. 
Art. 77. O Poder Executivo, tanto na Rede Municipal de Ensino como na sociedade, deverá:
apoiar ações voltadas para a inserção da educação ambiental em todos os níveis e modalidades
de educação formal e não formal;
promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino da rede municipal;
fornecer suporte técnico/conceitual aos projetos ou estudos interdisciplinares das escolas da
rede municipal voltados para a questão ambiental;
articular-se com associações e organizações não governamentais para o desenvolvimento de
ações educativas na área ambiental no Município, incluindo a formação e capacitação de re-
cursos humanos.
Art. 78. O Município deverá incentivar a formação e capacitação contínua dos servidores pú-
blicos envolvidos em atividades de planejamento, licenciamento, manejo de recursos naturais
e fiscalização ambiental, por meio de seminários, cursos de extensão, e outros cursos de qua-
lificação técnica e profissional, incluindo a educação ambiental, estando autorizados os órgãos
municipais integrantes do SISMUMA a celebrar convênios com entidades públicas e privadas,
obedecida a legislação específica. 
Art. 79. A educação ambiental será incluída de forma transversal no currículo das diversas dis-
ciplinas das unidades escolares de Rede Municipal de Ensino, integrando-se ao projeto peda-
gógico de cada escola. 
§ 1º O Órgão Central do SISMUMA, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Educação
deverá elaborar um Programa de Educação Ambiental (PEA) para ser executado nas unidades
escolares municipais, respeitando as especificidades de cada escola, tendo como referência o
ProEASE- Programa de Educação Ambiental no Sistema Educacional da Bahia.
§ 2º O Programa de Educação Ambiental para o Sistema Municipal de Ensino deverá dar ênfase
na:
formação continuada dos professores, por meio de cursos, seminários, material didático, tra-
balhos de laboratório, vivência prática e outros, visando prepará-los adequadamente para o
seu desempenho;
execução de projetos que envolvam toda a comunidade escolar numa perspectiva sistêmica;
criação e na implementação, no âmbito das unidades municipais de ensino, de comissões para
construção da Agenda 21 escolar, oportunizando o aprendizado contextualizado e o fortale-
cimento de atitudes e valores socioambientais justos e sustentáveis.
Art. 80. Nos empreendimentos e atividades onde seja exigido o Programa de Educação Am-
biental (PEA) como condicionante de licença, os respectivos responsáveis devem atender às
orientações do Termo de Referência específico para Educação Ambiental no Licenciamento.
Art. 81. A Política de Educação Ambiental do município deverá estar de acordo com a legis-
lação federal e estadual aplicáveis à matéria. 

CAPÍTULO VI
DOS BENS E ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS

Art. 82. Ao Município compete instituir, implantar e administrar, na forma da legislação am-
biental pertinente, espaços territoriais e seus componentes representativos de todos os ecos-
sistemas originais a serem protegidos, com vistas a manter e utilizar racionalmente o
patrimônio biofísico e cultural de seu território, vedada qualquer utilização que comprometa
a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção. 
§1º. O Poder Executivo Municipal deverá destinar os recursos específicos que se fizerem ne-
cessários para a implantação e gestão dos espaços territoriais especialmente protegidos. 
§2º. O Município deverá adotar formas de incentivos e estímulos para promover a constituição
voluntária de áreas protegidas de domínio privado.
Art. 83. Os objetivos que justificam a criação de espaços territoriais especialmente protegidos,
envolvendo o ambiente natural e/ou o patrimônio histórico/cultural, são de caráter científico,
educacional ou turístico, destacando-se:
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preservação do patrimônio genético e conservação de amostras de ecossistemas em estado
natural;
proteção de espécies raras em perigo ou ameaçadas de extinção;
proteção de mananciais para conservação da sua produção hídrica;
criação de espaços para atividades educacionais, turísticas, recreativas e de geração de renda
de forma sustentável;
proteção de locais de herança cultural, histórica, geológica, arqueológica, espeleológica e pa-
leontológica;
proteção de belezas cênicas;
estudos e pesquisas científicas para divulgação do conhecimento sobre a dinâmica dos ecos-
sistemas e dos recursos naturais;
recuperar ou restaurar ecossistemas degradados.
Art. 84. As áreas de proteção de mananciais deverão ser delimitadas pelo Poder Público e ter
regramento específico para uso e ocupação do solo.
Art. 85. Os espaços territoriais especialmente protegidos, no âmbito do Município de Salvador,
são aqueles previstos nesta Lei e sujeitam-se a regime jurídico especial. 

Seção I
Das Unidades de Conservação de Domínio Municipal

Art. 86. A criação de uma Unidade de Conservação se dará por ato do Poder Público, precedida
de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão
e os limites mais adequados para a unidade.
§ 1º Para a criação de uma Unidade de Conservação serão observadas as regras gerais do Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação, estabelecidas na Lei Federal 9.985, de 18 de
julho de 2000, sendo necessário a realização de consulta pública, de modo a promover ampla
participação da comunidade local, ficando dispensada a referida consulta no caso de criação
de Reserva Particular do Patrimônio Natural, Estação Ecológica e Reserva Biológica.
§ 2º A ampliação, desafetação, redução ou alteração dos limites originais de uma Unidade de
Conservação só poderá ser feita mediante Lei Municipal acompanhada de parecer técnico do
órgão ambiental competente.

Art. 87. As Unidades de Conservação devem dispor de Plano de Manejo elabo-
rado e implementado de forma participativa abrangendo a totalidade de sua área e da sua
zona de amortecimento promovendo formas de compatibilizá-la com outras unidades ou áreas
protegidas, incluindo medidas que possibilitem a sua integração à vida econômica e social das
comunidades vizinhas.
Art. 88. As Unidades de Conservação de domínio municipal poderão ser geridas por organi-
zações da sociedade civil de interesse público com objetivos afins aos da Unidade, mediante
instrumento a ser firmado com o órgão responsável pela sua gestão.
Art. 89. A visitação em Unidades de Conservação de domínio municipal poderá ser cobrada e
os valores recolhidos deverão ser depositados no Fundo Municipal de Recursos para o Meio
Ambiente (FMMA) e aplicados na implementação, manutenção e regularização fundiária das
próprias Unidades de Conservação.

Seção II
Das Áreas de Preservação Permanente

Art. 90. Sem prejuízo do disposto no Código Florestal, Lei Federal nº 12.651/2012 e suas al-
terações, são consideradas Áreas de Preservação Permanente (APP), os seguintes bens e espa-
ços, com ocorrência no município:
áreas de proteção das nascentes e margens dos rios compreendendo o espaço necessário à
sua preservação;
as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais;
as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou repre-
samento de cursos d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendi-
mento;
as matas ciliares e demais formas de vegetação natural situadas ao longo dos rios ou de outro
qualquer curso d’água;
as áreas consideradas de valor paisagístico, assim definidas e declaradas por Lei Específica;
as encostas ou parte destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% (cem por
cento) na linha de maior declive;
as restingas como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;
os manguezais, em toda a sua extensão.
Art. 91. A Área de Preservação Permanente (APP), e em especial a vegetação que a reveste,
deve ser mantida ou recomposta para garantir e recuperar suas funções ambientais. 
Art. 92. A supressão de vegetação em Áreas de Preservação Permanente (APP), bem como a
ocupação total ou parcial ou qualquer tipo de interferência antrópica, só será permitida no
caso de implantação de empreendimentos de utilidade pública, interesse social ou atividades
de baixo impacto, nas condições estabelecidas na legislação federal pertinente e em suas nor-
mas regulamentares.

CAPÍTULO VII
DO SISTEMA DE ÁREAS DE VALOR AMBIENTAL E CULTURAL

Art. 93. O Sistema de Áreas de Relevante Interesse Ambiental e Cultural, instrumento da Po-
lítica Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, compreende as áreas do
Município do Salvador que contribuem de forma determinante para a qualidade ambiental
urbana e para as quais, o Município estabelecerá planos e programas de gestão, ordenamento
e controle, visando à proteção ambiental e cultural, de modo a garantir a perenidade dos re-
cursos e atributos existentes. 
Parágrafo único. Integram o Sistema de Áreas de Relevante Interesse Ambiental e Cultural as
áreas apresentadas no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU), sem prejuízo do en-
quadramento de novas áreas que venham a ser identificadas e institucionalizadas por Lei. 

CAPÍTULO VIII
DA AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Art. 94. A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é o instrumento que possibilita diagnosticar,
avaliar e prognosticar as consequências ambientais relacionadas à localização, instalação, cons-
trução, operação, ampliação, interrupção ou encerramento de uma atividade ou empreendi-

mento de significativo impacto ambiental. 
Parágrafo único. Os empreendimentos e atividades públicos ou privados, bem como planos,
programas, projetos e políticas públicas, suscetíveis de causar impacto no meio ambiente,
devem ser objeto de avaliação de impactos ambientais. 
Art.95. Os estudos ambientais destinados a avaliação e a análise dos impactos ambientais re-
sultantes de um determinado empreendimento ou atividade, visam subsidiar a decisão do
órgão ambiental para a emissão de licenças e autorizações em matéria ambiental.
Art.96. São considerados estudos ambientais para efeitos desta Lei os exigidos pelo órgão li-
cenciador como necessários para análise dos processos de licenciamento ambiental, quando
couber:
Relatório de Caracterização do Empreendimento (RCE); 
Relatório de Caracterização Ambiental (RCA);
Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS);
Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD); 
Inventário Florestal; 
Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RlMA); 
Estudo de Impacto de Vizinhança e Relatório de Impacto de Vizinhança (EIV/REIV).
§ 1º Os estudos ambientais deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados,
sendo obrigatória a apresentação da respectiva comprovação de responsabilidade técnica junto
ao conselho profissional competente. 
§ 2º O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos ambientais serão respon-
sáveis pelas informações, resultados e conclusões apresentadas. 
§ 3º Correrão por conta do proponente do projeto todas as despesas e custos referentes à
realização dos estudos ambientais. 
Art. 97. O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) tem como objetivo avaliar as alterações po-
sitivas ou negativas produzidas pelo empreendimento considerando os aspectos físicos, bióti-
cos, socioambientais e urbanos, na sua área de influência, bem como indicar as medidas
mitigadoras ou potencializadoras para os impactos identificados.
§ 1º O EIV será disciplinado em instrumento normativo específico, que indicará os empreen-
dimentos para os quais esse estudo será exigido.
§ 2º A elaboração do EIV não substitui a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e seu
respectivo Relatório (EIA/RIMA), quando este se fizer necessário.

CAPÍTULO IX
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 98. A localização, implantação, alteração, operação e desativação de estabelecimentos,
empreendimentos ou atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou
potencialmente causadores de impacto ambiental local, dependerão de prévio licenciamento
ambiental municipal, sem prejuízo de outras licenças e autorizações exigíveis.
§ 1º Compete ao Município o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de
impacto ambiental local. 
§ 2º São consideradas como de impacto ambiental local os empreendimentos e atividades,
cujos impactos não ultrapassem os limites territoriais do município, observados os limites da
Lei. 
Art. 99. A Licença Ambiental é o ato administrativo por meio do qual o órgão competente
avalia e estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser
obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, para
localizar, instalar, operar e alterar empreendimentos ou atividades efetiva ou potencialmente
degradadoras. 
Art. 100. O procedimento de licenciamento ambiental considerará a natureza e o porte dos
empreendimentos e atividades, as características do ecossistema e a capacidade de suporte
dos recursos ambientais envolvidos. 

Seção II
Dos Atos Administrativos de Competência do Órgão Executor de
Licenciamento e Fiscalização

Art. 101. A formalização de processo para requerimento de Licença ou Autorização Am-
biental depende de apresentação da documentação básica exigida pelo órgão ambiental,
podendo ser solicitado posteriormente estudos e projetos complementares específicos, com
base em análise técnica, mediante a emissão de Notificação ao interessado, com prazo esta-
belecido para seu cumprimento.
§ 1º A Notificação será expedida por escrito, via postal, com aviso de recebimento, endere-
çada ao requerente da licença, especificando as informações necessárias para a análise do
processo e o prazo para o seu atendimento. 
§ 2º O não atendimento integral da Notificação no prazo estabelecido implicará no arquiva-
mento do processo, devendo a critério do interessado ser protocolado novo pedido, devida-
mente instruído, com novo pagamento de custo de análise. 
Art. 102. Compete ao Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização a emissão dos se-
guintes atos administrativos para os empreendimentos e atividades de impacto ambiental
local, mediante requerimento do interessado.
Licença Unificada (LU): concedida para empreendimentos simplificados, nos casos em que as
características do empreendimento assim o indiquem, para as fases de localização, implan-
tação e operação, como uma única licença;
Licença Prévia (LP): concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou
atividade, aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e esta-
belecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de
implementação;
Licença de Instalação (LI): concedida para a implantação do empreendimento ou atividade,
de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados,
incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionamentos;
Licença Prévia de Operação (LPO): concedida, a título precário, válida por 180 (cento e oi-
tenta) dias, para empreendimentos e atividades quando necessária a avaliação da eficiência
das medidas adotadas pela atividade na fase inicial de operação;
Licença de Operação (LO) e suas renovações: concedida para a operação da atividade ou
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento das exigências constantes das
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licenças anteriores e estabelecimento das condições e procedimentos a serem observados
para essa operação;
Licença de Alteração (LA): concedida para a ampliação ou modificação de empreendimento,
atividade ou processo regularmente existente;
Autorização Ambiental (AA) para Atividades de Caráter Temporário: concedida no caso de
atividades ou empreendimentos cujo funcionamento dar-se-á em período de tempo limi-
tado;
Autorização de Supressão de Vegetação (ASV): concedida quando for necessário suprimir
vegetação em área privada para implantação do empreendimento ou atividade;
Prorrogação do Prazo de Validade (PPV) da Licença ou Autorização Ambiental: concedida,
uma única vez, para prorrogação do prazo de validade de licença em vigor;
Termo de Compromisso (TC): celebrado com os responsáveis pelas atividades causadoras de
impactos no meio ambiente, visando à adoção de medidas compensatórias específicas;
Revisão de Condicionantes da Licença Ambiental (RC): concedida após análise da solicitação
para a revisão de condicionantes pré-estabelecidos na Licença Ambiental;
Transferência de Licença Ambiental (TLA): concedida quando houver mudança de titulari-
dade da licença ambiental;
Alteração de Razão Social (ARS): concedida quando houver alteração na razão social de um
empreendimento licenciado. 
§ 1º O interessado, mediante Consulta Prévia, junto ao Órgão Executor de Licenciamento e
Fiscalização, poderá confirmar a necessidade ou não de licenciamento ambiental para um
determinado empreendimento ou atividade, possibilitando ao empreendedor o planeja-
mento prévio de seu projeto.
§ 2º As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, ou ainda, dis-
pensada, de acordo com a natureza, características e fase do empreendimento ou atividade.
Art. 103. Poderá ser concedida, a critério do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização,
a Licença Prévia de Operação (LPO), válida por no máximo 180 (cento e oitenta) dias, quando
se fizer necessária a avaliação da eficiência das medidas adotadas pela atividade ou empreen-
dimento, na fase inicial de operação.
Parágrafo único. Antes do vencimento da LPO caberá ao Órgão Executor de Licenciamento
e Fiscalização expedir a respectiva Licença de Operação (LO), cujo prazo máximo de validade
não poderá exceder 05 (cinco) anos, devendo o interessado realizar o pagamento de nova
remuneração para a análise.
Art. 104. A Licença de Alteração (LA) poderá ser requerida na fase de localização, implantação
ou operação do empreendimento ou mesmo na hipótese de Licença Unificada, desde que em
vigor a licença objeto da alteração, devendo ser incorporada posteriormente à próxima reno-
vação da Licença do empreendimento ou atividade.
Parágrafo único.  Fica caracterizada a alteração da localização, implantação ou operação
quando houver ampliação da capacidade nominal de produção ou de armazenamento de pro-
dutos químicos, combustíveis, gases, dentre outros, ou de prestação de serviço acima de 20%
(vinte por cento) do valor fixado na respectiva licença, diversificação da prestação do serviço
dentro do mesmo objeto da atividade original, alteração do processo produtivo ou substituição
de equipamentos que provoquem alteração das características qualitativas e quantitativas,
com aumento da carga poluidora, das emissões líquidas, sólidas ou gasosas, previstas no res-
pectivo processo de licenciamento. 
Art.105. A Licença ou Autorização Ambiental expedida pelo Órgão Executor de Licenciamento
e Fiscalização refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência do município, ca-
bendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das outras instâncias no âmbito Fe-
deral, Estadual ou Municipal, quando couber, para que a mesma alcance seus efeitos legais.
Parágrafo único. Para os empreendimentos e atividades cujos impactos ambientais diretos ul-
trapassem os limites territoriais do Município, de modo que estejam fora do âmbito de com-
petência do município, será dada ciência ao interessado para o mesmo requerer análise junto
ao órgão estadual ou federal competente.
Art.106. A Licença ou Autorização Ambiental, bem como os demais documentos referentes
ao licenciamento ambiental do empreendimento deverão ser mantidos disponíveis à fiscali-
zação do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização e demais Órgãos do Poder Público
Municipal.

Seção III
Das Autorizações Ambientais

Art. 107. A Autorização Ambiental é o ato administrativo por meio do qual o Órgão Executor
de Licenciamento e Fiscalização estabelecerá as condições, restrições e medidas de controle
ambiental que deverão ser obedecidas pelo interessado para: 
realização, implantação ou operação de empreendimentos e/ou atividades e de pesquisas ou
serviços, de caráter temporário; 
execução de obras que não resultem em instalações permanentes; 
execução de Planos de Recuperação de Área Degradada (PRAD); 
execução de obras de reparação de equipamentos urbanos ou comunitários; 
execução de obras de demolição mecanizada ou por implosão; 
execução do Plano de Resgate e/ou Salvamento da Fauna; 
erradicação, poda de árvores ou supressão de vegetação, quando cabível.
§1º Constarão da Autorização Ambiental os condicionantes aplicáveis e o respectivo prazo
para cumprimento. 
§2º Fica dispensada a Autorização Ambiental específica para aqueles Planos, Programas ou
Projetos que integrem o mesmo processo de licenciamento, ficando autorizados no âmbito
do respectivo processo licenciatório.
Art. 108. A desativação ou encerramento de empreendimentos ou atividades utilizadoras de
recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de impacto ambiental
local, dependerá de Autorização Ambiental do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização,
mediante apresentação de Plano de Encerramento de Atividades, o qual deverá contemplar
as medidas de controle ambiental aplicáveis ao empreendimento. 

Seção IV
Do Procedimento para o Licenciamento Ambiental

Art. 109. O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às seguintes etapas:
Definição pelo órgão licenciador, dos documentos, projetos e estudos ambientais, necessários
ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser requerida;
Requerimento da licença ambiental pelo interessado, conforme modelo padrão, acompanhado

dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida publicidade;
Análise pelo órgão ambiental municipal, dos documentos, projetos e estudos ambientais apre-
sentados e a realização de vistorias técnicas, quando necessárias;
Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental municipal, em de-
corrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando
couber;
Reunião ou Audiência Pública, quando couber, de acordo com a regulamentação pertinente;
Emissão de Parecer Técnico conclusivo e, quando couber, Parecer Jurídico;
Deferimento ou indeferimento, devidamente motivado, do pedido de licença, dando-se a de-
vida publicidade.
Parágrafo único. Na hipótese de indeferimento da Autorização ou Licença Ambiental é cabível
a interposição de pedido de reconsideração, a ser julgado pela autoridade licenciadora. 

Seção V
Da Concessão de Licenças e Autorizações Ambientais

Art. 110. Para fins de licenciamento ambiental, os empreendimentos e atividades serão en-
quadrados de acordo com o seu porte e complexidade na modalidade de licença aplicável,
conforme definido no Regulamento desta Lei.
Art. 111. O Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização, no exercício de sua competên-
cia, expedirá a Licença Unificada (LU) para empreendimentos e atividades de baixa complexi-
dade e pequeno impacto ambiental, como uma única licença, englobando as três fases do
licenciamento, renovável dentro do seu prazo de validade, conforme disposto no Regula-
mento desta Lei.
Art. 112. Para os empreendimentos não alcançados pelo artigo anterior, o Órgão Executor
de Licenciamento e Fiscalização expedirá a Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI), Li-
cença de Operação (LO), Renovação de Licença de Operação (RLO) e Licença de Alteração
(LA), de acordo com a tipologia e a fase em que se encontra o empreendimento.
Art. 113. Para a concessão de licença ambiental e Autorização Ambiental será observado,
no que couber, o disposto na Legislação Ambiental, na Lei de Ordenamento do Uso e Ocu-
pação do Solo (LOUOS) e no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU).
Art. 114. O Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização definirá os condicionantes para
localização, implantação, operação ou alteração de empreendimentos ou atividades, com
base nos estudos apresentados pelo empreendedor e em outros dados e informações ofi-
ciais. 
§ 1º Para o estabelecimento das condicionantes, deverão ser consideradas, dentre outros as-
pectos, as medidas mitigadoras e compensatórias já adotadas quando do licenciamento am-
biental dos empreendimentos e atividades, seus resultados, o impacto da atividade sobre o
meio ambiente, o cumprimento das normas e exigências ambientais e a viabilidade técnica e
econômica de seu cumprimento, objetivando a distribuição equitativa do ônus e das obriga-
ções ambientais.
§ 2º Quando da renovação de licença deverão ser consideradas também as medidas mitiga-
doras e compensatórias já adotadas e seus resultados, podendo ser incorporados novos con-
dicionantes.

Seção VI
Da Publicação dos Atos Administrativos

Art. 115. A concessão, modificação e cancelamento de atos administrativos pertinentes ao
licenciamento ambiental serão publicados no Diário Oficial do Município, por meio de Porta-
ria emitida pelo Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização.
Parágrafo único. Os prazos para o cumprimento dos condicionantes fixados nas autoriza-
ções e licenças ambientais, bem como os respectivos prazos de validade serão contados a
partir da data da publicação da Portaria no Diário Oficial do Município.

Seção VII
Dos Prazos de Análise

Art. 116. Após o protocolo do Requerimento, e não havendo necessidade de apresentação
de estudos complementares e/ou esclarecimentos pelo empreendedor,o Órgão Executor de
Licenciamento e Fiscalização terá o prazo de até 90 (noventa) dias para análise e emissão de
parecer técnico conclusivo sobre o deferimento ou indeferimento da licença ambiental.
§ 1º Caso sejam necessários estudos complementares e/ou esclarecimentos pelo empreende-
dor, o Requerente será notificado uma única vez para apresentá-los, no prazo estabelecido,
suspendendo-se o prazo de análise pelo órgão competente.
§ 2º O interessado poderá solicitar, com base em justificativa técnica, ampliação do prazo do
cumprimento da notificação, antes de sua expiração. 
Art. 117. Quando o licenciamento do empreendimento ou atividade for sujeito à Estudo de
Impacto de Vizinhança (EIV) ou Estudo de Impacto Ambiental (EIA) serão estabelecidos prazos
de análises diferenciados, em função da complexidade, conforme disposto no Regulamento
desta Lei.
Art. 118. Quando houver previsão de intervenção do empreendimento em sítio arqueoló-
gico, histórico, cultural ou paisagístico, o interessado deverá providenciar a manifestação do
órgão competente. 

Seção VIII
Do Prazo de Validade da Licença ou Autorização Ambiental

Art. 119. O prazo de validade da Licença Unificada (LU) deverá ser de no máximo 04 (quatro)
anos e da Licença de Operação (LO) de no máximo 05 (cinco) anos, podendo ser estabelecido
menor prazo a critério do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização.
Art. 120. O prazo de validade da Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Al-
teração (LA) deverá ser no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos,
programas e projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a
05 (cinco) anos.
Art. 121. O prazo de validade da Autorização Ambiental (AA) e da Autorização de Supressão
de Vegetação (ASV) deverá ser no mínimo, o estabelecido pelo cronograma do empreendi-
mento ou atividade, não podendo ser superior a 01 (um) ano.
Art. 122. Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas
com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências
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contidas no ato administrativo originário.
Parágrafo único. As licenças e autorizações requeridas dentro deste prazo ficarão automati-
camente prorrogadas até manifestação do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização.

Seção IX
Da Prorrogação do Prazo de Validade da Licença ou Autorização Ambiental

Art. 123.  A Prorrogação do Prazo de Validade (PPV) da Licença ou Autorização Ambiental
poderá ser concedida uma única vez, por igual ou menor período, desde que solicitada pelo
interessado no prazo de 60 (sessenta) dias antes do respectivo vencimento.
§ 1º O prazo de validade da licença ambiental de empreendimentos em fase de operação
não é passível de prorrogação.
§2º A Licença de Operação (LO) deverá ser objeto de renovação (RLO), atendidos os condi-
cionantes fixados na respectiva licença.

Seção X
Do Cancelamento, Suspensão ou Modificação da Licença ou Autorização Ambiental

Art. 124. Os atos autorizativos emitidos poderão ser alterados, suspensos ou cancelados, a
qualquer tempo, se assim recomendar o interesse público, mediante decisão motivada, quando
ocorrer:
violação ou inadequação de condicionantes ou normas legais; 
omissão, ou falsa descrição de informações relevantes, que subsidiaram a expedição da licença
ou autorização ambiental; 
superveniência de graves riscos ambientais e à saúde publica; 
superveniência de conhecimentos científicos que indiquem a ocorrência de graves efeitos sobre
a saúde humana e ao meio ambiente.
§ 1º Para efeito do disposto no inciso II deste artigo consideram-se relevantes as informações,
cuja omissão ou falsa descrição possam alterar o estabelecimento dos condicionantes do ato
autorizativo a que se refere. 
§ 2º São considerados como graves riscos ambientais e à saúde pública:
poluição atmosférica, hídricas ou do solo capaz de provocar danos à saúde humana ou prejuízo
ao desenvolvimento de atividades essenciais à subsistência de uma comunidade; 
degradação da qualidade ambiental que promova perda de habitat de espécies da fauna e/ou
da flora. 

Seção XI
Do Autocontrole Ambiental

Art. 125. As pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que exerçam atividades que
utilizem recursos ambientais ou consideradas efetiva ou potencialmente degradadoras do
meio ambiente, sujeitas ao licenciamento ambiental, deverão, na forma prevista no Regula-
mento desta Lei, adotar o autocontrole ambiental por meio de sistemas que minimizem,
controlem e monitorem seus impactos, garantindo a qualidade ambiental. 
Parágrafo único. Deverá ser constituída nas instituições públicas e privadas, a Comissão Téc-
nica de Garantia Ambiental (CTGA), com o objetivo de coordenar, executar, acompanhar,
avaliar e pronunciar-se sobre os programas, planos, projetos, empreendimentos e atividades
potencialmente degradadores, conforme disposto no Regulamento desta Lei.

Seção XII
Do Pagamento da Remuneração de Vistoria e Análise e sua Isenção

Art. 126. Os custos de vistoria e análise técnica dos requerimentos dos atos autorizativos
ambientais serão pagos pelos interessados, de acordo com o disposto no Regulamento
desta Lei.
Art. 127. Não estão sujeitas ao pagamento de remuneração de análise de autorização ou li-
cenciamento ambiental, perante o município, as atividades a seguir elencadas:
Empreendimentos ou intervenções urbanas sob a responsabilidade direta de órgãos e em-
presas da estrutura da Prefeitura Municipal de Salvador;
Entidades não governamentais sem fins lucrativos, comprovada a atuação em ações de rele-
vante interesse socioambiental por mais de 02 (dois) anos.

Seção XIII
Do Estudo de Impacto Ambiental

Art. 128. Para empreendimentos ou atividades considerados como efetiva ou potencial-
mente causadores de significativo impacto ambiental será exigida a apresentação do Estudo
de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), de acordo
com o Termo de Referência previamente aprovado pelo Órgão Executor de Licenciamento e
Fiscalização, em observância às características e especificidades do empreendimento e do
meio ambiente a ser afetado.
Parágrafo único. Ao determinar a execução do EIA/RIMA, o órgão licenciador expedirá Termo
de Referência (TR) fixando as diretrizes que, pelas peculiaridades do projeto e características
ambientais da área, forem julgadas necessárias. 
Art. 129. O EIA/RIMA deverá obedecer as seguintes diretrizes gerais:
contemplar as alternativas tecnológicas apropriadas e alternativas de localização do empreen-
dimento, confrontando-as com a hipótese de não execução do mesmo;
definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos;
realizar o diagnóstico ambiental da área de influência do empreendimento, com completa
descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a
caracterizar a situação socioambiental da região, antes da implantação do empreendimento;
identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais que serão gerados pelo empreen-
dimento nas suas fases de planejamento, pesquisa, localização, instalação, operação ou utili-
zação de recursos ambientais;
considerar os planos e programas governamentais existentes e a implantação na área de in-
fluência do empreendimento e a sua compatibilidade;
definir medidas mitigadoras e/ou compensatórias para os impactos negativos, bem como me-
didas de maximização dos impactos positivos decorrentes do empreendimento;
elaborar programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos positivos e negativos,
indicando a frequência, os fatores e parâmetros a serem considerados.

Parágrafo único. Os impactos ambientais devem ser classificados pelo menos quanto à natu-
reza, incidência, permanência, temporalidade, reversibilidade, abrangência e magnitude. 
Art. 130. O diagnóstico ambiental, assim como a análise dos impactos ambientais, deverá con-
siderar o meio ambiente da seguinte forma:
meio físico: o solo, o subsolo, as águas, o ar e o clima, com destaque para os recursos minerais,
a topografia, a paisagem, os tipos e aptidões do solo, os corpos d’água, o regime hidrológico,
as correntes marinhas e as correntes atmosféricas;
meio biótico: a flora e a fauna, com destaque para as espécies indicadoras da qualidade am-
biental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção, em extinção e os ecos-
sistemas naturais;
meio antrópico: o uso e ocupação do solo, o uso da água e a socioeconomia, com destaque
para os sítios e monumentos arqueológicos, históricos, culturais e ambientais e a potencial
utilização futura desses recursos.
Parágrafo único. No diagnóstico ambiental, os fatores ambientais devem ser analisados de
forma integrada mostrando a interação entre eles e a sua interdependência.
Art. 131. O EIA/RIMA será elaborado por equipe multidisciplinar devidamente habilitada,
com a apresentação de comprovação de responsabilidade técnica junto ao conselho profis-
sional competente.
Art. 132. Serão realizadas audiências públicas para apresentação e discussão do Estudo de
Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), para subsidiar a
emissão da Licença Prévia.

Seção XIV
Da Compensação Ambiental

Art. 133. Nos casos de licenciamento de empreendimentos e atividades de significativo im-
pacto para o meio ambiente será exigida do empreendedor a Compensação Ambiental com
fundamento em Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio
Ambiente (EIA/RIMA).
Art. 134. Fica instituída a Câmara de Compensação Ambiental, a ser presidida pelo Órgão
Central do SISMUMA, com a finalidade de analisar e propor a aplicação e destinação dos re-
cursos provenientes da Compensação Ambiental de empreendimentos e atividades de signi-
ficativo impacto ambiental, identificando as Unidades de Conservação Municipais a serem
contempladas.
Parágrafo único. A Câmara de Compensação Ambiental será disciplinada no Regulamento
desta Lei.
Art. 135. Para os fins da Compensação Ambiental, o empreendedor deverá destinar percentual
do custo previsto para a implantação do empreendimento,fixado proporcionalmente ao im-
pacto ambiental, limitado em até 0,2% do investimento total, com vistas a apoiar a criação,
a implantação e a gestão de Unidades de Conservação no município, com base em metodo-
logia aprovada pelo Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização da Política Municipal de
Meio Ambiente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
§ 1º Os recursos originários da Compensação Ambiental ingressarão no Fundo Municipal de
Recursos para o Meio Ambiente (FMMA) e serão destinados à execução dos projetos definidos
pela Câmara de Compensação Ambiental.
§ 2º Os recursos aludidos no § 1º poderão ser aplicados diretamente pelo empreendedor, nas
condições aprovadas pelo órgão ambiental licenciador e pela Câmara de Compensação Am-
biental.

Seção XV
Da Avaliação Ambiental Estratégica

Art. 136. A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de política ambiental
que tem por objetivo subsidiar, antecipadamente, os tomadores de decisões no processo de
identificação e avaliação dos impactos e efeitos associados à implementação de uma política,
plano ou programa, de iniciativa pública ou privada.
Parágrafo único. O Órgão competente do SISMUMA orientará o interessado quanto à neces-
sidade de realização de AAE para políticas, planos e programas, que tenham repercussão na
área ambiental.

CAPÍTULOX
DA FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 137. No âmbito do Município de Salvador, compete ao Órgão Executor de Licenciamento
e Fiscalização da Política Municipal de Meio Ambiente apurar as infrações administrativas am-
bientais em processo administrativo próprio, assegurado o contraditório e a ampla defesa com
os meios e recursos a ela inerentes.
Parágrafo Único. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá, quando constatado ato
ou fato que se caracterize como infração ambiental, dirigir representação às autoridades com-
petentes.
Art. 138. Os responsáveis pelas fontes degradadoras ficam obrigados a submeter ao órgão
ambiental municipal, quando solicitados, os planos, estudos ou projetos voltados para recu-
peração da área impactada e controle ambiental do empreendimento ou atividade.
Parágrafo único. Poder-se-á exigir a apresentação de fluxogramas, memoriais, informações,
plantas e projetos, bem como linhas completas de produção e respectivos produtos, subpro-
dutos, insumos e resíduos, para cada operação, com demonstração da quantidade, qualidade,
natureza e composição.
Art. 139. O degradador é obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar
e/ou reparar os danos causados ao meio ambiente, sem prejuízo da aplicação das penalidades
administrativas cabíveis.
Art. 140. Os custos e despesas decorrentes do cumprimento das penalidades administrativas
legalmente previstas correrão por conta do infrator. 
Art. 141. Os responsáveis pelos empreendimentos e atividades instalados ou que venham a
se instalar no município respondem, independentemente de dolo ou culpa, pelos danos cau-
sados ao meio ambiente pelo acondicionamento, estocagem, transporte, tratamento e dispo-
sição final de resíduos, mesmo após sua transferência a terceiros.
§ 1º A responsabilidade do gerador não exime a do transportador e a do receptor do resíduo
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pelos incidentes ocorridos durante o transporte ou em suas instalações, que causem degrada-
ção ambiental. 
§ 2º Desde que devidamente aprovado pelo Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização
da Política Municipal de Meio Ambiente, a utilização de resíduos por terceiros, como matéria-
prima ou insumo, fará cessar a responsabilidade do gerador.
§ 3º O gerador do resíduo derramado, vazado ou descarregado acidentalmente, deverá for-
necer ao órgão ambiental licenciador todas as informações relativas à composição, classificação
e periculosidade do referido material, bem como adotar os procedimentos para a contenção
de vazamentos, de desintoxicação e de descontaminação. 
Art. 142. No exercício de suas atividades, os agentes municipais poderão: 
colher amostras necessárias para análises técnicas de controle; 
efetuar inspeções e visitas de rotina, avaliação, análise e amostragem técnicas e elaborar os
respectivos autos, relatórios e laudos;
elaborar o relatório de inspeção para cada vistoria realizada;
proceder à apuração de irregularidades e infrações; 
verificar a observância das normas e padrões ambientais vigentes; 
notificar, lavrar autos de infração e impor as sanções administrativas legalmente previstas; 
praticar todos os atos necessários ao bom desempenho da vigilância ambiental no Município;
fixar prazo para:
correção das irregularidades constatadas, bem como a tomada de medidas objetivando a re-
dução ou cessação de risco potencial à saúde humana e à integridade ambiental;
cumprimento de condições, restrições e medidas de controle ambiental;
cumprimento das normas de melhoria e gestão da qualidade ambiental;
exercer outras atividades que lhe forem designadas.
§ 1ºAs determinações, exigências, ou solicitações de planos, projetos, e demais documentos
necessários à instrução dos procedimentos administrativos ou medidas específicas para corre-
ção de irregularidades, bem como comunicações feitas ao interessado, deverão ser feitas atra-
vés de Notificação. 
§ 2º No exercício da ação fiscalizadora ficam assegurados aos técnicos credenciados pelo mu-
nicípio a entrada e permanência, pelo tempo que se tornar necessário, em instalações, esta-
belecimentos, veículos ou propriedades, públicos ou privados, ressalvadas as garantias
constitucionais.
§ 3º A autoridade fiscalizadora poderá requisitar auxílio da Autoridade Policial, bem como in-
tervenção judicial, para execução das medidas previstas nesta Lei.

Seção II
Da Infração administrativa Ambiental

Art. 143. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão, voluntária ou
involuntária, que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do
meio ambiente, de que resulte:
risco de poluição ou degradação do meio ambiente;
efetiva poluição ou degradação ambiental; 
emissão, lançamento ou liberação de efluentes líquidos, gasosos ou resíduos sólidos, em de-
sacordo com os padrões estabelecidos, e/ou que tomem ou possam tomar ultrapassados os
padrões de qualidade ambiental.
Parágrafo único. São consideradas infrações administrativas aquelas tipificadas no Anexo I
desta Lei.
Art. 144. As infrações são enquadradas como: 
infração formal, assim considerada, dentre outras com iguais características: 
a falta de anuência, autorização, licença ambiental ou registros, em quaisquer de suas moda-
lidades, quando necessários; 
o descumprimento de prazos para o atendimento de exigências, notificações ou condicionan-
tes, quando não tragam consequências diretas para o meio ambiente. 
infração material: a ação ou a omissão que cause ou possa causar contaminação, poluição
e/ou degradação do meio ambiente. 
Art. 145. As infrações são classificadas como leves, graves e gravíssimas, observando-se a se-
guinte gradação para o valor das multas: 
infrações leves: até R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
infrações graves: até R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
infrações gravíssimas: até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
§ 1º O enquadramento das infrações nas classes a que se refere o caput deste artigo dar-se-
á conforme o disposto em regulamento a esta Lei. 
§ 2º O agente autuante, competente pela lavratura do auto de infração, indicará a sanção es-
tabelecida para a conduta observando-se os critérios de gradação da penalidade previstos
nesta Lei.
§ 3º Até o julgamento final do processo administrativo, o órgão ambiental municipal poderá,
de ofício ou mediante provocação, independentemente do recolhimento da multa aplicada,
majorar, manter ou minorar o seu valor, respeitados os limites estabelecidos para cada classe
a que se refere o caput.

Seção III
Das Penalidades

Art. 146. Sem prejuízo das sanções penais e da responsabilização civil, aos infratores serão
aplicadas as seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de enumeração: 
advertência; 
multa de R$50,00 (cinquenta reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);
multa diária de R$50,00 (cinquenta reais) a R$5.000,00 (cinco mil reais);
interdição temporária ou definitiva; 
embargo temporário ou definitivo; 
demolição; 
apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, apetrechos,
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 
suspensão parcial ou total de atividades; 
suspensão de venda e fabricação do produto; 
destruição ou inutilização de produto; 
perdas ou restrição de direitos consistentes em: 
suspensão de registro, licença ou autorização; 
cancelamento de registro, licença e autorização: 

perda ou restrição de benefícios e incentivos fiscais; 
perda ou suspensão da participação em linhas financiamentos em estabelecimentos públicos
de crédito; 
proibição de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo período de até 04
(quatro) anos. 
§1º As penalidades previstas neste artigo poderão ser impostas isoladas ou cumulativamente. 
§2º Caso o infrator venha a cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações de natureza
diferente, poderão ser-lhe aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas correspondentes. 
Art. 147. Para gradação e aplicação das penalidades serão observados os seguintes critérios:
as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
a gravidade do fato, tendo em vista suas consequências para o meio ambiente;
os antecedentes do infrator; 
o porte do empreendimento; 
o grau de escolaridade do infrator; 
tratar-se de infração formal ou material;
condição socioeconômica.
Art. 148. São consideradas circunstâncias atenuantes: 
espontânea contenção, redução ou reparação da degradação ambiental pelo infrator;
decorrer, a infração, da prática de ato costumeiro de população tradicional à qual pertença o
infrator;
não ter cometido nenhuma infração anteriormente; 
baixo grau de escolaridade do infrator; 
condição socioeconômica; 
colaboração com os técnicos encarregados da fiscalização e do controle ambiental;
comunicação imediata do infrator às autoridades competentes. 
Art. 149. São consideradas circunstâncias agravantes:
a infração ter ocorrido à noite, em domingos ou dias feriados ou em local de difícil acesso e
carente de infraestrutura; 
a infração ter ocorrido em Unidades de Conservação, em área de preservação permanente ou
em áreas de valor ambiental cultural, conforme definido em Lei; 
ter a infração atingido propriedades de terceiros;
ter a infração acarretado danos em bens materiais; 
ser o infrator reincidente ou cometer a infração de forma continuada; 
a tentativa dolosa de se eximir da responsabilidade;
o dolo, mesmo que eventual;
ter o infrator cometido o ato para obter vantagem pecuniária ou coagindo outrem para exe-
cução material da infração;
adulteração de análises e resultados que prejudiquem a correta avaliação dos níveis de emis-
são;
a infração atingir espécies nativas raras, endêmicas, vulneráveis, de importância econômica
ou em perigo de extinção;
causar a necessidade de evacuar a população, ainda que momentaneamente;
a infração expor ao perigo a saúde pública ou o meio ambiente;
tornar a área, urbana ou rural, imprópria para ocupação humana;
causar danos permanentes ao meio ambiente ou à saúde humana.

Seção IV
Da Advertência

Art. 150. A penalidade de advertência será aplicada, a critério do Órgão Executor de Licencia-
mento e Fiscalização,quando se tratar de infração de natureza leve ou grave fixando-se,
quando for o caso, prazo para que sejam sanadas as irregularidades apontadas. 

Seção V
Da Multa

Art. 151. Nos casos de infração continuada poderá ser aplicada multa diária de R$50,00 (cin-
quenta reais) até R$5.000,00 (cinco mil reais).
§ 1º A multa diária será devida até que o infrator adote medidas eficazes para a cessação das
irregularidades constatadas ou dos efeitos da ação prejudicial, podendo ser suspensa, a critério
do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização, desde que a correção das irregularidades
lhe seja comunicada formalmente e haja a verificação da veracidade das informações.
§ 2º A cessação das irregularidades descritas no § 1° deste artigo podem ser promovidas atra-
vés da assinatura de Termo de Compromisso firmado entre o infrator e o órgão ambiental,
estabelecendo cronograma para regularidade ambiental do empreendimento ou atividade. 
§ 3º Sanada a irregularidade, o infrator comunicará o fato por escrito ao Órgão Executor de
Licenciamento e Fiscalização e, uma vez constatada sua veracidade, o termo final do curso
diário da multa coincidirá com a data de protocolo da comunicação. 
Art. 152. Considera-se infração continuada a atividade que: 
estando em operação, não estiver provida ou não se utilizar dos meios adequados para evitar
o lançamento ou a liberação dos poluentes, ou a degradação ambiental; 
não adotar as medidas adequadas para cessar, reduzir ou reparar os danos causados ao meio
ambiente; 
estiver instalada ou operando sem as necessárias licenças ou autorizações.
Parágrafo único. O Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização da Política Municipal de
Meio Ambiente poderá conceder prazo para correção das irregularidades apontadas, desde
que haja requerimento fundamentado do infrator, sustando-se a incidência da multa, durante
o decorrer do prazo ou conforme convencionado em Termo de Compromisso. 
Art. 153. O valor da multa simples será fixado no regulamento desta Lei, de acordo com a
gradação da infração e será corrigido periodicamente com base em índices oficiais.
Art. 154. A multa poderá ser convertida na prestação de serviços de preservação, melhoria e
recuperação da qualidade do meio ambiente, devidamente estabelecidos em Termo de Com-
promisso a ser firmado entre o infrator e o Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização da
Política Municipal de Meio Ambiente.
Parágrafo único. A celebração de Termo de Compromisso poderá implicar redução de até
50% (cinquenta por cento) do valor da multa imposta, ficando o Órgão Executor de Licencia-
mento e Fiscalização obrigado a motivar e circunstanciar o ato no competente processo.
Art. 155. Nos casos de reincidência, a multa será aplicada pelo equivalente ao dobro da multa
correspondente à infração cometida. 
§ 1º Constitui reincidência a prática de nova infração da mesma natureza. 
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§ 2º Não será considerada reincidência se, entre a infração cometida e a anterior, houver de-
corrido o prazo de 5 (cinco) anos. 
Art. 156.O pagamento das multas previstas nesta Lei poderá ser parcelado na forma prevista
em Regulamento.
Art. 157. O pagamento da multa poderá ser feito mediante termo de dação em pagamento
de bens móveis, cuja aceitação dar-se-á a critério do órgão competente, destinados exclusiva-
mente para o fortalecimento das atividades do SISMUMA, na forma disposta em Regulamento.  

Seção VI
Da Interdição Temporária e Definitiva

Art. 158. A penalidade de interdição temporária será imposta a atividades, nos casos de: 
perigo ou dano à saúde pública ou ao meio ambiente; 
a critério do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização, nos casos de infração formal; 
a critério do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização, a partir de reincidência.
§ 1ºA penalidade de interdição temporária deve perdurar até que sejam corrigidas as irregu-
laridades apontadas, ou até a celebração de termo de compromisso, voltando a atividade a
ser operada nas condições nele estabelecidas. 
§ 2º A penalidade de interdição temporária será imposta pelo agente de fiscalização, cabendo
a sua liberação ao titular da Diretoria de onde se originou o ato, após o cumprimento das exi-
gências legais atinentes à matéria. 
Art. 159. A penalidade de interdição definitiva será imposta nos casos e situações previstas
no artigo anterior, quando a atividade não tiver condições de ser regularizada conforme os
dispositivos previstos na legislação ambiental. 
Parágrafo único. A penalidade de interdição definitiva será imposta pelo COMAM, com base
em processo devidamente instruído pelo Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização, as-
segurada a ampla defesa e o contraditório. 
Art. 160. A interdição aplicada em relação à fonte móvel de poluição implica na permanência
desta em local definido pelo agente de fiscalização, até que a emissão de poluentes seja sa-
nada.
Art. 161. A imposição de penalidade de interdição, se definitiva, acarreta a cassação de licença
de operação e, se temporária, sua suspensão pelo período em que durar a interdição. 

Seção VII
Dos Embargos Temporário e Definitivo

Art. 162. A penalidade de embargo temporário será imposta no caso de obras e construções
em andamento sem a devida regularidade ambiental mediante licença, anuência, autorização,
ou em desacordo com os mesmos, se concedidos. 
§ 1º A penalidade de embargo temporário deve perdurar até que sejam corrigidas as irregu-
laridades apontadas, ou até a celebração de termo de compromisso. 
§ 2º A penalidade de embargo temporário será imposta pelo agente de fiscalização cabendo
a sua liberação ao titular da Diretoria de onde se originou o auto, após o cumprimento das
exigências legais atinentes à matéria. 
§ 3º O embargo restringe-se aos locais onde efetivamente caracterizou-se a infração ambiental,
não alcançando as demais atividades realizadas em áreas não embargadas da propriedade ou
posse ou não correlacionadas com a infração. 
Art. 163. A penalidade de embargo definitivo será imposta quando as condições previstas no
artigo anterior ocorrerem e a obra ou construção não tiver condição de ser regularizada, con-
forme os dispositivos previstos na legislação ambiental. 
Parágrafo único. A penalidade a que se refere o caput deste artigo será imposta pelo Conselho
Municipal de Meio Ambiente (COMAM) com base em processo devidamente instruído pelo
Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

Seção VIII
Da Demolição

Art. 164. A penalidade de demolição será imposta a critério do Conselho Municipal de Meio
Ambiente (COMAM) e executada administrativamente quando a obra, construção ou instala-
ção:
estiver produzindo grave dano ambiental; 
estiver contrariando as disposições legais previstas em normas ambientais de âmbito federal,
estadual ou municipal. 
§ 1º O infrator é responsável pela demolição imposta pelo COMAM. 
§ 2º Não será aplicada a penalidade de demolição quando, mediante laudo técnico, for com-
provado que o desfazimento poderá trazer piores impactos ambientais que sua manutenção,
caso em que a autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada, deverá, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis, impor as medidas necessárias à cessação, mitigação e compen-
sação do dano ambiental, observada a legislação em vigor.
§ 3º Quando a demolição implicar em consequências sociais graves ou se referir à moradia do
infrator somente será executada por ordem judicial.
§ 4º Na hipótese do infrator responsável pela demolição não efetivar no prazo determinado
pelo COMAM, este poderá solicitar ao órgão responsável pelo controle e ordenamento e uso
do solo do Município a fazê-lo, com a cobrança dos custos incorridos com a demolição, acres-
cido da multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor.

Seção IX
Da Apreensão

Art. 165. A penalidade de apreensão será imposta nos casos de infração às normas e exigências
ambientais ou danos diretos ao meio ambiente e aos recursos naturais e dar-se-á em relação
aos instrumentos, apetrechos, equipamentos, animais e veículos utilizados bem como produtos
e subprodutos dela resultantes, mediante lavratura do respectivo auto.
§1º Aos instrumentos, apetrechos, animais, equipamentos, ou veículos utilizados na prática
da infração, bem como aos produtos e subprodutos dela resultantes apreendidos serão dadas
as seguintes destinações:
os produtos e subprodutos perecíveis ou madeira, apreendidos pela fiscalização serão avaliados
e, na impossibilidade de liberação, doados pelo Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização
às instituições científicas, hospitalares, penais, militares, públicas e outras com fins beneficen-
tes, bem como às comunidades carentes, lavrando-se os respectivos termos de doação, ou

utilizadas pela administração quando houver necessidade, conforme decisão motivada da au-
toridade competente, através do termo de destinação, sendo que, no caso de produtos da
flora não perecíveis, os mesmos serão destruídos ou doados a instituições científicas, culturais
ou educacionais; 
os animais apreendidos serão:
entregues aos órgãos competentes para serem libertados em seu habitat natural após verifi-
cação de sua adaptação às condições de vida silvestre, por técnico habilitado;
entregues a jardins zoológicos, fundações ambientalistas ou entidades assemelhadas, mediante
termo de entrega;
confiados a fiel depositário, até definição de seu destino, na impossibilidade de atendimento
das condições previstas nas alíneas a e b. 
os instrumentos, os equipamentos, os apetrechos, os veículos e as embarcações apreendidos
na prática da infração, poderão: 
ser confiados a fiel depositário, na forma do disposto no Código Civil, e somente serão libe-
rados mediante o pagamento da multa, quando imposta, ou acolhimento de defesa ou re-
curso; 
ser doados pelo Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização às instituições científicas, hos-
pitalares, penais, militares, públicas e outras com fins beneficentes, bem como às comunidades
carentes, lavrando-se os respectivos termos de doação;
utilizados pela administração quando houver necessidade, conforme decisão motivada da au-
toridade competente, através do termo de destinação, ou ainda vendidos.
Não identificado um fiel depositário, o Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização deverá
identificar locais adequados para guarda dos instrumentos, apetrechos, equipamentos, veícu-
los, produtos e subprodutos não perecíveis apreendidos, enquanto não forem implementadas
as condições para sua liberação ou doação. 
§ 2º A critério do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização, o infrator poderá ser no-
meado como fiel depositário. 
Art. 166. A penalidade de apreensão de equipamentos, instrumentos, produtos, animais, ape-
trechos, veículos e máquinas será imposta pelo agente de fiscalização, cabendo a sua liberação
ao titular da Diretoria de onde se originou o auto, após o cumprimento das exigências legais
atinentes à matéria. 

Seção X
Da Suspensão da Venda e Fabricação do Produto

Art. 167. A penalidade de suspensão de venda e fabricação do produto será imposta pelo
agente de fiscalização nos casos de substâncias ou produtos tóxicos, perigosos ou nocivos à
saúde humana ou ao meio ambiente no território municipal. 
Parágrafo único. No caso de suspensão de venda o empreendedor deverá providenciar, às
suas custas, o recolhimento do produto colocado à venda ou armazenado, dando-lhe a des-
tinação adequada, conforme determinação do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização
da Política Municipal de Meio Ambiente.

Seção XI
Da Destruição ou Inutilização do Produto

Art. 168. As penalidades de destruição ou inutilização de produto serão impostas pelo Con-
selho Municipal de Meio Ambiente (COMAM) nos casos de substâncias ou produtos tóxicos,
perigosos ou nocivos à saúde humana ou ao meio ambiente. 
Parágrafo único. As medidas a serem adotadas, seja inutilização ou destruição, correrão às
expensas do infrator. 

Seção XII
Da Perda ou Restrição de Direitos

Art. 169. A penalidade de perda ou restrição de direitos consiste em:
suspensão de registro, licença ou autorização; 
cancelamento de registro, licença e autorização; 
perda ou restrição de benefícios e incentivos fiscais;
perda ou suspensão da participação em linhas financiamento em estabelecimentos públicos
de crédito; 
proibição de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo período de até 04
(quatro) anos. 
§ 1º A aplicação das penalidades previstas nos incisos I e II deste artigo será feita pelo órgão
responsável pelo registro ou pela emissão da licença ou autorização. 
§ 2º O Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização cuidará de expedir as notificações ne-
cessárias aos órgãos competentes para a aplicação das demais penalidades previstas. 

Do Termo de Compromisso

Art. 170. O Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização poderá celebrar Termo de Com-
promisso (TC) com os responsáveis pelas fontes de degradação ambiental, visando à adoção
de medidas específicas para correção das irregularidades constatadas.
§ 1º O Termo de Compromisso (TC) terá efeito de título executivo extrajudicial. 
§ 2º O Termo deverá conter, obrigatoriamente, a descrição de seu objeto, as medidas a serem
adotadas, o cronograma físico estabelecido para o cumprimento das obrigações e as penali-
dades a serem impostas, no caso de inadimplência.
§ 3º A celebração de Termo de Compromisso poderá implicar redução de até 50% (cinquenta
por cento) do valor da multa imposta, ficando o Órgão Executor de Licenciamento e Fiscaliza-
ção obrigado a motivar e circunstanciar o ato no competente processo. 
§ 4º A inexecução total ou parcial do convencionado no Termo de Compromisso enseja a exe-
cução das obrigações dele decorrentes, inclusive quanto aos custos para a recomposição do
dano ambiental, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis à espécie, qual seja o re-
torno originário da penalidade que fora aplicada. 
§ 5º Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos infratores decorrentes de infração formal
ou não formal. 
§ 6º O Termo de Compromisso de que trata este artigo, poderá, em casos específicos, preceder
a concessão da licença ou autorização ambiental, constituindo-se em documento hábil de re-
gularização ambiental, durante a sua vigência. 
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Seção XIV
Dos Procedimentos para a Aplicação das Penalidades

Art. 171. As infrações administrativas mencionadas nesta Lei e normas dela decorrentes serão
apuradas em processo administrativo próprio, iniciado com a lavratura do auto de infração,
observados os ritos e prazos previstos nesta Lei.
Art. 172. Constatada a irregularidade, será lavrado o auto de infração na sede da repartição
ou no local que for verificada a infração, em 02 (duas) vias, no mínimo, destinando-se a pri-
meira ao autuado e as demais à formalização do processo administrativo, devendo este ins-
trumento conter:
a denominação da entidade ou pessoa física autuada e seu endereço, bem como os demais
elementos necessários à sua qualificação e identificação civil; 
descrição do ato, fato ou omissão que resultou na infração; 
a disposição normativa infringida; 
o local, data e hora do cometimento da infração ou da constatação de sua ocorrência; 
o prazo para corrigir a irregularidade apontada, se for o caso; 
a penalidade a que está sujeito o infrator e seu fundamento legal;
a assinatura da autoridade que o lavrou; 
o prazo para apresentação de defesa e recurso.
§ 1º O auto de infração de apreensão deverá conter, além dos dados constantes nos incisos
deste artigo: 
a descrição dos produtos e ou apetrechos apreendidos; 
a qualificação e assinatura do fiel depositário, quando for o caso;
o valor atribuído aos bens apreendidos; 
as testemunhas, devidamente identificadas. 
§ 2º No caso de infração que envolva fontes móveis, o auto de infração deverá conter, além
dos dados constantes nos incisos deste artigo, a placa de identificação da fonte móvel, a marca,
o modelo, a cor e demais características. 
Art. 173. O infrator será notificado para ciência do auto de infração, da seguinte forma, inde-
pendentemente da ordem de enumeração: 
I - pessoalmente ou por seu representante legal, administrador ou empregado; 
II - pela via postal, com aviso de recebimento (AR); 
III - por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido. 
Parágrafo único. Caso o infrator se recuse a tomar ciência do auto de infração quando autuado
pessoalmente, a autoridade fiscalizadora dará por notificado o infrator mediante a assinatura
de duas testemunhas, excluídos os funcionários públicos que estejam participando da operação
de fiscalização, fazendo constar a recusa no processo administrativo.
Art. 174. Para a aplicação da penalidade de multa, o agente de fiscalização deverá analisar os
critérios de aplicação de penalidades, ficando o arbitramento do valor para a Comissão de Jul-
gamento de Autos de Infração, sendo garantida a ampla defesa e o contraditório.
Art. 175. Da aplicação da penalidade caberá:
defesa escrita e fundamentada endereçada à Comissão de Julgamento de Autos de Infração,
no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do auto de infração;
recurso ao COMAM escrito e fundamentado, no prazo máximo de 20 (vinte) dias do recebi-
mento da notificação, dando ciência da decisão referente à defesa apresentada. 
§ 1º Apresentada a defesa no prazo legal, caberá à Comissão de Julgamentos de Autos de In-
fração, ouvida a autoridade autuante, avaliar e imputar as penalidades cabíveis.
§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste artigo, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, prorrogando este, automaticamente, para o primeiro dia útil, se recair
em dia sem expediente, observada a legislação vigente. 
Art. 176. Admitir-se-á a apresentação de defesa e recurso por meio de e-mail e fax, dentro
dos prazos fixados nesta Lei, devendo, entretanto, serem validados em até 05 (cinco) dias após
a referida apresentação, através de correspondência protocolada diretamente junto ao Órgão
Executor de Licenciamento e Fiscalização,ou enviada pelo correio, registrada com Aviso de re-
cebimento (AR). 
Art. 177. As multas serão recolhidas em conta bancária especial sob a denominação de Fundo
de Recursos Municipal para o Meio Ambiente (FMMA), em estabelecimento credenciado pelo
Município. 
§ 1º O não recolhimento da multa no prazo fixado acarretará o acréscimo de juros de 0,5%
(meio por cento) ao mês.
§ 2º Não havendo recolhimento da multa o Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização
providenciará a inscrição dos valores na dívida ativa e procederá a sua execução, na forma da
legislação pertinente.

TÍTULO IV
DO CADASTRO MUNICIPAL DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE DEGRADADORAS E UTILIZA-
DORAS DE RECURSOS NATURAIS E DA TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL

CAPÍTULO I
DO CADASTRO MUNICIPAL DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE DEGRADADORAS E UTILIZA-
DORAS DE RECURSOS NATURAIS

Art. 178. Fica instituído o Cadastro Municipal de Atividades Potencialmente Degradadoras e
Utilizadoras de Recursos Naturais (CMAPD), para fins de controle e fiscalização das atividades
capazes de causar impacto ambiental local.
Parágrafo único. Compete ao Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização da Política Mu-
nicipal de Meio Ambiente,o controle e a fiscalização das atividades capazes de provocar a de-
gradação ambiental, bem como coordenar e manter atualizado o CMAPD, suprindo de
informações, permanentemente, os sistemas de informações ambientais de que participe.
Art. 179. As pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades utilizadoras de recursos naturais
e atividades potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente, descritas no
Anexo II desta Lei, consideradas como de impacto ambiental local, ficam obrigadas à inscrição
no CMAPD.
§ 1º A inscrição no CMAPD será gratuita.
§ 2º As pessoas a que se refere o caput deste artigo serão registradas no CMAPD, segundo os
Potenciais de Poluição (PP) ou Graus de Utilização (GU) de recursos naturais da atividade pre-
ponderante e a classificação do porte do respectivo estabelecimento, na forma do disposto
nos Anexo II e III desta Lei. 
Art. 180.Para os fins cadastrais no CMAPD consideram-se:

microempresa, as pessoas jurídicas com receita bruta anual igual ou inferior a R$360.000,00. 
empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas com receita bruta anual superior a
R$360.000,00 e igual ou inferior a R$3.600.000,00.
empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a
R$3.600.000,00 e igual ou inferior a R$12.000.000,00.
empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a
R$12.000.000,00.
Art. 181. Constitui infração à legislação ambiental, punível com as multas a seguir indicadas,
a falta de inscrição no CMAPD pelas pessoas físicas ou jurídicas:
R$ 50,00 (cinquenta reais), se pessoa física;
R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), se microempresa;
R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte;
R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte;
R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte.

CAPÍTULO II
DA TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL

Art. 182. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA/Salvador), no mu-
nicípio de Salvador, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao
Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização,da Política Municipal de Meio Ambiente, para
controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras, degradadoras ou utilizadoras
de recursos naturais, consideradas como de impacto ambiental local, será equivalente a 60%
(sessenta por cento) da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental, instituída pela Lei Federal
n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, e suas alterações.
§ 1º De acordo com o Art. 17-P da Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, com as al-
terações introduzidas pela Lei Federal N° 10.165 de 27 de dezembro de 2000, constitui crédito
para compensação com o valor devido a título de TCFA junto ao IBAMA, até o limite de ses-
senta por cento (60%) e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo
estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização
ambiental.
§ 2º O pagamento da TCFA/Salvador não isenta o empreendedor do correspondente paga-
mento ao IBAMA no montante equivalente a 40% da referida TCFA.
Art. 183. É sujeito passivo da TCFA/Salvador todo aquele que exerça as atividades potencial-
mente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente e utilizadoras de recursos naturais, con-
sideradas como de impacto ambiental local, constantes do Anexo II desta Lei.
§ 1º A TCFA/Salvador levará em conta a receita bruta e o os Potenciais de Poluição (PP) ou
Graus de Utilização (GU) dos recursos naturais, de acordo com o estabelecido nos Anexos II e
III desta Lei.
§ 2º A TCFA/Salvador será devida no último dia de cada trimestre do ano civil e o seu recolhi-
mento deverá ser efetuado por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), até o
quinto dia útil do mês subseqüente ao do vencimento, de acordo com os valores estabelecidos
no Anexo III desta Lei.
Art. 184. O recolhimento da TCFA/Salvador deverá ser feito pela pessoa física ou jurídica sujeita
ao licenciamento ambiental municipal, de acordo com os procedimentos disciplinados em Ins-
trução da Secretaria Municipal da Fazenda (SEFAZ).
§ 1º São isentas do pagamento da TCFA/Salvador entidades públicas federais, distritais, esta-
duais e municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência
e as populações tradicionais.
§ 2º A TCFA/Salvador não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior
será cobrada com os seguintes acréscimos:
juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento,
à razão de um por cento;
multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até
o último dia útil do mês subseqüente ao do vencimento;
encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de advo-
gado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por
cento se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução.
§ 3º Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora. 
§ 4º Os débitos relativos à TCFA/Salvador poderão ser parcelados de acordo com os critérios
fixados na legislação tributária, conforme dispuser o Regulamento desta Lei. 
Art.185. Os recursos arrecadados a título de Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental
(TCFA/Salvador) serão destinados ao Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente
(FMMA), para o custeio das atividades de planejamento, diagnóstico, monitoramento, fiscali-
zação, controle ambiental, educação ambiental, dentre outras ações correlatas.
Art. 186. A fiscalização tributária da TCFA/Salvador compete à Secretaria Municipal da Fa-
zenda, cabendo ao Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização da Política Municipal de
Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições legais, exigir a comprovação do seu paga-
mento.
Parágrafo único. O Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização comunicará à Secretaria
Municipal da Fazenda a falta de pagamento da TCFA/salvador, seu pagamento a menor ou
intempestivo.

TÍTULO V
DA BIODIVERSIDADE

CAPÍTULO I
DA VEGETAÇÃO

Art. 187. As florestas existentes no território municipal e as demais formas de vegetação re-
conhecidas de utilidade às atividades humanas, às terras que revestem, à biodiversidade, à
qualidade e à regularidade de vazão das águas, à paisagem, ao clima e aos demais elementos
do ambiente, são bens de interesse comum.
Art. 188. A todo produto e subproduto de origem florestal cortado, colhido ou extraído, na
forma permitida em Lei, deve ser dado aproveitamento socioeconômico ou ambiental.
Art. 189. Fica proibida a utilização de espécies nobres, protegidas por Lei, para produção de
lenha ou carvoejamento.

CAPÍTULO II
DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO
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Art. 190. O corte ou a supressão de vegetação exótica ou de Mata Atlântica em estágio inicial
de regeneração necessários à alteração do uso do solo para implantação ou ampliação de em-
preendimentos, obras ou atividades, públicos ou privados, somente será permitida mediante
prévia Autorização de Supressão de Vegetação (ASV) do Órgão Executor de Licenciamento e
Fiscalização do SISMUMA, considerando a viabilidade ambiental, técnica e econômica.
§ 1º A autorização ambiental a que se refere o caput deste artigo deverá ser precedidas de
estudos técnicos referentes ao inventário florestal e incorporar a análise do plano de afugen-
tamento e resgate da fauna, sempre que se fizer necessário, obedecendo ao disposto na le-
gislação federal que disciplina a matéria. 
§ 2º A Autorização de Supressão de Vegetação (ASV) deverá ser condicionada à doação e
plantio de mudas de espécies nativas representativas da Mata Atlântica, em quantidade igual
ou superior ao triplo do número de árvores a serem suprimidas ou erradicadas numa determi-
nada área.
Art.191. Qualquer espécie ou determinados exemplares da flora, isolados ou em conjunto,
poderão ser declarados por ato da autoridade competente, imunes ao corte, exploração ou
supressão, por motivo de sua localização, raridade, beleza, importância para a fauna ou con-
dição de porta semente.
Parágrafo único. Não poderão ser objeto de autorização de supressão de vegetação as espécies
previstas no caput deste artigo, ainda que se encontrem isoladas em área antropizada, exceto
nos casos de grave risco ou iminente perigo à segurança de pessoas, bens e saúde pública, e
em razão de utilidade pública e interesse social.
Art. 192. Na construção de quaisquer obras, públicas ou privadas, devem ser adotadas medidas
para evitar a destruição ou degradação da vegetação original, e no caso de necessária supres-
são será obrigatória a implementação de medidas compensatórias que garantam a conserva-
ção em áreas próximas ou em outras áreas de interesse ambiental no município.
Art. 193. A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Perma-
nente (APP) somente ocorrerá nas hipóteses previstas no Código Florestal - Lei Federal nº
12.651/2012 e suas alterações, e nos demais diplomas legais pertinentes.
Art. 194. Sendo inviável a supressão de indivíduo arbóreo, por seu valor histórico, artístico,
cultural, ecológico e/ou paisagístico, assim definido pelo órgão ambiental do município, deverá
ser promovido o transplante do exemplar em questão.

CAPÍTULO III
DO PLANO DIRETOR DE ARBORIZAÇÃO URBANA, ÁREAS VERDES E PAISAGISMO (PDAUP) E
DO PLANO DIRETOR DE MATA ATLÂNTICA (PDMA)

Art. 195. Fica instituído o Plano Diretor de Arborização Urbana, Áreas Verdes e Paisagismo
(PDAUP) do município de Salvador, coordenado pelo órgão central do SISMUMA.
Parágrafo único. São objetivos gerais do PDAUP:
promover melhorias nas condições de conforto ambiental da cidade, através da análise da dis-
tribuição e integração dos grandes conjuntos de áreas verdes urbanas públicas e particulares;
qualificar as áreas verdes que permitam o acesso ao público para o lazer e recreação, a partir
do diagnóstico da situação atual no que se refere à localização, ocupação, funções e estado
de conservação das mesmas;
promover a proteção de espécies ou ecossistemas que devam ser preservados em quaisquer
circunstâncias, independentemente dos usos a que se destinem as áreas nas quais se encon-
tram;
promover a arborização como um instrumento de reforma e desenvolvimento urbano;   
planejar a arborização viária, a partir do diagnóstico da situação existente, estabelecendo ações
interativas solidárias com a comunidade, que permitam manter a apropriação técnica com in-
teresses, utilidades práticas e necessidades de uso;
compartilhar e divulgar conhecimentos e técnicas que contribuam para a formação de agentes
multiplicadores para a preservação das áreas verdes e arborização no município.
Art. 196. Fica instituído o Plano Diretor de Mata Atlântica (PDMA) do município de Salvador,
coordenado pelo órgão central do SISMUMA, contemplando ações para conservar e recuperar
os remanescentes do bioma Mata Atlântica e seus ecossistemas associados, através de:
diagnóstico da vegetação nativa contendo mapeamento dos remanescentes da mata atlântica
no Município de Salvador em escala 1:2000 ou similar; 
indicação dos principais vetores de desmatamento ou destruição da vegetação nativa; 
indicação de áreas prioritárias para conservação e recuperação da vegetação nativa;
indicações de ações preventivas aos desmatamentos ou destruição da vegetação nativa e de
conservação e utilização sustentável da mata atlântica no Município.
§ 1º O Plano Municipal de que trata o caput poderá ser elaborado em parceria com instituições
de pesquisa e/ou ensino ou organizações da sociedade civil, devendo ser apreciado pelo Con-
selho Municipal de Meio Ambiente (COMAM).  
§ 2º Integrará este Plano, entre outros, os dados e estudos disponíveis, elaborados pelos órgãos
públicos, universidades e outras instituições de pesquisa.
Art. 197. O Poder Público Municipal fomentará o plantio e o reflorestamento com espécies
nativas, para o enriquecimento ecológico da vegetação dos ecossistemas presentes no muni-
cípio.

CAPÍTULO IV
DA FAUNA

Art.198. Ficam sob especial proteção, os animais silvestres em vida livre ou mantidos em cati-
veiro, e que utilizam o território municipal em qualquer etapa do seu ciclo biológico, seus ni-
nhos e abrigos, bem como os ecossistemas ou partes destes que lhe sirvam de habitat.
Art.199. O licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades deverá observar a ava-
liação de impactos ambientais sobre a fauna silvestre, quando for o caso, para garantia de
sua conservação.
Art.200. Dentre as ações a serem desenvolvidas pelo empreendedor, no sentido de garantirem
o adequado manejo da fauna silvestre, deverão estar previstos os locais de recepção dos ani-
mais silvestres e a sua manutenção, enquanto perdurar o processo de reintegração ao seu ha-
bitat,correndo os custos por conta do empreendedor.
Art.201. É vedada a introdução de espécies exóticas no município de Salvador, sem prévia e
expressa autorização e controle dos órgãos competentes.
Art.202. O órgão ambiental municipal deverá promover a integração e a articulação entre os
órgãos fiscalizadores para o combate ao comércio e tráfico de animais silvestres no Municí-
pio.

Art.203. O poder público municipal deverá estabelecer programas de educação formal e in-
formal, visando à formação de consciência ecológica quanto à necessidade de preservação e
conservação do patrimônio faunístico, espécies raras ou endêmicas e ameaçadas de extinção. 
Art.204. As infrações administrativas contra a fauna serão estabelecidas no Regulamento desta
Lei, sujeitando-se às penalidades cabíveis.

TÍTULO VII
DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS PARA A GESTÃO AMBIENTAL

CAPÍTULO I
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA (IPTU VERDE)

Art. 205. O Programa de Certificação Sustentável em edificações no Município de Salvador,
denominado IPTU VERDE, instituído pela Lei n° 8.474 de 02 de outubro de 2013 e regula-
mentado pelo Decreto n° 25.899 de 24 de março de 2015, tem como objetivo incentivar a
adoção de ações e práticas sustentáveis nas edificações urbanas, visando à redução do con-
sumo de recursos naturais e dos impactos ambientais.
Parágrafo único. O Poder Executivo concederá desconto de até 10% (dez por cento) do Im-
posto Predial e Territorial Urbano (IPTU) a proprietários de imóveis residenciais e não residen-
ciais no município de Salvador, certificados pelo Programa, de acordo com os parâmetros
estabelecidos nas normas regulamentares.

CAPÍTULO II
DO PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS

Art. 206. O Sistema de Pagamento por Serviços Ambientais refere-se a estratégia para preser-
vação dos ecossistemas, na qual o provedor recebe pagamentos ou incentivos condicionados,
diretamente do pagador ou através do mediador, como retribuição, monetária ou não, pelos
serviços ambientais executados por ele, tais como atividades de manutenção, preservação,
restauração, recuperação, uso sustentável ou melhoria dos ecossistemas ou pelos serviços
ecossistêmicos que esses provêm isolada ou cumulativamente.
Parágrafo único. O Sistema de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) no Município de Sal-
vador será disciplinado em regulamento próprio.

CAPÍTULO III
DO FUNDO MUNICIPAL DE RECURSOS PARA O MEIO AMBIENTE

Seção I
Da Estruturação do Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente

Art.207. O Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente (FMMA), criado pela Lei nº
5.045/1995, destinado a custear a execução do programa ambiental do município, fica vincu-
lado ao órgão central do SISMUMA, e passa a ser regido com as alterações introduzidas nesta
Lei.
Art.208. Fica criado o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente
(FMMA), com a seguinte composição:
Um (1) representante do Órgão Central do SISMUMA, que o presidirá;
Um (1) representante do Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização;
Um (1) representante da Secretaria Municipal da Fazenda.
§ 1º A participação no Conselho Gestor do FMMA não será remunerada, sendo, porém, con-
siderada de relevante interesse público.
§ 2º O sistema de funcionamento do Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente
(FMMA) será definido em Regimento Interno aprovado pelo seu Conselho Gestor.

Seção II
Das Receitas do Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente

Art.209. O Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente (FMMA) constitui-se das re-
ceitas provenientes de:

taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA/Salvador), de acordo com o previsto nesta Lei
e na Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 e suas alterações;
produto de multas impostas por infrações à legislação ambiental;

§ 2º O saldo positivo do FMMA apurado em balanço em cada exercício financeiro será
transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo.
Art.210. Os recursos do FMMA destinados ao apoio de projetos poderão ser transferidos me-
diante convênio, termo de parceria, acordos, ajustes ou outros instrumentos previstos em Lei
a serem celebrados com instituições da Administração Direta ou Indireta da União, do Estado
ou do Município, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e Organizações não
Governamentais sem fins lucrativos, cujos objetivos sejam relacionados aos previstos para apli-
cação do Fundo. 
Art. 211. O Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente (FMMA) terá contabilidade
própria, sendo suas contas submetidas à apreciação do Tribunal de Contas do Município, na
forma da Lei.

Seção III
Da Aplicação dos Recursos do Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente

Art. 212. Os recursos do Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente (FMMA) serão
aplicados em:
fortalecimento institucional dos Órgãos integrantes do Sistema Municipal de Meio Ambiente
(SISMUMA), mediante aquisição de veículos, equipamentos e materiais necessários ao desem-
penho das suas atividades; 
estudos e pesquisas de natureza ambiental;
ações de recuperação ambiental;
ações de reposição florestal;
estudos para a criação, revisão e gestão de unidades de conservação;
projetos de desenvolvimento sustentável;
desenvolvimento de planos, programas e projetos que visem o uso racional e sustentável de
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recursos naturais;
ações para o controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente;
programas de educação ambiental;
capacitação e treinamento da equipe técnica e membros do SISMUMA;
apoio para execução de ações e projetos específicos na área ambiental, propostos por entida-
des ambientalistas cadastradas no SISMUMA;
contratação de serviços de consultoria especializada na área ambiental;
ações conjuntas que envolvam órgãos com atuação na área ambiental;
gestão de parques urbanos;
edição e publicação de material educativo;
outras despesas inerentes às atividades de competência dos Órgãos Executores ou do
COMAM.
Art. 213. Em caso de extinção do Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente
(FMMA), todos os seus bens, direitos e obrigações, reverterão em favor do patrimônio do
órgão responsável pela gestão do Fundo.
Art. 214. O Poder Executivo Municipal deverá regulamentar as disposições previstas neste Ca-
pítulo, visando à implementação do Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente
(FMMA). 
Art. 215. Deverá ser apresentado anualmente ao COMAM um relatório financeiro das receitas
e aplicações do FMMA.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 216. O Órgão Central do SISMUMA deverá promover o desenvolvimento e a realização
de campanhas e programas, com o fim de conscientizar a população sobre as causas e os im-
pactos decorrentes da emissão de gases de efeito estufa e da mudança do clima, devendo es-
timular atitudes individuais e coletivas, para a utilização de materiais recicláveis, insumos com
baixo teor de carbono e de fontes renováveis de energia.
Art. 217. Os projetos, programas, obras e ações da Prefeitura Municipal, inclusive de urbani-
zação e revitalização deverão considerar os objetivos que visem a redução de emissões de
Gases de Efeito Estufa (GEE).
Art. 218. Nas licitações e contratos a serem realizados pelos órgãos e entidades integrantes
de quaisquer dos poderes do Município de Salvador, deve ser considerada como critério de
seleção, quando couber, a aquisição de produtos e serviços ambiental e socialmente susten-
táveis. 
Art.219. As fontes degradantes ou poluidoras, já em funcionamento ou em fase de implan-
tação à época de promulgação desta Lei, ficam obrigadas a cadastrar-se junto ao Órgão Exe-
cutor de Licenciamento e Fiscalização do SISMUMA, com vistas ao seu enquadramento ao
estabelecido nesta Lei.
Art.220. Os empreendimentos e atividades existentes na data da publicação desta Lei, que
apresentarem passivos ambientais, obrigam-se a declarar as irregularidades existentes e saná-
las, conforme as exigências técnicas aprovadas pelo órgão ambiental competente, mediante
assinatura de Termo de Compromisso.
Art. 221. O Poder Público municipal, a título de estímulo à regularização ambiental, e mediante
o comparecimento espontâneo do interessado, reduzirá em até 50% (cinquenta por cento),
pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da publicação desta Lei, o valor da multa
devida em razão da implantação e operação de empreendimentos e atividades sem o atendi-
mento aos procedimentos de licenciamento ambiental, ressalvadas as sanções aplicáveis por
eventuais danos causados ao meio ambiente.
Art. 222. A implantação e operação de atividades com utilização de materiais nucleares ou
radioativos, no Município, deverá obedecer a legislação federal que disciplina a matéria.
Art. 223. Para a realização das atividades decorrentes do disposto nesta Lei, a Prefeitura Mu-
nicipal poderá utilizar-se, além dos recursos técnicos e humanos de que dispõe, da cooperação
de outros órgãos ou entidades públicas ou privadas, mediante convênios, contratos e creden-
ciamento de agentes.
Art. 224. Ficam criados os cargos conforme Anexo IV, para cumprir as finalidades desta Lei.
Art. 225. Fica criado o cargo de Diretor Administrativo-Financeiro, Grau 57, no quadro de car-
gos em comissão da Agência Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos de Salvador -
ARSAL.
Art.226. Para o fiel cumprimento do previsto nesta Lei, o Poder Executivo deverá efetivar as
modificações orçamentárias que se fizerem necessárias.
Art.227. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados a partir da sua vigência. 
Art. 228. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 229. Ficam revogadas as seguintes normas: Lei Municipal n°. 4.027/1989, Lei Municipal
n°. 4.101/1990 e Lei Municipal n°. 7.018/2006.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 29 de maio de 2015.
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

ANEXO I

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS CONTRA O MEIO AMBIENTE

I - DAS INFRAÇÕES CONTRA A FAUNA
1. Matar, perseguir, caçar, apanhar, coletar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou
em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente,
ou em desacordo com a obtida:
1.1 Incorre no mesmo tipo infracional:
a) quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a ob-
tida;
b) quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; ou
c) quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito,
utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória,
bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados,
sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade ambiental competente ou em
desacordo com a obtida.
2. Introduzir, guardar ou manter de forma continuada, espécime animal silvestre, nativo ou

exótico, no País ou fora de sua área de distribuição natural, sem parecer técnico oficial favo-
rável e licença expedida pela autoridade ambiental competente, quando exigível.
2.1 Incorre no mesmo tipo infracional quem reintroduz na natureza espécime da fauna silvestre
sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida pela autoridade ambiental competente,
quando exigível.
3. Exportar peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem autorização da autoridade
competente.
4. Comercializar produtos, instrumentos e objetos que impliquem a caça, perseguição, des-
truição ou apanha de espécimes da fauna silvestre.
5. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou do-
mesticados, nativos ou exóticos.
6. Deixar, o comerciante, de apresentar declaração de estoque e valores oriundos de comércio
de animais silvestres.
7. Causar degradação em viveiros, açudes ou estação de aqüicultura de domínio público.
8. Pescar em período ou local no qual a pesca seja proibida. 
8.1. Incorre no mesmo tipo infracional quem:
a) pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos per-
mitidos;
b) pesca quantidades superiores às permitidas ou mediante a utilização de aparelhos, petre-
chos, técnicas e métodos não permitidos;
c) transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha
e pesca proibida;
d) transporta, conserva, beneficia, descaracteriza, industrializa ou comercializa pescados ou
produtos originados da pesca, sem comprovante de origem ou autorização do órgão compe-
tente;
e) captura, extrai, coleta, transporta, comercializa ou exporta espécimes de espécies ornamen-
tais oriundos da pesca, sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a obtida;
e
f) deixa de apresentar declaração de estoque.
9. Pescar mediante a utilização de explosivos ou substâncias que, em contato com a água,
produzam efeitos semelhantes, ou substâncias tóxicas, ou ainda, por outro meio proibido pela
autoridade competente.
10. Exercer a pesca sem prévio cadastro, inscrição, autorização, licença, permissão ou registro
do órgão competente, ou em desacordo com o obtido:

II - DAS INFRAÇÕES CONTRA A FLORA
1. Destruir ou danificar florestas ou demais formas de vegetação natural ou utilizá-las com
infringência das normas de proteção em área considerada de preservação permanente, sem
autorização do órgão competente, quando exigível, ou em desacordo com a obtida.
2. Cortar árvores em área considerada de preservação permanente ou cuja espécie seja espe-
cialmente protegida, sem permissão da autoridade competente:
3. Extrair de florestas de domínio público ou áreas de preservação permanente, sem prévia
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais.
4. Transformar madeira oriunda de floresta ou demais formas de vegetação nativa em carvão,
para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, sem
licença ou em desacordo com as determinações legais.
5. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira serrada ou em tora, lenha,
carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor,
outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o pro-
duto até final beneficiamento.
5.1. Incorre no mesmo tipo infracional quem vende, expõe à venda, tem em depósito, trans-
porta ou guarda madeira, lenha, carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem licença
válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade com-
petente ou em desacordo com a obtida.
6. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas ou demais formas de vegetação
nativa em unidades de conservação ou outras áreas especialmente protegidas, quando couber,
área de preservação permanente, reserva legal ou demais locais cuja regeneração tenha sido
indicada pela autoridade ambiental competente.
7. Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação nativa, objeto de especial
preservação, não passíveis de autorização para exploração ou supressão.
8. Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de espécies nativas
plantadas, objeto de especial preservação, sem autorização ou licença da autoridade ambiental
competente:
9. Adquirir, intermediar, transportar ou comercializar produto ou subproduto de origem ani-
mal ou vegetal produzido sobre área objeto de embargo.
10. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamen-
tação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia.
11. Comercializar, portar ou utilizar em floresta ou demais formas de vegetação, motosserra
sem licença ou registro da autoridade ambiental competente.
12. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas
e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano.

III - DAS INFRAÇÕES RELATIVAS À POLUIÇÃO E OUTRAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS
1. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em
danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição signifi-
cativa da biodiversidade.
1.1. Incorre no mesmo tipo infracional quem:
a) tornar uma área imprópria para ocupação humana;
b) causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habi-
tantes das áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente, significativo desconforto
respiratório ou olfativo devidamente atestado pelo agente autuante;
c) causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de
água de uma comunidade;
d) dificultar ou impedir o uso público das praias pelo lançamento de substâncias, efluentes,
carreamento de materiais ou uso indevido dos recursos naturais;
e) lançar resíduos sólidos, líquidos ou gasosos ou detritos, óleos ou substâncias oleosas em
desacordo com as exigências estabelecidas em Leis ou atos normativos;
f) deixar, aquele que tem obrigação, de dar destinação ambientalmente adequada a produtos,
subprodutos, embalagens, resíduos ou substâncias quando assim determinar a Lei ou ato nor-
mativo;
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g) deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução
ou contenção em caso de risco ou de dano ambiental grave ou irreversível; e
h) provocar pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais o perecimento de espéci-
mes da biodiversidade.
i) lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos hídricos;
j) lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mine-
ração;
k) queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipa-
mentos não licenciados para a atividade;
l) descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implantado nos termos da Lei
no 12.305, de 2010, consoante as responsabilidades específicas estabelecidas para o referido
sistema;
m) deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta seletiva, quando a
referida coleta for instituída pelo titular do serviço público de limpeza urbana e manejo de re-
síduos sólidos; e
n) não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente informações comple-
tas sobre a implementação e a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos só-
lidos sob sua responsabilidade.
2. Executar pesquisa, lavra ou extração de minerais sem a competente autorização, permissão,
concessão ou licença da autoridade ambiental competente ou em desacordo com a obtida.
3. Deixar de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos termos da autorização, permissão,
licença, concessão ou determinação do órgão ambiental competente.
4. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, ar-
mazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva
à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em
Leis ou em seus regulamentos:
4.1. Incorre no mesmo tipo infracional quem abandona os produtos ou substâncias referidas
no caput, descarta de forma irregular ou os utiliza em desacordo com as normas de segu-
rança.
5. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, atividades, obras
ou serviços utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente po-
luidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com
a licença obtida ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes.
5.1. Incorre no mesmo tipo infracional quem:
a) constrói, reforma, amplia, instala ou faz funcionar estabelecimento, obra ou serviço sujeito
a licenciamento ambiental localizado em unidade de conservação ou em sua zona de amor-
tecimento, ou em áreas de proteção de mananciais legalmente estabelecidas, sem anuência
do respectivo órgão gestor; e 
b) deixa de atender a condicionantes estabelecidas na licença ambiental.
6. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à fauna, à flora ou aos
ecossistemas.
7. Comercializar, transportar, armazenar, guardar ou manter em depósito pneu usado ou re-
formado, importado nessas condições.
8. Alterar ou promover a conversão de qualquer item em veículos ou motores novos ou usados
que provoque alterações nos limites e exigências ambientais previstas na legislação.

IV - DAS INFRAÇÕES CONTRA O ORDENAMENTO URBANO E O PATRIMÔNIO CULTURAL
1. Destruir, inutilizar ou deteriorar:
a) bem especialmente protegido por Lei, ato administrativo ou decisão judicial; ou
b) arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido
por Lei, ato administrativo ou decisão judicial:
2. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por Lei, ato
administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, ar-
tístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autoriza-
ção da autoridade competente ou em desacordo com a concedida.
3. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em
razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, ar-
queológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em
desacordo com a concedida.
4. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação alheia ou monumento urbano.

V - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL
1. Deixar de inscrever-se no Cadastro Municipal de Atividades Potencialmente Degradadoras
e Utilizadoras de Recursos Naturais (CMAPD).
2. Obstar ou dificultar a ação do Poder Público no exercício de atividades de fiscalização am-
biental.
3. Descumprir embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas.
4. Deixar de atender a exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado
pela autoridade ambiental competente no prazo concedido, visando à regularização, correção
ou adoção de medidas de controle para cessar a degradação ambiental.
5. Deixar de apresentar relatórios ou informações ambientais nos prazos exigidos pela legis-
lação ou determinado pela autoridade ambiental:
6. Elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcial-
mente falso, enganoso ou omisso, seja nos sistemas oficiais de controle, seja no licenciamento,
na concessão florestal ou em qualquer outro procedimento administrativo ambiental:
7. Deixar de cumprir compensação ambiental determinada por Lei, na forma e no prazo exi-
gidos pela autoridade ambiental.
8. Inobservar ou deixar de cumprir normas regulamentares e exigências técnicas ou adminis-
trativas formuladas pelo Poder Municipal;
9. Descumprir condicionantes ou prazos estabelecidos nas notificações, anuências, autoriza-
ções, licenças ambientais ou nos próprios autos de infração; 
10. Descumprir, no todo ou em parte, obrigações, condições ou prazos previstos em termo
de compromisso assinado com o Órgão Executor de Licenciamento e Fiscalização da Política
Municipal de Meio Ambiente; 
11. Deixar de atender determinação do Poder Municipal, inclusive aquelas relativas à apresen-
tação de planos de controle ambiental, de medidas mitigadoras, de monitoramento, ou equi-
valentes; 

VI - DAS INFRAÇÕES COMETIDAS EXCLUSIVAMENTE EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
1. Realizar pesquisa científica, envolvendo ou não coleta de material biológico, em unidade

de conservação municipal sem a devida autorização, quando esta for exigível, excetuando-se
as áreas de proteção ambiental e reservas particulares do patrimônio natural, quando as ati-
vidades de pesquisa científica não envolverem a coleta de material biológico.
2. Explorar comercialmente produtos ou subprodutos não madeireiros, ou ainda serviços ob-
tidos ou desenvolvidos a partir de recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais em unidade
de conservação sem autorização ou permissão do órgão gestor da unidade ou em desacordo
com a obtida, quando esta for exigível, excetuando-se do disposto neste artigo as áreas de
proteção ambiental e reservas particulares do patrimônio natural.
3. Explorar ou fazer uso comercial de imagem de unidade de conservação sem autorização
do órgão gestor da unidade ou em desacordo com a recebida, excetuando-se as áreas de pro-
teção ambiental e reservas particulares do patrimônio natural.
4. Realizar liberação planejada ou cultivo de organismos geneticamente modificados em áreas
de proteção ambiental, ou zonas de amortecimento das demais categorias de unidades de
conservação, em desacordo com o estabelecido em seus respectivos planos de manejo ou re-
gulamentos.
5. Realizar quaisquer atividades ou adotar conduta em desacordo com os objetivos da unidade
de conservação, o seu plano de manejo e regulamentos.
6. Causar dano à unidade de conservação municipal.
7. Penetrar em unidade de conservação municipal conduzindo substâncias ou instrumentos
próprios para caça, pesca ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais e minerais,
sem licença da autoridade competente, quando esta for exigível.

ANEXO II
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ANEXO III

PROJETO DE LEI Nº 167/15

Altera o regulamento dos serviços de táxis e transportes especiais de passageiros, aprovado
pelo Decreto 9.686, de 20 e 21 de setembro de 1992 e altera o Decreto nº 15.761, de 6 de
julho de 2005, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - O inciso II do art. 9º do Decreto nº 15.761, de 06 de julho de 2005, passa a vigorar
com a seguinte redação:
“Art. 9º. (...)
II - possuir Frota de, no mínimo 20 (vinte) veículos para o serviço de táxi, com ano de fabricação
correspondente ao ano de concessão da Permissão, sendo que 20% (vinte por cento) da frota
deverá ser adaptada para o acesso e a acomodação das pessoas portadoras de necessidades
especiais e seus equipamentos de locomoção, atendendo as exigências que dispõe o art. 59-
D do Regulamento dos Serviços de Táxis e Transportes Especiais de Passageiros.
Art. 2º - O art. 59-C do Decreto nº 15.761, de 06 de julho de 2005, incluído pelo Decreto nº
16.381, de 14 de março de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 59-C. A exploração do Subsistema de Transporte Especial de Passageiro para atender as
Pessoas com Necessidades Especiais poderá ser realizada por permissionários do Serviço de
Táxi e Transportes Especiais do Município de Salvador, podendo sê-lo feito por pessoas jurídi-
cas, autônomos, e/ou condutores auxiliares habilitados na forma prevista nos artigos 2º, pa-
rágrafo único, e artigo 4º, do Decreto nº 15.761, de 06 de julho de 2005, organizados com
auxílio de instituição representativa de apoio aos portadores de deficiência e necessidades es-
peciais, constituída exclusivamente para esta finalidade.”
Art. 3º - O art. 25 do Decreto nº 15.761, de 06 de julho de 2005, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
“Art. 25. O Alvará de Circulação concedido para cada veículo terá validade de 01 (um) ano e
sua renovação dependerá da manutenção da Permissão para exploração dos serviços, condi-
cionada a sua aprovação na vistoria anual.
Parágrafo único. No caso de Permissionário Pessoa Jurídica, a renovação será condicionada ao
atendimento de todos os requisitos do art. 9º desta Lei.”
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de 01/01/2016.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
LUIZ CARLOS SUICA

JUSTIFICATIVA 
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1. INTRODUÇÃO
O termo acessibilidade significa incluir a pessoa com deficiência na participação de atividades
como o uso de produtos, serviços e informações. Alguns exemplos são os prédios com rampas
de acesso para cadeira de rodas, banheiros adaptados para deficientes e transporte público.
Contudo, é relativamente comum no Brasil tratar a questão da acessibilidade como se decor-
resse de um favor, dos autodenominados “normais” em prol do contingente populacional,
que por diversos motivos foi acometido de alguma limitação física para atuar nos padrões so-
ciais estabelecidos. Deplorável engano.
Dispositivos legais existem, e mais do que isso, dentre os princípios básicos da Constituição,
se inclui o respeito a dignidade da pessoa humana, que se insere neste contexto, ou pelo
menos deveria ser encontrado, sem menor sombra de dúvida.
Mas não é somente no acesso ao mercado de trabalho que viceja e campeia a limitação aos
portadores de necessidades especiais (que fere de morte a dignidade da pessoa humana), com
a complacência de todos os cidadãos. O mercado de consumo também é negado aos porta-
dores acima citados, de forma acachapante e cruel.
Atualmente, os deficientes que possuem renda familiar até três salários mínimos ainda sofrem
pela falta de autonomia, quando desejam, por exemplo, adquirir roupa numa loja de depar-
tamentos, escolher um carro numa concessionária, ingressar num restaurante ou até ir a algum
destino usando taxi.
No caso de capital baiana a situação é ainda mais crítica. Salvador está entre as capitais que
não possuem táxis adaptados para este público em quantidade suficiente, diferente de Brasília,
Rio de Janeiro e São Paulo, onde inclusive há a oferta de deslocamento gratuito para pessoas
que fazem uso de cadeira de rodas.
A Prefeitura de Salvador criou um projeto em 2005 para que 50 taxis fossem adaptados para
atender pessoas com deficiência, mobilidade reduzida e obesos e com isso seriam criados 15
a 20 pontos exclusivos para esse público. Em 5 de julho de 2005 o decreto foi publicado no
diário oficial (Decreto nº 15.761, DE 05 de julho de 2005), porém nunca saiu do papel e foi li-
teralmente abandonado.
Convém lembrar ainda que um dos principais problemas é que o atual regulamento da cidade
não admite a emissão de mais alvarás de táxis porque a Lei vigente permite apenas um táxi
para cada 500 habitantes. Atualmente, a capital baiana possui 7200 táxis legalizados circu-
lando pela cidade, enquanto deveriam ter apenas 5785, devido a proporção retro citada.
Ainda acerca do projeto da Prefeitura Municipal de Salvador, convém pontuar que recursos
da ordem de R$ 3 milhões foram alocados por meio do Banco do Brasil (BB), vindos do Fundo
do Amparo ao Trabalhador (FAT), que seriam destinados para financiar a compra e adaptação
dos carros e o treinamento dos motoristas, que não poderiam ser taxistas.
É nesta situação que se insere o presente PL, com vistas a assegurar aos portadores de neces-
sidades especiais um transporte em quantidade e qualidade compatíveis com uma cidade do
porte de Salvador.

2. FUNDAMENTAÇÃO
Atualmente, o serviço de táxi é regulamentado pelo Decreto 9.686 de 18 de setembro de
1992, alterado pelos Decretos n.º 15.761/2005 e 16.381/2006. Este último inaugurou no or-
denamento jurídico municipal previsão legislativa expressa para atendimento de portadores
de necessidades especiais.
Conforme o Decreto 9.686/92, o permissionário, que pode ser tanto pessoa física como pessoa
jurídica e que obteve da Superintendência de Transporte Público - STP, permissão para explorar
o Serviço de Táxis e Transportes Especiais, deve cumprir algumas exigências para obter a per-
missão, consubstanciada no alvará.
Vejamos especificamente, no que tange aos permissionários pessoa jurídica, quais as exigên-
cias:
“Art. 9.º A Permissão será outorgada à Empresa que satisfizer as exigências previstas neste
Regulamento e que comprove:
I - personalidade jurídica e inscrição no Cadastro do Município;
II - possuir Frota de, no mínimo 20 (vinte) veículos para o serviço de táxi, com ano de fabricação
correspondente ao ano de concessão da Permissão;
III - dispor de estacionamento para guarda da frota, observada sempre área mínima de 15m²
(quinze metros quadrados) para cada veículo, além de instalações obrigatórias para escritório
e oficina de manutenção;
IV - certidão de regularidade com as Fazenda Municipal, Estadual e Federal.
Parágrafo Único - As pessoas jurídicas que exploram o SETAX deverão enviar, trimestralmente,
a Gerência de Operações - GEROP, da Superintendência de Transporte Público - STP, o número
e as características dos veículos sob seu controle, bem como ocorrências relevantes no funcio-
namento do serviço, ficando, outrossim, obrigadas a prestarem outras informações que lhes
forem solicitadas.”
É nesse primeiro aspecto que reside a primeira modificação proposta pelo Projeto de Lei. En-
tendemos que, a fim de possibilitar o satisfatório atendimento à demanda das pessoas porta-
doras de necessidades especiais, a empresa deverá possuir frota mínima de 20 (vinte veículos),
sendo que 50% (cinquenta por cento) deles já devem ser adaptados para atender os usuários
acima referidos.
Desde já destaca que essa obrigatoriedade seria restrita às empresas – pessoas jurídicas – que
possuíssem personalidade jurídica e fossem constituídas para esse próprio desiderato, ex-
cluindo-se as cooperativas e os condutores autônomos (auxiliares ou vinculados), relacionados
nos art. 11 e 19, respectivamente, do citado decreto.
Outra alteração necessária é no que toca o art. 59-C, da Sub-Seção IV, incluída mediante o
Decreto 16.381/2006. Vejamos a redação original:
“Art. 59-C A exploração do Subsistema de Transporte Especial de Passageiro para atender as
Pessoas com Necessidades Especiais somente poderá ser realizada por permissionários autô-
nomos e condutores auxiliares habilitados na forma prevista nos artigos 2º, parágrafo único,
e artigo 4º, do Decreto nº 15.761, de 06 de julho de 2005, organizados sob a liderança de
instituição representativa de apoio aos portadores de deficiência e necessidades especiais cons-
tituída exclusivamente para esta finalidade.”
Pela redação posta, a exploração do subsistema de transporte para passageiros com necessi-
dades especiais seria restrita aos permissionários autônomos e condutores auxiliares, não se
vislumbrando a possibilidade de sê-lo por permissionário pessoa jurídica. 
É neste contexto que a alteração legislativa faculta aos permissionários empresários que ex-
plorem esse subsistema, desde que atendidas as exigências legais.
Todavia, não menos importante neste contexto, é destacar que as adaptações para atendi-
mento deste seleto público são excessivamente onerosas. Um táxi adaptado custa em média
R$ 80 mil, o dobro de um normal. 

Portanto, a acessibilidade que a cidade de Salvador precisa, perpassa pela exigência de as em-
presas permissionárias – pessoas jurídicas – e não os permissionários autônomos – pessoas fí-
sicas – serem obrigados a ter um percentual de sua frota adaptados para atender os portadores
de necessidades especiais. Não se pode querer atribuir uma exigibilidade deste porte aos per-
missionários ou auxiliares pessoas físicas, que não dispõe de uma frota. 
É neste sentido que o Projeto de Lei elenca, como requisito à permissão das pessoas jurídicas
que quiserem explorar os Serviços de Taxi e Transportes Especiais, que a frota mínima de 20
(vinte) veículos tenha 50% dos mesmos adaptados para os portadores de necessidades espe-
ciais, sob pena de indeferimento da permissão.
Noutro sentido, a regra valerá para aquelas pessoas jurídicas que pretenderem renovar seu al-
vará, sendo obrigadas a comprovar a adaptação dos veículos para atender os portadores de
necessidades especiais.
É válido ainda lembrar que o acesso dos cidadãos portadores de necessidades especiais não
deve ser visto como um favor. Antes de tudo é um dever primordial do Estado estabelecer
igualdade de condições para todos, calcado no art. 5º da Constituição Federal, realizando o
pressuposto maior da Carta Magna, que trata da dignidade da pessoa humana. Vejamos:
Art. 5º Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade,
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
A Constituição assegura inclusive, a competência concorrente da União Federal, Estados e
Municípios, de zelar pelos portadores de deficiência, em seu art. 23, inciso II:
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(...)
II - II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de
deficiência;
Nesta toada, o Projeto de Lei em questão vem ao encontro de uma necessidade constitucional,
um clamor do legislador ordinário, de proteger os mais vulneráveis.
Neste contexto, é curial ainda trazer à baila o que proclama a Constituição Baiana de 1989,
em seu art. 209:
Art. 209 - Compete ao Município o planejamento e administração do trânsito urbano e ope-
ração do serviço local de transporte coletivo de passageiros, providenciada a adaptação de
veículos para uso de deficientes físicos.
Por fim, a Lei Orgânica do Município de Salvador assegura que
Art. 1º O Município de Salvador, Capital do Estado da Bahia, reger-se-á por esta Lei Orgânica
e pelas Leis que adotar, respeitados os princípios constitucionais.
Parágrafo Único Ninguém será discriminado, prejudicado ou privilegiado em razão de nasci-
mento, idade, etnia, raça, cor, sexo, estado civil, orientação sexual, atividade profissional, re-
ligião, convicção política, filosófica, deficiência física, mental, sensorial, aparência pessoal, ou
qualquer singularidade ou condição social, ou ainda por ter cumprido pena.
(...)
Art. 180. É dever do Município assegurar aos deficientes físicos a plena inserção na vida eco-
nômica e social, criando mecanismos para o total desenvolvimento de suas potencialidades,
inclusive, mediante:
(...)
III - facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos com a eliminação de preconceitos e obs-
táculos arquitetônicos.
Art. 249 Lei municipal disporá sobre o percentual da frota do sistema de transporte coletivo,
que será progressivo à demanda real dos usuários portadores de deficiências.
Demais disso, compete à Municipalidade tratar e legislar sobre o transporte coletivo, nos ter-
mos do art. 7º, inciso  IX, alínea “a” e “b”:
Art. 7º Ao Município do Salvador compete:
(...)
IX - regulamentar a utilização de logradouros públicos, especialmente no perímetro urbano:
a) prover sobre transporte coletivo urbano, que poderá ser operado através de concessão ou
permissão;
b) prover sobre os serviços de táxis;
Por fim, é primordial destacar que o presente projeto não esbarra em nenhum dos decretos
existentes, posto que tratam de tema diverso deles. Senão, vejamos:
DECRETO Nº 9686, DE 18 DE SETEMBRO DE 1992.
Aprova o Regulamento do Serviço de Táxis e Transportes Especiais do Município do Salvador
- SETAX, e dá outras providências.
DECRETO Nº 15.761, DE 05 DE JULHO DE 2005.
Institui o Subsistema de Transporte Especial de Passageiros para atender as pessoas com ne-
cessidades especiais.
DECRETO Nº 17.004, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2006.
Altera os dispositivos que indica dos arts. 81 e 82 do Regulamento do Serviço de Táxis e Trans-
portes Especiais do Município de Salvador (SETAX), para estabelecer novos critérios de utiliza-
ção das “bandeiras taxi métricas” pelos permissionários dos serviços de transporte por táxi no
município de salvador e dá outras providências.
Na mesma senda, não esbarra nas proposições que ora tramitam, especialmente o Substitutivo
ao Projeto de Lei n.º 410/2005, que dispõe sobre normas gerais e critérios básicos para pro-
moção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nos Sistemas de
Transporte Coletivo Rodoviário Urbano, Hidroviário e Metroviário do Município de Salvador.
Basta uma leitura mais acurada para perceber que o substitutivo acima citado trata de tema
correlato ao proposto no presente projeto, contudo aquele dispõe sobre a acessibilidade no
transporte coletivo, leia-se, ônibus, enquanto que este trata apenas do Subsistema de Trans-
porte Especial de Passageiros para atender as pessoas com necessidades especiais, que integra
o Regulamento do Serviço de Táxis e Transportes Especiais do Município do Salvador (SETAX).

3. CONCLUSÃO
Diante do exposto, tendo o mais relevado caráter social e sabendo da função do Poder Legis-
lativo no atendimento dos ditames de dignidade social proclamados pela Constituição Federal
de 1988, pela Constituição Estadual da Bahia de 1989 e da Lei Orgânica do Município, estando
da competência desta casa, roga pela aprovação dos nobres Edis.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
LUIZ CARLOS SUICA
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PROJETO DE LEI Nº 168/15

Dispõe sobre concessão de selo “Amigo do Meio Ambiente” a lava jatos e a estabelecimentos
comerciais que fizerem a “lavagem ecológica”, usando produtos químicos biodegradáveis em
substituição ao uso de água.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Os lava jatos no município do Salvador receberão o selo de certificação “Amigo do
Meio Ambiente” e terão um prazo máximo de dois anos para substituir as lavagens com água
por lavagem ecológica. 
§ 1º - Para os fins desta Lei, lavagem ecológica utiliza produtos químicos biodegradáveis, di-
luídos em trezentos mililitros de água.
§ 2º - Considera-se lava rápido todo estabelecimento comercial que tenha por fim a limpeza
automotiva e que desenvolva as seguintes atividades em veículos e/ou seus equipamentos: 
I – lavagem a seco, que dispensa o uso de água ou uso de, no máximo,trezentos mililitros de
água potável;  
II – cristalização ou outros métodos tecnológicos que venham a ser adotados sem uso de água; 
III – higienização e polimento. 
Parágrafo único. Os estacionamentos e os postos de venda de combustíveis que explorarem
a atividade de lavagem de veículos automotores, bem como todo estabelecimento comercial
que assim o fizer, poderão desenvolver as atividades descritas no caput e nos incisos deste ar-
tigo, desde que respeitem as exigências descritas pelos os mesmos. 
Art. 2º - Os lava rápidos e estabelecimentos que explorem as atividades previstas nesta Lei
terão o prazo de 24 (vinte e quatro) meses para se adaptarem ao modelo de lavagem ecoló-
gica, após a aprovação da mesma.
§ 1º A observância das disposições do artigo 2º desta Lei justifica a concessão do selo de cer-
tificação “Amigo do Meio Ambiente”:
I – Aos lava jatos e aos estabelecimentos congêneres que aderirem ao Programa: obterão in-
centivos fiscais expressos em regulamentação feita pela Secretaria Cidade Sustentável (SECIS); 
Art. 3º - A SECIS regulamentará esta Lei e fará fiscalização quanto à sua aplicação.
Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
LUIZ CARLOS SUICA

JUSTIFICATIVA 

A lavagem ecológica foi inventada pelo químico Lúcio Pereira, em 1990. A idéia surgiu após
ele levar uma multa da síndica do prédio em que morava por lavar o carro na garagem. Assim,
ele descobriu um produto não tóxico que retirava a sujeira dos veículos com eficiência.
Vamos ressaltar, inicialmente, o princípio prático do nosso raciocínio. O gasto de água na la-
vagem ecológica, se comparado à limpeza convencional, é bem expressivo. Na primeira, uti-
liza-se, apenas, um copo de água; enquanto a segunda lança, em média, cerca de 300 litros
de água na rede de esgoto, depois do serviço.
Obtendo outro quadro comparativo, quem lava o carro em casa usando o balde gasta, em
média, 80 litros de água por lavagem. Já as utilizações de mangueiras fazem esse número
saltar para 320 litros por veículo de passeio - porém, a lavagem ecológica tem uma redução
para no máximo 300 ml.
Se pensarmos em uma frota nacional com cerca de 25 milhões de veículos lavados, ao menos
uma vez por mês chegaremos a um número de 817 milhões de litros de água gastos, em 30
dias, apenas para um fim de semana - sem falar na quantidade de esgoto gerado. Por esse
motivo, estamos propondo um Projeto de Lei que se preocupe com ações sustentáveis na re-
dução radical do desperdício de água.
O Brasil desperdiçou 37% de toda a água tratada em 2013, segundo relatório do Sistema Na-
cional de Informações sobre Saneamento (SNIS), serviço ligado ao Ministério das Cidades.
Esses dados são os mais recentes divulgados. A média se manteve estável com relação ao ve-
rificado em 2012. O ideal, segundo o estudo, é que o índice de desperdício fique abaixo de
20%.
Quando colocamos a importância da água em dimensões globais, observamos que o problema
é muito maior que se imagina. 
Segundo dados da UNESCO, uma em cada quatro pessoas no mundo não tem acesso à água
potável e 40% da população mundial não dispõe de serviços de saneamento básico. O Grupo
Intergovernamental de Estudos sobre Mudança Climática (GIEC) previu, em janeiro deste ano,
que até 2100 deve haver um aumento de 1,8°C a 4°C na temperatura média do planeta. Se-
gundo relatório preliminar, os especialistas estimam, com um grau de confiança elevado (oito
pontos em uma escala de zero a 10), que, com um aumento de 2°C da temperatura média
da Terra, os recursos hídricos diminuirão e as necessidades de irrigação aumentarão. O estudo
prevê ainda que as secas serão mais frequentes (em 65%) e afetarão regiões que hoje são
semi-áridas. No caso do Brasil, o semi-árido nordestino será ainda mais afetado pelo fenômeno
da seca e ficará quase inevitável o crescimento do fenômeno desertificação.
O estudo estima ainda, com um grau de confiança de cinco pontos em um total de 10, que
um aumento de 2 graus poderia submeter até dois bilhões de seres humanos a uma escassez
de água. Desse total, de 350 a 600 milhões estariam na África e de 200 milhões a um bilhão
na Ásia. Mas se o termômetro mundial subir 4 graus, os especialistas advertem que até 3,2
bilhões de pessoas sofrerão com a escassez de água. Em um informe publicado em 2006 (o
‘UN World Water Development Report‘) pela UNESCO, calcula-se que, em menos de 25 anos,
dois terços dos habitantes do planeta residirão em países com graves problemas de abasteci-
mento de água, especialmente na África do Norte, no Oriente Médio e na Ásia.
O Brasil também vem enfrentando sérios problemas com seus recursos hídricos. Mais de 40
cidades de São Paulo enfrentam problemas no abastecimento de água. Quase oito milhões
de pessoas têm motivos para se preocupar com a falta de água. O Sistema Cantareira, que
abastece quase a metade da população da Grande São Paulo, está no nível mais baixo da his-
toria, segundo os dados apresentados em vários noticiários do Brasil.
A Constituição Federal aduz:
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
[...]
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

A água é um elemento natural e essencial para a sobrevivência animal e vegetal no planeta
Terra. Sabemos que, todo ano, ela tem se tornado, cada vez mais, escassa: tanto pelo aque-
cimento global, provocado pela emissão de gases poluentes emitidos pelos seres humanos,
quanto pela poluição das águas potáveis, com esgotos urbanos. Não podemos deixar a situa-
ção se agravar. Podemos evitar um colapso de dimensões devastadoras para toda a vida no
planeta.
Para reduzir o desperdício, o nosso Projeto visa a fortalecer, cada vez mais, as políticas am-
bientais: criando uma legislação progressivamente mais exigente, visando ao desenvolvimento
de políticas econômicas mais sustentáveis.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
LUIZ CARLOS SUICA

PROJETO DE LEI Nº 169/15

Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal do Lar da Criança. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal do Lar da Criança, con-
forme disposto na Lei nº 5.391/1998, alterada pela Lei nº 6.246/2002.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
EUVALDO JORGE

JUSTIFICATIVA

Trata-se de proposição para renovar o reconhecimento de Utilidade Pública do Lar da Criança,
conforme disposto na Lei nº 5.391/1998, alterada pela Lei nº 6.246/2002.
O Lar da Criança é uma entidade sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas sob o nº 15.243.884/0001-82, devidamente registrada e autorizada pelos órgãos Es-
taduais e Municipais.
O Lar da Criança tem por objetivo receber crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade, re-
colhidas pelos Poderes Públicos, Conselho Tutelar, Juizados da Infância e Juventude e Minis-
tério Público.
Geralmente essas crianças são vitimas de maus tratos, abandonadas, órfãs – negligenciadas
pelos familiares, em risco social e pessoal.
A entidade mantém e assiste as crianças no programa de acolhimento, em consonância com
o disposto na Lei 8.609/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente.
A instituição desenvolve suas atividades há 52 anos em Salvador, já se tornando indispensável
para o acolhimento dessas crianças.
A instituição é mantida através de contribuições dos associados, doações de quaisquer pessoas
físicas ou jurídicas, rendas de aplicações de seus bens e valores patrimoniais.
São essas as razões pelas quais submeto à apreciação o anexo Projeto de Lei, por entender
justa a renovação do reconhecimento de Utilidade Pública, além de atender os pré-requisitos
constantes da Lei nº 5.391/1998, alterada pela Lei nº 6.246/2002, convencido de que os meus
nobres pares concederão o seu apoio necessário para aprovação do mesmo.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
EUVALDO JORGE

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 28/15

Concede o Título de Cidadã da Cidade do Salvador a Senhora Aline Peixoto.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º Fica concedido, nos termos do inciso I do artigo 191 do Regimento Interno, o Título de
Cidadã da Cidade do Salvador a Sra. Aline Peixoto.
Art. 2º A Mesa da Câmara fica autorizada a providenciar a entrega do Título, em Sessão So-
lene, previamente marcada e convocada para este fim.
Art. 3º As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta da verba própria do or-
çamento vigente.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
JOSÉ GONÇALVES TRINDADE

JUSTIFICATIVA

O Título de Cidadania da Cidade de Salvador instituído na estrutura do Poder Legislativo Mu-
nicipal tem como finalidade homenagear personalidades comprovadamente merecedoras.
Através deste Projeto de Resolução, temos o intuito de reconhecer a jequieense Aline Peixoto
como legítima soteropolitana.
A indicação do nome configura uma justa homenagem da Câmara Municipal de Salvador,
como o reconhecimento da história de dedicação desta à frente das Voluntárias Sociais do
nosso Estado, com sede em nossa capital, administrando programas sociais tais como: Jovem
Aprendiz, Mais Futuro, Água Saudável, Saúde Materna e Neonatal, Reabilitação e Equipamen-
tos Ortopédicos, Saúde Sexual e Reprodutiva, Cultura Arte e Lazer.
Nascida na cidade de Jequié-BA, foi enfermeira em diversos hospitais de Salvador e trabalhou
na Secretaria de Saúde do Estado da Bahia.
Pela dedicação desta ilustríssima Senhora à Salvador e também à Bahia, julgo imprescindível
à concessão do Título de Cidadania da Cidade de Salvador à Senhora Aline Peixoto pela Câ-
mara Municipal de Salvador.
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Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
JOSÉ GONÇALVES TRINDADE

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 213/15

Considerando que, o volume de veículos na cidade de Salvador é crescente; 
considerando que, o espaço para estacionamento nas áreas habitacionais e comerciais de Sal-
vador é cada vez mais escasso; 
considerando que, a Rua da Gratidão, no bairro de Piatã é umas das áreas mais pujantes da
cidade em crescimento habitacional e comercial, que traz considerável retorno a cidade através
de seus empreendimentos; 
considerando que a construção de estacionamentos horizontais em terrenos públicos é uma
forma eficaz de maximizar o número de vagas existentes valorizando o entorno da área e os
equipamentos públicos; 
considerando que as Parcerias Públicas Privadas são o que de mais moderno existe em termos
de instrumento legal ao alcance do Executivo Municipal, para viabilizar investimentos em áreas
carentes de equipamentos públicos. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, que viabilize a construção de estacionamento horizontal através de Parceria Público
Privada, em área denominada “Especial”, descrita e caracterizada pelas coordenadas
SICAR/PMS, referenciada no Datum SAD/69, ID 113, localizada na Rua da Gratidão, bairro de
Piatã. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
LEANDRO GUERRILHA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 214/15

Considerando que a Rua Celika Nogueira fica localizada no bairro de Águas Claras, e está
identificada com o seguinte número de CEP 41.310-200;
considerando que o bairro de Águas Claras é situado em Salvador às margens da BR-324, pró-
ximo ao limite do município, a noroeste.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, o estudo de viabilidade para a construção de uma Via de Acesso ligando a Rua
Celika Nogueira ao bairro de Águas Claras.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
LÉO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 215/15

Considerando que a população de Salvador em sua maioria desconhece as Leis vigentes do
Município de Salvador;
considerando que, em razão de falta de divulgação das Leis Municipais, a população deixa de
requerer seus mínimos direitos como cidadãos, em razão da falta de uma ampla divulgação;
considerando que é Norma Constitucional que “a ninguém é dado o direito de desconhecer
as Leis”; 
considerando a existência de inúmeras Leis que tratam dos direitos e obrigações como cida-
dãos;
considerando que a Lei Orgânica do Município e o próprio Regimento da Câmara prevêem
que os Atos Legislativos devem ter a devida transparência para atender aos princípios básicos
representados pela legalidade, moralidade, finalidade e publicidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, publicar a coletânea de Leis vigentes no Município de Salvador.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
ODIOSVALDO VIGAS

JUSTIFICATIVA

Estamos encaminhando Projeto de Indicação ao prefeito, propondo autorização através da
Secretaria de Comunicação, órgão competente a publicar a Coletânea das Leis Municipais vi-
gentes no Município de Salvador, devidamente atualizada.
Indica ao Executivo Municipal, a publicar o livro “Coletânea das Leis Municipais” vigente no
município de Salvador, devidamente atualizada.
O Poder Executivo Municipal se obriga a publicar anualmente o anexo contendo as Leis apro-
vadas no exercício.
Coletânea das Leis Municipais deverá ser encaminhada a todos os órgãos municipais e insti-
tuições de ensino, disponibilizada a sociedade para a sua divulgação.
De dois em dois anos, o Poder Executivo reeditará a coletânea com inserção das novas Leis
aprovadas.    

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
ODIOSVALDO VIGAS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 216/15

Considerando que todos os países referenciam seus grandes ídolos, principalmente relativos
às atividades culturais e sociais, preservando a memória de seus trabalhos;
considerando que Dorival Caymmi, nascido em Salvador, iniciou sua carreira como cantor,
compositor, letrista e pintor na cidade de Salvador, divulgando para o mundo a cidade onde
nasceu, e que soube, através da música e pintura, levar o nome da Bahia ao cenário nacional;
considerando que, através de suas obras musicais, principalmente suas canções praieiras ins-
piradas nos costumes e hábitos das tradições dos pescadores e nas danças influenciadas pela
cultura da Bahia, divulgou também a culinária baiana no conteúdo dos temas de suas com-
posições e que, até hoje, é motivo de estudos para pesquisadores;
considerando que este grande acervo musical de Dorival Caymmi, gravado e regravado por
grandes cantores da nossa música popular, abrange mais de cem trabalhos entre composições
de obras musicais, discos e pinturas;
considerando que esse acervo encontra-se disperso, dificultando pesquisas de todos aqueles
que nos visitam a procura de informações sobre as obras do grande cantor e compositor;
destacamos também a obra do grande compositor e poeta Vinícius de Moraes, personagem
que abraçou a Bahia como berço para lançar suas músicas ouvindo o sentimento do povo
baiano;
considerando que Vinícius de Moraes deixou um grande acervo com suas obras musicais e
dedicou grande parte da sua vida divulgando, através das suas composições, a musicalidade
da cidade do Salvador, refletindo nas suas músicas o sentimento da negritude, com seus versos
e prosas fazendo apologia ao bairro onde morou e amou, Itapuã;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a criação do Memorial Dorival Caymmi e Vinícius de Moraes, em homenagem a
esses dignos representantes da musicalidade do povo baiano, que deverá ser erguido no Largo
do Abaeté, como sugestão, ao lado da Casa da Música (Itapuã/Abaeté).

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
ODIOSVALDO VIGAS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 217/15

Considerando que nas últimas décadas a expectativa de vida alcançava a faixa de quarenta
anos;
considerando que com as novas descobertas e avanço da ciência nas áreas da tecnologia e
saúde, essa expectativa passou a alcançar os setenta anos, chegando em alguns casos a cem
anos;
considerando que cada vez mais faz-se necessário o desempenho da atividade física e princi-
palmente a saúde mental, no processo do envelhecimento do cérebro por falta de estímulos;
considerando a necessidade de um desenvolvimento de cérebro através de ginásticas que es-
timulam os neurônios, evitando o atrofiamento dessas células;
considerando que a ciência tem comprovado que o cérebro exercitado permite uma maior
longevidade com maior mobilidade ajudando a formar novas conexões neuronais;
considerando que para manter as funções cerebrais, a ginástica mental deve ser praticada
com maior freqüência;
considerando o alto índice de idosos com doenças degenerativas como Alzheimer, Parkson e
outras demências;
considerando que inúmeros estudos na área de neurociência já comprovam que a neuroge-
neses e a neuroplasticidade dependem de estímulos externos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a criação da Academia do Cérebro, no âmbito da área de Saúde do Município de
Salvador.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
ODIOSVALDO VIGAS

Estamos encaminhando projeto de indicação, ao prefeito, propondo a criação da Academia
do Cérebro, no sentido do poder municipal incluir no âmbito da Secretaria de Saúde do Mu-
nicípio. Com o intuito de promover tratamento e melhor conhecimento da necessidade de
uma melhor performance e qualidade de vida, atendendo idosos, adultos e adolescentes que
necessitam de estímulos cerebrais.
A Indicação à criação da Academia do Cérebro beneficia a uma inconteste qualidade de vida
já almejada por todos os cidadãos da Cidade do Salvador, que indubitavelmente os vieram in-
corporando este “viver bem” a sua cultura de alegria e vivacidade, contemplando a necessi-
dade mais que atual de políticas que visem à longevidade e bem estar social.    

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
ODIOSVALDO VIGAS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 218/15

Considerando que a Hipertensão é uma doença que mata 7,6 milhões de pessoas em todo
mundo anualmente, devido ao AVC e infartos; e que cerca de 80% dessas mortes ocorrem
em países em desenvolvimento como o Brasil, conforme dados de pesquisa do Dr. Carlos Al-
berto Machado (Cardiologista e Ex-Presidente do SBC/DHA 2002-200, Coordenador da Liga
de Hipertensão do Belém-SP do Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia / Escola
Paulista de Medicina – Universidade Federal de São Paulo);
considerando que, para combater o abuso de sal, deve-se investir na conscientização da re-
dução do seu uso, e que o a moderação desse mineral faz bem à saúde, proporcionando o
bem estar do indivíduo, prolongando seu tempo de vida;
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considerando que a hipertensão arterial é um dos mais graves problemas de saúde pública e
acomete, aproximadamente, 30% da população adulta brasileira, chegando a mais de 50%
na terceira idade e está presente em 5% das crianças e adolescentes no Brasil (Sociedade Bra-
sileira de Hipertensão, 2015);  
considerando que o consumo de sódio é necessário para o bom funcionamento do corpo hu-
mano, de forma que os benefícios de saúde provenientes dele englobam a promoção da boa
contração muscular, o bom desempenho do coração, sistema nervoso e absorção de glicose;
considerando que faz-se necessário para a regulação do sangue no corpo humano, sendo o
sal um elemento versátil e, como um eletrólito, regula o fluido do corpo e transmite impulsos
elétricos no corpo. Ao contrário de minerais e vitaminas, o calor não tem efeito sobre sódio.
Assim, ele pode ser usado para aquecer os processos de resistência;
considerando que o sódio é um nutriente essencial na dieta equilibrada, ele também pode
provocar câncer do estômago e hipertensão. Aqueles que sofrem de problemas renais e edema
devem restringir a consumação de sódio em sua dieta diária. Portanto o consumo não deve
ser exagerado, não deve ultrapassar as necessidades corporais;
considerando que a diminuição do consumo trará benefícios à população quanto à prevenção
de problemas de suade, em decorrência de doenças provocadas pela ingestão do sal, e que é
mister a intervenção do poder público para conscientização do uso dessa substância na ali-
mentação;    
considerando que a Constituição Federal em seu art. 196 aduz:
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
considerando que o brasileiro consome, em média, 30 vezes mais cloreto de sódio do que ne-
cessita. Segundo estimativas do Ministério da Saúde, o consumo per capita de sal no Brasil
situa-se em torno de 12g por dia, versus 5g na maior parte dos países industrializados. Esses
dados sobre o consumo tornam-se ainda mais impressionantes se compararmos com a neces-
sidade diária de sal, de 0,3 a 0,5g. Médicos e nutricionistas recomendam um consumo diário
máximo de 6g de sal. Considerando essa recomendação, o brasileiro consome, em média, 2,5
vezes o limite máximo;
considerando que estas, de fato, são estatísticas realmente assustadoras. Nesse sentido, se-
gundo o Ministério da Saúde, uma redução de 3,5g no consumo diário per capita de sal re-
sultaria em um decréscimo de 50% no número de indivíduos com necessidade de tratamento
anti-hipertensivo, e também, na incidência de derrames e de infartos. Ressalte-se que uma di-
minuição significativa no consumo de sal seria benéfica para as contas públicas, em função
da economia com o tratamento e a reabilitação de portadores de hipertensão;
considerando que o consumo excessivo de sódio é apontado por diversos estudos como im-
portante fator causal de hipertensão. Essa substância está presente em diversos alimentos con-
sumidos pela população, porém, na prática, a quase totalidade do sódio consumido provém
da adição do sal de cozinha (cloreto de sódio) no preparo de alimentos;
considerando que qualquer ação que vise diminuir ou inibir o consumo excessivo de cloreto
de sódio (sal) nos alimentos é de vital importância à saúde da população, e o objetivo deste
projeto é promover, de maneira simples, a diminuição do seu consumo através de campanha
promovida pelo poder público.
Em função da relevância da matéria para a melhoria das condições de saúde da população,

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a realização de estudo de viabilidade técnica para fazer constar no calendário ofi-
cial do Município do Salvador, na data de 26 de abril, o “Dia Nacional de Prevenção e Combate
à Hipertensão Arterial”, quando será desenvolvida campanha de conscientização da popula-
ção, mediante afixação de cartazes, outdoors, distribuição de panfletos, bem como realização
de palestras e seminários, divulgação na mídia, através de meios de comunicação como tele-
visão, rádio, internet, dentre outros disponíveis.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
LUIZ CARLOS SUICA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 219/15

Considerando que o termo acessibilidade significa incluir a pessoa com deficiência na partici-
pação de atividades como o uso de produtos, serviços e informações. Alguns exemplos são os
prédios com rampas de acesso para cadeira de rodas, banheiros adaptados para deficientes e
transporte público;
considerando que é relativamente comum no Brasil tratar a questão da acessibilidade como
se decorresse de um favor, dos autodenominados “normais” em prol do contingente popu-
lacional, que por diversos motivos foi acometido de alguma limitação física para atuar nos pa-
drões sociais estabelecidos;
considerando que existem dispositivos legais, e mais do que isso, dentre os princípios básicos
da Constituição, se inclui o respeito à dignidade da pessoa humana, que se insere neste con-
texto, ou pelo menos deveria ser encontrado, sem menor sombra de dúvida;
considerando que não é somente no acesso ao mercado de trabalho que viceja e campeia a
limitação aos portadores de necessidades especiais (que fere de morte a dignidade da pessoa
humana), com a complacência de todos os cidadãos. O mercado de consumo também é ne-
gado aos portadores acima citados, de forma acachapante e cruel;
considerando que atualmente, os deficientes que possuem renda familiar até três salários mí-
nimos ainda sofrem pela falta de autonomia, quando desejam, por exemplo, adquirir roupa
numa loja de departamentos, escolher um carro numa concessionária, ingressar num restau-
rante ou até ir a algum destino usando taxi;
considerando que no caso de capital baiana a situação é ainda mais crítica. Salvador está entre
as capitais que não possuem táxis adaptados para este público em quantidade suficiente, di-
ferente de Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo, onde inclusive há a oferta de deslocamento
gratuito para pessoas que fazem uso de cadeira de rodas;
considerando que a Prefeitura de Salvador criou um projeto em 2005 para que 50 taxis fossem
adaptados para atender pessoas com deficiência, mobilidade reduzida e obesos e com isso
seriam criados 15 a 20 pontos exclusivos para esse público. Em 5 de julho de 2005 o decreto
foi publicado no diário oficial (Decreto nº 15.761, DE 05 de julho de 2005), porém nunca saiu
do papel e foi literalmente abandonado;

considerando que um dos principais problemas neste quesito é que o atual regulamento da
cidade não admite a emissão de mais alvarás de táxis porque a Lei vigente permite apenas um
táxi para cada 500 habitantes. Atualmente, a capital baiana possui 7200 táxis legalizados cir-
culando pela cidade, enquanto deveriam ter apenas 5785, devido a proporção retro citada;
considerando que outro problema que agrava ainda mais a situação posta é a falta de incentivo
do Poder Executivo Municipal para a aquisição/transformação de veículos adaptados aos por-
tadores de necessidades especiais, sendo urgente e imperiosa uma ação desse porte voltada
para os permissionários autônomos e auxiliares;
considerando que o acesso dos cidadãos portadores de necessidades especiais não deve mais
ser visto como um favor. Antes de tudo é um dever primordial do Poder Público estabelecer
igualdade de condições para todos, calcado no art. 5º da Constituição Federal, realizando o
pressuposto maior da Carta Magna, que trata da dignidade da pessoa humana;
considerando que a Constituição assegura inclusive, a competência concorrente da União Fe-
deral, Estados e Municípios, de zelar pelos portadores de deficiência, em seu art. 23, inciso II;
considerando que o Projeto de Lei em questão vem ao encontro de uma necessidade consti-
tucional, um clamor do legislador ordinário, de proteger os mais vulneráveis, resguardando o
que proclama a Constituição Baiana de 1989, em seu art. 209, quando estabelece para a mu-
nicipalidade a competência para o planejamento e administração do trânsito urbano e opera-
ção do serviço local de transporte coletivo de passageiros, providenciando a adaptação de
veículos para uso de deficientes físicos;
considerando, por fim, que a Lei Orgânica do Município de Salvador assegura que ninguém
será discriminado, prejudicado ou privilegiado em razão de nascimento, idade, etnia, raça,
cor, sexo, estado civil, orientação sexual, atividade profissional, religião, convicção política, fi-
losófica, deficiência física, mental, sensorial, aparência pessoal, ou qualquer singularidade ou
condição social, ou ainda por ter cumprido pena;
considerando ainda que, nos termos do art. 180 da LOM, é dever do Município assegurar aos
deficientes físicos a plena inserção na vida econômica e social, criando mecanismos para o
total desenvolvimento de suas potencialidades, inclusive, mediante a facilitação do acesso aos
bens e serviços coletivos com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos;
considerando, por fim, que o presente projeto encontra respaldo na LOM posto que cabe ao
Município dispor sobre o percentual da frota do sistema de transporte coletivo, que será pro-
gressivo à demanda real dos usuários portadores de deficiências, tratar e legislar sobre o trans-
porte coletivo, nos termos do art. 7º, inciso IX, alínea “a” e “b”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a realização de estudo de viabilidade técnica para conceder desconto de 50%
(cinquenta por cento) sobre a Taxa de Vistoria e Licenciamento Anual aos permissionários au-
tônomos que exploram o Serviço de Táxis e Transportes Especiais do Município do Salvador
(SETAX) que realizarem adaptação aos seus veículos para permitir o acesso de portadores de
necessidades especiais.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2015.
LUIZ CARLOS SUICA

ATA
28ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 3º PERÍODO LEGISLATIVO DA 17ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR, REALIZADA NO DIA 8 DE JUNHO DE 2015.

PRESIDENTE: VEREADOR GERALDO JÚNIOR
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA (em exercício)
2º SECRETÁRIO: VEREADOR SABÁ (ad hoc)

Compareceram os Senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALBERTO BRAGA, ALEMÃO, AL-
FREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ANTÔNIO MÁRIO, ARNANDO LESSA, ATANÁZIO
JÚLIO, BECA, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CLÁUDIO TINOCO, DUDA SANCHES, ED-
VALDO BRITO, ELIEL, EUVALDO JORGE, EVERALDO AUGUSTO, GERALDO JÚNIOR, GILMAR
SANTIAGO, HENRIQUE CARBALLAL, HILTON COELHO, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRI-
GUES, J. CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KÁTIA ALVES, LEANDRO GUERRILHA, LÉO PRATES,
LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUICA, MOISÉS ROCHA, ORLANDO PALHINHA, PAULO
MAGALHÃES JÚNIOR, PEDRINHO PEPÊ, SABÁ, SÍLVIO HUMBERTO, TOINHO CAROLINO, VADO
MALASSOMBRADO e VÂNIA GALVÃO. Havendo número legal, o Senhor presidente declarou
aberta a Sessão, anunciando a leitura e discussão da Ata da Sessão anterior, a qual foi apro-
vada sem restrições. Em seguida, foi realizada a leitura do Expediente, que constou do se-
guinte: Ofício n. 1.428/15 do Gabinete Pessoal da Presidente da República (Gabinete Adjunto
de Gestão e Atendimento); Ofício n. 65-00/15 da Secretaria Particular do Governador; Ofício
n. 190/15 da Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia; Comunicado da Se-
cretaria-Geral da Mesa do Senado Federal; Mensagem n. 5/15 do Executivo Municipal enca-
minhando o Projeto de Lei n. 166/15; Projetos de Lei n.s 167 e 168/15 do vereador Luiz Carlos
Suica e 169/15 do vereador Euvaldo Jorge; Projetos de Indicação n.s 213/15 do vereador Lean-
dro Guerrilha, 214/15 do vereador Léo Prates, 215 a 217/15 do vereador Odiosvaldo Vigas e
218 e 219/15 do vereador Luiz Carlos Suica; Projeto de Resolução n. 28/15 do vereador José
Trindade; e Requerimentos n.s 158/15 do vereador Everaldo Augusto, 159/15 do vereador Jo-
ceval Rodrigues e 160/15 do vereador Sílvio Humberto. Terminada a leitura do Expediente, no
Pinga-Fogo, ocupou inicialmente a Tribuna o vereador Luiz Carlos Suica, que informou sobre
as negociações entre os patrões e os trabalhadores de limpeza – cuja data-base aconteceu em
1º de maio –, que ainda não levaram a acordo. Observou o período de chuvas, no qual se
acentua a importância desses profissionais. Contou que apenas um secretário municipal, até
hoje, participou de negociações com essa categoria, tendo sido o hoje vereador Arnando Lessa,
quando atuava na gestão do ex-prefeito João Henrique. Lembrou que o atual prefeito esteve
presente na negociação dos rodoviários e desejou que o mesmo fosse feito com os trabalha-
dores de limpeza. Elogiou a atuação da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado
(Conder), contando ter estado com seu chefe-de-obras e membros do Ministério das Cidades,
que garantiram solução para encosta na região da Av. San Martín. Opinou que a Prefeitura
deve contar com esse apoio, por não ter condições de atuar sozinha. Em aparte, o vereador
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Carlos Muniz lamentou que a Prefeitura não tivesse essa capacidade. O orador esclareceu ter
feito uma observação extensiva a prefeituras em geral. O vereador Antônio Mário contestou
notícia do site Bocão News que criticava sua presença em evento com a participação do pre-
feito. Disse que o Regimento Interno e o Estatuto do seu partido não o impedem de fazê-lo e
que é seu papel, como edil, exercer essa presença, especialmente no bairro de Valéria, onde
recebeu votação expressiva. Esclareceu não ter divergências com o vereador Euvaldo Jorge,
também atuante nessa região. Comentou o passado de esquecimento sobre o bairro, que
pertencia a Lauro de Freitas, tendo se incorporado a Salvador a partir da chegada da Rodovia
BR-324. E também as atuais melhorias hoje lá promovidas, como a aplicação de asfalto em-
borrachado. Concluiu dizendo não poder ficar alheio a tudo isso. Em aparte, o vereador Léo
Prates solidarizou-se e elogiou atitude do prefeito pela manhã, ao dialogar com representantes
da Associação dos Professores Licenciados do Brasil – Seção da Bahia (APLB-Sindicato). O Se-
nhor presidente registrou a presença do deputado estadual e ex-vereador Marcell Moraes. Em
comunicação inadiável, o vereador Luiz Carlos Suica registrou a presença de liderança do bairro
de Nova Constituinte, relatando ações lá realizadas. Associou-se a ele o Senhor presidente,
que também saudou a presença do ex-vereador Antônio Lima. Em comunicação inadiável, o
vereador Gilmar Santiago pediu a inserção, nos Anais, de artigo do urbanista Paulo Ormindo
publicado no jornal A Tarde no dia anterior, no qual se defende que os recursos para o BRT
sejam vertidos para obras de proteção contra os danos das chuvas. O Senhor presidente aco-
lheu o pedido em nome da Mesa. Em comunicação inadiável, o vereador Léo Prates registrou
a presença do deputado estadual e ex-vereador Marcell Moraes em evento sobre o Plano Mu-
nicipal de Meio Ambiente e lamentou o aumento de 10% na tarifa de água promovido pela
Empresa Baiana de Águas e Saneamento (Embasa). O vereador Orlando Palhinha congratu-
lou-se com o prefeito pela realização do Programa Ouvindo o nosso Bairro, pela manhã, em
Alto dos Coutos. Comentou a manifestação da APLB e a atitude do prefeito, que considerou
respeitosa e democrática, de convidar a representante da entidade para se pronunciar no pa-
lanque. Considerou a paralisação dos professores intempestiva e sem respaldo legal, visto que
27 das reivindicações já foram acatadas. Em aparte, a vereadora Aladilce Souza discordou do
orador, lembrando o direito de greve e a data-base da categoria, que é 1º de maio, sendo
que, até o momento, o prefeito não enviou Mensagem de reajuste. Também em aparte, o ve-
reador Léo Prates congratulou-se com o orador e com o prefeito, pelo gesto em relação à re-
presentação da APLB, e criticou o Governo Federal pelo impacto brusco na economia nacional.
Em comunicação inadiável, o vereador Leandro Guerrilha convidou para a Sessão Especial do
Dia da Família, dia 11 de junho, às 18h30. Também em comunicação inadiável, o vereador
Alemão criticou os aumentos da tarifas de água e dos planos de saúde. A vereadora Vânia
Galvão solidarizou-se com os professores municipais pela paralisação e com os servidores da
Universidade Federal da Bahia (UFBA) pela greve. Em aparte, a vereadora Aladilce Souza as-
sociou-se ao pronunciamento e à defesa da paralisação dos professores em face do não-envio
do reajuste na data-base. A oradora, concluindo, registrou preocupação com a redução da
maioridade penal, que provavelmente entraria em pauta de votação ainda nessa semana. Con-
siderou temerária a redução, visto que os jovens cairão em mãos de facções criminosas e, ao
retornarem à sociedade, provavelmente reincidirão na criminalidade. Conclamou aos pares a
estarem atentos e fazerem o debate da questão. Registrou a posição da presidente da Repú-
blica e do governador do Estado contra a redução. Em aparte, a vereadora Aladilce Souza re-
gistrou que a Comissão Especial da Criança e do Adolescente é, à unanimidade, contra a
redução. O vereador Arnando Lessa disse que está no quinto mandato como edil e que, em
sua trajetória, aprendeu a respeitar os colegas e servidores. Contou que, na semana anterior,
uma jornalista do jornal A Tarde o indagou sobre possível acordo para que não houvesse Ses-
são. Declarou ser incapaz de tal ação, registrando que se faz presente ao Plenário com ou sem
quorum e explicando que, na semana passada, simplesmente não houve quorum para a Sessão
que, assim, deixou de acontecer. Lembrou ser costume, na Casa, sempre haver Sessão quando
há matéria de interesse do Governo a ser votada, e defendeu que isso deveria valer para todos
os dias regimentalmente previstos para a realização de Sessão, assim como para as reuniões
das Comissões. Explicou que, na Assembleia Legislativa, corta-se o ponto e desconta-se o sa-
lário do parlamentar ausente, e defendeu que o mesmo fosse feito na Casa. Disse que é a
favor do debate ético e aberto, com contraditório, e que não cobra a presença de ninguém.
Lembrou que, no passado, quase chegou à Presidência da Casa, tendo lhe faltado um só voto
para tanto. Em comunicação inadiável, a vereadora Ana Rita Tavares informou que encami-
nharia denúncia à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(UNESCO) e outros órgãos, sobre os crimes ambientais praticados em Cansanção, que envol-
vem o uso de uma “carrocinha” para apanhar animais, e o funcionamento de um matadouro
clandestino que polui o meio ambiente. Disse já haver acionado o Ministério Público. Pela
ordem, o vereador Léo Prates sugeriu à vereadora Ana Rita Tavares e ao deputado estadual
Marcell Moraes a leitura de matéria da revista Veja sobre a presença de cães e gatos nos lares,
que vem superando a de crianças. Explicou haver se ausentado na semana anterior, quando
não houve quorum para Sessão, por ter precisado tratar da saúde de sua filha. Observou que
os vereadores têm funções relacionadas ao mandato a se cumprirem para além do Plenário,
como o estudo dos conteúdos aos quais se dedicam, lamentando que essa noção não seja
transmitida para fora da Casa. Lembrou que esta Legislatura é marcada pela aprovação de
Projetos de autoria de vereadores. Pela ordem, o vereador Antônio Mário disse sempre com-
parecer nos dias de Sessão, sendo isso um compromisso seu. O Senhor presidente Orlando
Palhinha explicou que, no dia em que não houve quorum, compareceu e optou por não marcar
presença, por ter percebido que não haveria presenças suficientes para a realização da Sessão.
Pela ordem, o vereador Vado Malassombrado elogiou o trabalho do prefeito na Cidade Baixa
através do programa Morar Melhor. Em comunicação inadiável, a vereadora Aladilce Souza
contou haver encaminhado ofícios à Prefeitura e a secretários municipais sobre o Morar Me-
lhor, solicitando informações sobre seus fundamentos jurídicos e orçamentários, entre outros.
O vereador Moisés Rocha observou que a cidade passa por um momento extremamente difícil
em termos de locomoção em razão dos congestionamentos, resultantes da elevação do nú-
mero de veículos e motocicletas, da realização de obras como as do Metrô e das Linhas Azul
e Vermelha, e de ineficiência e falta de planejamento. Mencionou a Ladeira do Cacau, em
São Caetano, cuja obra se encontra há quatro anos interditada. Em aparte, a vereadora Ala-
dilce Souza solidarizou-se com o orador, que concluiu solicitando visita da Comissão de Pla-
nejamento Urbano ao bairro de São Caetano. Pediu intervenções da Secretaria de Manutenção
da Cidade (Seman) e da Superintendência de Conservação e Obras Públicas (Sucop). Pela
ordem, o vereador Sabá parabenizou o vereador Moisés Rocha pela luta em favor do bairro
de São Caetano. Registrou que o prédio do Colégio Estadual Juracy Magalhães está caindo e
que, até agora, o Governo do Estado não tomou alguma medida. Além disso, registrou a in-
segurança no bairro. Pela ordem, o vereador Edvaldo Brito fez apelo à Liderança do Governo
para ser retirada a solicitação de urgência da Mensagem recém-chegada. O vereador Joceval

Rodrigues considerou que o Colégio de Líderes deveria reunir-se e deliberar quanto às vota-
ções, inclusive sobre as urgências. Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza observou que a so-
licitação de urgência procede do chefe do Executivo. O orador respondeu ao vereador Moisés
Rocha que a realização de obras em encostas no bairro de São Caetano, pela Prefeitura, evitou
a ocorrência de tragédias, e assegurou que a obra da Ladeira do Cacau será concluída logo
que possível. Em aparte, o edil Léo Prates associou-se, registrou haver tempo menor para ur-
gência na Assembleia Legislativa e voltou a criticar os aumentos das tarifas de água e energia
elétrica. Também em aparte, a vereadora Kátia Alves criticou o reajuste do funcionalismo mu-
nicipal parcelado e sem retroatividade, e atribuiu os aumentos praticados pela Embasa a falta
de competência para lidar com perdas. O orador concluiu parabenizando o prefeito pela rea-
lização do ciclo de debates Ouvindo o nosso Bairro. Verificada falta de quorum, a Sessão foi
suspensa por 15 minutos. Não se restabelecendo o quorum, o Senhor presidente Orlando Pa-
lhinha declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à hora regi-
mental. 

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                                             2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO N.º 667/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear THAIS ANJOS DOS SANTOS, cad. 15.807, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 28, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de
2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 787/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear IVAN LUIZ OLIVEIRA DOS SANTOS, cad. 15.810, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 04, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho
de 2015.

ATO N.º 788/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear GENIVALDO RIBEIRO NASCIMENTO, cad. 15.812, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho
de 2015.

ATO N.º 789/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear PAULO AFONSO SOARES SANTOS, cad. 15.817, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 07, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho
de 2015.

ATO N.º 790/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear MARLEIDE MOREIRA NOGUEIRA, cad. 15.815, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 08, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de
2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 801/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear MEM COSTA DE SOUSA, cad. 15.814, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 11, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 
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ATO N.º 887/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear MICHELLE LEITE SOBRAL, cad. 15.805, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de maio de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 892/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear ANA PAULA DOS SANTOS BASTOS, cad. 15.818, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 21, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho
de 2015.

ATO N.º 893/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear BIANCA KRUSCHEWSKY FRIGO, cad. 15.820, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de maio de 2015. Salvador, 09 de junho de
2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 898/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar RICARDO CRUZ COSTA, cad. 14.110, do Cargo em Comissão de Assessor Parlamen-
tar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 899/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 907/05, RESOLVE:

Exonerar VALDINEI DIAS MENDES, cad. 14.281, do Cargo em Comissão de Assessor Parla-
mentar G 23, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 900/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar JOSENILDA SOUZA NASCIMENTO, cad. 14.452, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de
2015.

ATO N.º 901/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar ROZANGELA OLIVEIRA DO SACRAMENTO, cad. 15.021, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar G 23, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de
junho de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 902/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar EDSON HIRSCH NETO, cad. 14.985, do Cargo em Comissão de Assessor Parlamentar
G 15, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 903/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar ANDERSON RIOS FONTES, cad. 15.726, do Cargo em Comissão de Assessor Parla-
mentar G 15, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 904/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar CLEONICE CARVALHO DA SILVA, cad. 15.691, do Cargo em Comissão de Assessor

Parlamentar G 11, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de
2015.

ATO N.º 905/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar LIVIA CRUZ DOS SANTOS CARVALHO, cad. 14.392, do Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho
de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 906/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar MARLI DE JESUS PEREIRA, cad. 14.975, do Cargo em Comissão de Assessor Parla-
mentar G 29, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 907/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar GENISSON EMILIO DE BRITO MOREIRA, cad. 15.479, do Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 15, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho
de 2015.

ATO N.º 908/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar EDILENE PORTELA ROCHA, cad. 14.189, do Cargo em Comissão de Assessor Parla-
mentar G 12, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 909/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar IRACEMA OLIVEIRA VIANA, cad. 14.136, do Cargo em Comissão de Assessor Parla-
mentar G 08, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 910/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar JAMILE ALVES PINTO, cad. 14.134, do Cargo em Comissão de Assessor Parlamentar
G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 911/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar JOCIMAR SIMAS AMORIM, cad. 15.559, do Cargo em Comissão de Assessor Parla-
mentar G 04, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 912/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 907/05, RESOLVE:

Exonerar CLAUDIA DA SILVA REIS, cad. 14.224, do Cargo em Comissão de Assessor Parla-
mentar G 23, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 913/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear CLAUDIA DA SILVA REIS, cad. 14.224, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 914/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
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buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar JAIR SANTOS FONSECA, cad. 15.651, do Cargo em Comissão de Assessor Parlamen-
tar G 21, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 915/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 907/05, RESOLVE:

Nomear JAIR SANTOS FONSECA, cad. 15.651, para o Cargo em Comissão de Assessor Parla-
mentar G 23, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 916/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear GERACINA DOS SANTOS HOMANN, cad. 15.823, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 20, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho
de 2015.

ATO N.º 917/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear REINALDO ALMEIDA DE ANDRADE, cad. 15.825, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 11, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho
de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 918/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com a Resolução nº 2.026/2010, de 22 de novembro de 2010,
RESOLVE:

Alterar a pontuação dos Assessores Parlamentares, Classe CC 10, na forma abaixo relacio-
nada:

Salvador, 09 de junho de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 919/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Exonerar GILMAR SILVA SANTOS, cad. 15.410, do Cargo em Comissão de Assessor Parlamen-
tar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de junho de 2015.

ATO N.º 920/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear GENISSON EMILIO DE BRITO MOREIRA, cad. 15.479, para o Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar G 15, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de

junho de 2015.

ATO N.º 921/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear ELIENE OLIVEIRA DE LIMA DE FREITAS, cad. 15.813, para o Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar G 23, Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2015. Salvador, 09 de
junho de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
PORTARIA Nº 033/2015 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE:

Prorrogar os efeitos da Portaria 024/2015, publicada no D.O.L. de 30/04/2015, designando a
servidora DENISE VIEIRA DO NASCIMENTO, cad. 6.094, para responder pela Função de Con-
fiança Classe FC-10 de Chefe do Setor de Revisão, devido ao afastamento da titular, DENISE
MASCARENHAS ROSA, cad. 9.013, por motivo de licença médica, no período de 25/05/2015
a 07/06/2015.

GABINETE DA DIRETORIA, 08 de Junho de 2015.

CARLOS ALBERTO FAGUNDES PEREIRA
Diretor Administrativo

PORTARIA Nº 034/2015 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE:

Designar a servidora FERNANDA OLIVEIRA CERQUEIRA LIMA, cad. 6.078, para responder pela
Função de Confiança Classe FC-10 de Chefe do Setor de Revisão, devido ao afastamento da
titular, DENISE MASCARENHAS ROSA, cad. 9.013, por motivo de licença médica, no período
de 08/06/2015 a 08/07/2015.

GABINETE DA DIRETORIA, 08 de Junho de 2015.

CARLOS ALBERTO FAGUNDES PEREIRA
Diretor Administrativo

PORTARIA Nº 035/2015 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE:

Designar a servidora MUNIRA ABUD MENEZES, cad. 2.018, para responder pela Função de
Confiança Classe FC-20 de Coordenador de Taquigrafia, em substituição à titular, MARIA
ESTER DE MELO COELHO, cad. 6.012, que se encontrará em gozo de férias, referente ao exer-
cício/2015, no período de 01/06/2015 a 30/06/2015.
.
GABINETE DA DIRETORIA, 08 de Junho de 2015.

CARLOS ALBERTO FAGUNDES PEREIRA
Diretor Administrativo
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